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Resumo

A accdao diplomatica na actualidade, tem sido a area de actividade dos Estados, com
mais visibilidade no contexto das suas politicas externas.

A este acréscimo de protagonismo, ndo sera alheio as altera¢des ocorridas no seio
do Sistema Internacional, fruto dos desenvolvimentos geopoliticos verificados, no
pés Guerra Fria.

O desenvolvimento e aceitacdo da jurisprudéncia produzida pela aplicacédo do Direito
Internacional, a ndo disponibilidade dos Estados para assumirem e sustentarem
pesados aparelhos militares e uma opinido publica cada vez mais adversa a
aceitacdo de perda de vidas humanas, em conflitos armados, tem provocado uma
certa retraccao da aplicacdo de estratégias militares.

Como o demonstra a Histéria, sempre que ha uma retraccdo na capacidade de
aplicacdo de estratégias militares, é quando a estratégia diplomatica surge, como o
mais importante e decisivo instrumento da Estratégia dos Estados.

No entanto, a auséncia de protagonismo do instrumento militar no jogo estratégico,
nao significa uma perda da sua importancia. Antes pelo contrario, seria quase irreal
e utdpico, admitir o sucesso da estratégia diplomatica, sem a complementaridade e o

apoio proporcionados pela existéncia de um instrumento militar credivel.
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DIPLOMACIA E FORCAS ARMADAS. QUE RELACOES?

1. INTRODUCAO

1.1. Ambito e Tema

O novo rosto do Sistema Internacional, fruto dos novos desenvolvimentos
politico/estratégicos verificados apés o fim da Guerra Fria, do exponencial
desenvolvimento tecnolégico e consequente globalizacdo dos interesses, mostram
uma sociedade internacional com renovadas configuracdes ao nivel das relacdes
existentes, dos protagonistas dessas mesmas relacdes e sobretudo do contexto
politico/estrutural em que as Relagdes Internacionais assentam e se desenvolvem.
Neste ambiente tremendamente dinamico e com ritmos de mudancga muito elevados,
torna-se naturalmente evidente, a necessidade de periodicamente reflectirmos sobre
a actualidade de determinados conceitos ou construcfes conceptuais da ciéncia
politica, que pela sua fundamental importancia e influéncia no estudo das ciéncias
militares, é de certa forma obrigatério e sobretudo legitimo realizar.

As abordagens mais recentes por parte dos Estados, Organizacdes Internacionais e
outras unidades politicas, na resolucdo de relacdes de cariz conflitual, no Sistema
Internacional, tem contribuido para o levantamento de varias questdes,
nomeadamente sobre a necessidade de criagdo de mais e melhores ligacdes entre
0s varios instrumentos de ambito estratégico ao dispor dos Estados, na conducao
das suas Politicas Externas. Nesta perspectiva, o presente trabalho, subordinado ao
tema “ Diplomacia e Forcas Armadas. Que rela¢cées?”, pretende focar a sua atencéo,
em duas areas institucionais do Estado, que cremos terem sido por forca das
circunstancias e alteracdes operadas no Sistema Internacional, alvo de ajustamentos
no seu estilo e formas de actuacdo, numa légica de maior aproximacdo operativa
entre ambas, que poderao ter alterado 0 seu posicionamento conceptual, enquanto
instrumentos de politica estratégica ao servico do Estado.
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1.2. Objectivo

“you can do a lot with diplomacy, but much more with diplomacy backed by effective
military force “
Dr. Kofi Annan

Secretério Geral da Organizagdo da Nac¢des Unidas

No mundo actual, parece cada vez mais evidente, a existéncia de uma certa
correlacdo entre o sucesso da accao diplomatica das unidades politicas e a sua
capacidade militar.

Conceptualmente e quanto as formas de coac¢do, as Forcas Armadas e a
Diplomacia sdo enquadradas em processos de accdo estratégica diferenciados. A
influéncia implicita ou explicita, positiva ou negativa do “ efeito “ poder militar nos
métodos e modos de actuacdo da diplomacia, tendo em vista a obtencdo de
determinados resultados desejados, é uma realidade incontornavel, o que
empiricamente, pode de certa forma questionar a sua divisédo conceptual.

Neste sentido torna-se pois pertinente, o estudo académico dos seus possiveis
pontos de contacto formais, informais e doutrinarios, sendo a finalidade explicita
deste trabalho averiguar, os seguintes aspectos:

- O estudo das relacdes e interacgdes, que implicitamente existem ou que se podem
estabelecer entre a Diplomacia a as Forcas Armadas.

- Os contributos da accédo militar nos processos de negociacdo conduzidos pela
diplomacia.

- O apuramento do peso especifico do instrumento militar na definicdo e conducao
de uma determinada estratégia diplomatica e vice-versa.

Nesta perspectiva foi eleita como questao central a seguinte:

- Qual o papel das Forcas Armadas na Estratégia Diplomética?

Como questdes subsidiarias ou derivadas, iremos procurar dar resposta as
seguintes interrogacoes:

1) A existéncia de um instrumento militar credivel, pressupbe necessariamente o
garante de uma acc¢do diplomatica eficaz?

2) Sera ainda a estratégia diplomética uma estratégia particular ( na perspectiva do

General Cabral Couto ), ou actualmente tera ja dimensao de estratégia geral?
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3) Quais sdo as areas com interesse para a accdo diplomatica, que se podem
identificar nas Forgas Armadas?

4) Existe uma estratégia diplomatica portuguesa?

5) Qual é o contributo das Forcas Armadas Portuguesas na conducdo dessa
estratégia?

A identificacdo e andlise, dos factores que actualmente determinam o
desenvolvimento das relagdes no Sistema Internacional e 0 seu impacto na accao
diplomatica e nas novas missdes das forcas armadas, apresenta-se como essencial
para concretizacdo do objectivo principal deste trabalho. Assim no final deste
trabalho, pretende-se que no contexto da actual situacdo internacional, possamos
claramente definir quais os limites e campos de actuacdo mutuos e / ou sobrepostos
da diplomacia e do poder militar, no ambito das relagdes internacionais, como meios
da Estratégia das unidades politicas em sede de relacbes de conflito e
simultaneamente, como ferramentas essenciais na persecucdo dos objectivos
politicos que normalmente se inscrevem nas relacdes de cooperacdo e de
acomodacéao.

Como objectivo secundario e complementar deste estudo, pretende-se visualizar a
realidade do instrumento diplomatico portugués e a sua interaccdo com o aparelho
militar na actualidade, a luz dos conceitos que este trabalho poderad suscitar, por
forma a que se possa com alguma propriedade, aferir do grau de desenvolvimento

dos mecanismos de aplicacao efectiva da Estratégia, por parte do Estado Portugués.

1.3. Método

De acordo com os objectivos definidos anteriormente, levantamos desde logo
algumas questbes, que se cabalmente respondidas, sdo no nosso entendimento
inteira e suficientemente esclarecedoras, para o cumprimento das metas impostas
neste estudo.

O processo escolhido, como orientador para a conducdo deste trabalho, teve como
primeira premissa, a natureza conceptual dos conceitos em analise, a realidade
actual das relacdes no interior das unidades politicas e entre unidades politicas, os
acontecimentos mais marcantes dos ultimos tempos, com implica¢des directas na
definicho de novos alinhamentos e ordenamentos estratégicos dos actores do

sistema internacional, pelo que a pesquisa preliminar seguida, passou
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essencialmente pela leitura atenta e profunda de diversos documentos, desde
artigos de opinido em impressa escrita, trabalhos de investigacdo, manuais
escolares, livros, bem como diverso material disponivel na internet.

Esta investigacao, foi solidificada com a recolha de alguns testemunhos de alguns
dos nossos camaradas que estiveram envolvidos em teatros de operacdes de apoio
a paz, numa entrevista ao assessor diplomético do Ministro da Defesa e na presenca
atenta em algumas conferéncias levadas a efeito neste Instituto, no ambito curricular

deste curso.

1.4. Organizagéo

O trabalho foi organizado, tendo por base os objectivos do mesmo. Para tal foi
dividido, em trés partes. Na primeira, procura-se responder as primeiras trés
questbes derivadas, na segunda pretende-se satisfazer as duas Ultimas questbes
derivadas levantadas e na terceira apresentam-se as conclusdes finais do trabalho.
No corpo das primeiras e segundas partes, apresentam-se de forma sequencial e o
mais logica possivel, uma revisdo de literatura e definicdo de conceitos, que
sustentaram uma posterior analise e sistematizacao de ideias e conclusdes.

Na terceira parte, as conclusdes finais do trabalho serdo apresentadas por forma, a
gue, de uma forma sistematizada possam responder a cada uma das questdes

derivadas levantadas, e por essa via concluir sobre a questéao central do trabalho.

PARTE |
DIPLOMACIA E FORCAS ARMADAS : ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL

2. DIPLOMACIA

2.1. Breve Sintese Historica

A histéria mostra-nos, que a utilizacdo de representantes dos detentores de poder
politico, para o estabelecimento de contactos de natureza diversa, entre duas
unidades politicas, remonta a antiguidade longinqua, logo que as primeiras
organizacbes com algum esboc¢o de cariz politico, comegaram a surgir. O uso de
mensageiros ou emissarios, € de facto uma pratica muito antiga, utilizada sempre

que necessario entre as sociedades primitivas tribais, para tratarem de questbes
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com interesse comum. Segundo Numelin ” a ideia internacional, ou pelo menos inter-
tribal, é tdo velha como a existéncia de comunidades politicas independentes, quer
sejam tribos primitivas ou antigos Estados — cidades ou impérios”. O mesmo autor
refere ainda “ quer as causas das relacdes inter-tribais provenham de consideracdes
utilitarias ou de ideias de magia ou religido, parece certo que até os selvagens tém
necessidade de manter relages pacificas entre si, uma necessidade habitualmente
mais forte do que aquelas tendéncias retardadoras que levam ao isolamento e a
uma atitude hostil em relac&o a tribos ou povos estrangeiros™.

Inicialmente, na antiguidade e mesmo no periodo medieval, as representacdes
diplomaticas tinham um caracter temporario, e s6 nos finais do século XV, € que se
estabeleceram as primeiras representa¢cfes diplomaticas com caracter permanente,
quando a intensa e continuada actividade diplomética entre os Estados lItalianos, a
isso obrigou. A figura de embaixador residente, praticamente desconhecida em toda
a Europa, passou a ser reconhecida como uma instituicdo corrente em toda a Italia.
Da Itélia o sistema dos embaixadores residentes desenvolveu-se por toda a Europa.
O primeiro embaixador portugués residente em Roma foi designado em 1512,
seguindo-se posteriormente Paris 1522, e Madrid em 1525, mantendo-se estas trés
representacbes até 1580. Apds a Restauracdo o0 sistema de embaixadas

permanentes, foi alargada consideravelmente?.

2.2. Funcdes da Diplomacia >

As relacfes entre os Estados no passado, eram desprovidas de um contetdo muito
intenso, pelo que os diplomatas na maioria dos casos, apenas se limitavam a
funcBes de representacdo pura ou de informacéo para com 0s seus paises, sendo
ocasionalmente chamados para a negociacéo de algum problema mais concreto.

Na actualidade as relacdes entre unidades politicas, sdo de natureza muito

complexa e de ambito muito lato, pelo que as representacfes diplométicas dos

! Ragnar Numelin, The Beginning of Diplomacy, Oxford University Press, Londres, 1950, pp,168-9, citado por
José Calvet de Magalhdes, A Diplomacia Pura, 2° edicdo, Bertrand Editora, Venda Nova, 1996, p, 32.

2 José Calvet de Magalhes, Op Cit, p 60.

® Fonte: Ministério dos Negé6cios Estrangeiros, pagina da internet disponivel em. www.mini-

estrangeiros.pt/mne/estrangeiros/missdo.html.
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paises, tiveram de se prover de capacidades profissionais e técnicas em varios
dominios de actuacdo, como sejam a saude, a emigracdo, a cooperacédo cientifica,
econOmica, financeira e até militar, o intercambio cultural, além das questdes de
conteudo iminentemente politico que se desenvolvem no Sistema Internacional, pelo
que se exige uma muito maior e alargada preparacédo dos diplomatas actuais, por
forma a que estejam em condicbes ideais de competéncia, na defesa e
acautelamento dos mais altos interesses do Estado que representam.

O caracter complexo e extremamente diversificado da actividade diplomatica, tornou
necessaria e inevitavel a regulamentacao juridica das suas actividades, pelo direito
internacional publico, o que se verificou nas Convencdes de Viena sobre relacdes
diplomaticas e sobre relacdes consulares, realizadas em 18 Abril de 1961 e 24 de
Abril de 1963, respectivamente.

De acordo com as seguintes Convencdes, foram consagradas como elementos
integrantes da actividade diplomatica os seguintes :

1) A representacéo

A representacdo como elemento constitutivo da actividade diplomética define-se
como o0 conjunto das actuacbes do agente diplomatico que tem um caracter
puramente representativo, ou seja de simples afirmacdo de presenca ou
responsabilizacdo do Estado em nome do qual actua. Para além das actividades de
representacéo social, como sejam recepcdes e banquetes oficiais ou particulares, a
representacdo diplomatica compreende a presenca do agente diplomatico em
inUmeros actos oficiais em relacdo aos quais o Estado receptor requer ou espera a
presenca dos representantes diplomaticos nele acreditados, como sejam a abertura
das sessdes legislativas do parlamento, a posse dos chefes de Estado, os funerais
nacionais, as paradas militares ou outras cerimonias comemorativas dos dias
nacionais, as inauguracdes solenes com a presenca do Chefe de Estado ou do
Governo, etc, etc. Por outro lado, o agente diplomatico em determinadas
circunstancias tem que falar em nome do seu pais e assumir até compromissos para
com as autoridades estrangeiras junto das quais se encontra acreditado. No que se
refere as missdes permanentes junto de organizacfGes internacionais, as suas
actividades de representacdo sao certamente menores do que aquelas que
incumbem as missdes bilaterais, mas nem por isso elas deixam de constituir uma

parte importante da actuacdo da diplomacia multilateral. No que toca a
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representacdo no seu aspecto de responsabilizacdo do Estado acreditante, pode
dar-se o caso de, em certas organizag0es internacionais de grande dinamismo, a
actividade representativa da missdo multilateral ser extremamente intensa e superior
a mesma actividade de certas missdes bilaterais.

2) A proteccao

A protecgcdo como elemento constituitivo da actividade diplomatica, consiste em
sentido restrito, na protecgdo de certos interesses especificos do Estado acredtante
bem como, em sentido genérico dos interesses dos cidadaos do Estado acreditante
junto do Estado receptor.

Quanto aos interesses especificos do Estado que o diplomata representa, eles sao
fundamentalmente de duas categorias : a) o cumprimento de obrigacées do Estado
receptor para com o Estado acreditante, b) a defesa dos interesses patrimoniais do
Estado acreditante no Estado receptor.

Relativamente a proteccdo dos direitos dos nacionais do Estado que representa,
guestdo que levanta naturalmente questdes de ordem juridica com alguma
complexidade, o diplomata, deve proteger todos os interesses legitimos de caracter
pessoal e patrimonial dos cidaddos do Estado que representa, que se encontrem
radicados ou de passagem no pais onde o diplomata exerce as suas funcoées.

3) A informacgao

A informacéo constitui uma das actividades principais do agente diplomatico. Trata-
se de uma actividade muito vasta cujos limites sdo tracados apenas pelo interesse
ou necessidade que o Estado que envia o agente diplomatico tem em conhecer
certos aspectos da vida do Estado junto do qual esse agente diplomatico foi
acreditado.

Dada a vastiddo e a especialidade de muitas de dessas informacfes, as missdes
diplomaticas mais importantes estdo normalmente dotadas de pessoal
especializado, para a recolha e tratamento dessas informagdes, como sejam 0sS
adidos militares, comerciais, culturais, de imprensa e ainda outros.

Deve no entanto referir-se que a informacéao diplomatica propriamente dita, é aquela
que é obtida por meios legitimos, embora seja normal a existéncia nas missées
diplométicas das poténcias mais importantes, de agentes classificados como
diplomatas, que na verdade sdo agentes de organizacdes de espionagem e contra —

espionagem, sendo no entanto estes casos apontados como, desvios a normalidade
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diplomatica.

Assim do ponto de vista puramente diplomatico, a informacdo deve ser, breve,
altamente selectiva e honesta, ou seja, sem subterfugios ou falsas impressdes, com
a finalidade de reforcar a sua credibilidade.

4) A promocao

A promocdo € um dos elementos constituitivos da actividade diplomatica, que
normalmente é considerada acessoéria, pelas entidades diplomaticas.

Pode definir-se como sendo o conjunto das accOes exercidas pelo agente
diplomatico no sentido de criar ou incrementar certo tipo de relacdes entre o Estado
acreditante e o Estado receptor. Neste sentido a promocao pressupde, por
conseguinte a iniciativa, assumindo-se como elemento impulsionador ou dinamico da
actividade diplomatica, a partir da qual, se pode originar o incremento da
representacao e da negociacao.

A promocado das relacbes econdmicas e das relagBes culturais, evidenciam-se
naturalmente, pois séo dois sectores onde 0s imperativos concorrenciais, assumem
particular destaque, pelo que a actuagcédo especifica dentro de cada Estado pelos
Estados interessados mais se faz sentir.

5) A negociacgao

A negociagao internacional, pode traduzir-se, numa perspectiva mais larga aos
contactos entre os Estados, com a finalidade de concertarem entre si a realizacao de
interesses comuns ou reciprocos e que normalmente se denomina de negociagcao
informal, constituindo grande parte da actividade normal dos agentes diplomaticos.
Numa éptica mais restrita, a negociacéo internacional € considerada como sendo,
uma concertacdo entre Estados para chegarem a um acordo, geralmente escrito,
sobre qualquer questdo especifica e que normalmente é denominada de negociacéo
formal.

A negociacao internacional, seja formal ou informal, pode decorrer em duas
modalidades distintas, sendo considerada uma negociacao directa ser for conduzida
directamente pelos detentores do poder politico, ou pode tratar-se de uma
negociacao feita por intermediarios, normalmente considerada como a verdadeira
negociacdo diplomética. A negociacdo pode ainda distinguir-se em bilateral ou
multilateral, consoante as partes negociadoras sdo dois ou mais Estados,

respectivamente.
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6) A extensado externa do servico publico

E considerado o outro dos elementos considerados complementares da actividade
diplomatica.

A sua esfera de actuacdo, compreende normalmente a prestacdo de servigos
publicos, aos cidadaos nacionais do Estado acreditante, como sejam o registo civil, o
notariado, o recenseamento eleitoral, o servico militar, a emissado de passaportes e
outros documentos. Esta prestacdo de servicos de apoio, faz-se sentir também no
desenvolvimento de diversas formalidades burocraticas, aquando da passagem de
meios de transportes nacionais e no movimento de mercadorias, em territérios dos

Estados receptores, facilitando assim um mais célere escoamento do trafego.

2.3. Missbes Diplomaticas Permanentes nas Organizacdes Internacionais

As funcbes das missbes permanentes junto dos Organismos Internacionais, diferem
como parece 6Obvio das funcdes diplomaticas bilaterais, sendo que em relagcdo as
actividades consideradas como essenciais — representacdo, negociacdo e
informacéo — elas sdo comuns as duas espécies de missoes.

O artigo 6° da “ Convencao de Viena” de 1975 enumera as fungbes das missbes
permanentes da seguinte forma:

- assegurar a representacao do Estado de envio junto da Organizacao;

- manter a ligagéo entre o Estado de envio e a Organizagéo;

- conduzir as negociacdes com a Organizacao e no seu quadro;

- informar-se das actividades da Organizacdo e dar conta dessas informacdes ao
Governo do Estado de envio;

- assegurar a participacao do Estado de envio nas actividades da Organizac¢ao;

- promover a realizacdo dos objectivos e principios da Organizacdo, cooperando

com esta e dentro do seu quadro.

2.4. O Conceito de Diplomacia Pura

Da revisdo da literatura feita sobre o conceito de diplomacia, diversas sao as
opinides que se levantam sobre o assunto. De facto encontramos com relativa
facilidade diversas interpretacfes, opinides e definicdbes sobre esta temética, que
normalmente ndo sendo emitidas por especialistas na matéria ( diplomatas ), sédo

implicitamente influenciadas por motivacbes ligadas as éareas profissionais ou
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escolas de pensamento das ciéncias politicas de quem as profere.

Por forma a que possamos obter um referencial estavel, tendo em vista possiveis
andlises futuras onde o conceito de diplomacia estara necessariamente presente,
iremos adoptar para este trabalho, a definicdo elaborada pelo embaixador José
Calvet de Magalhdes®, que nos parece ser a mais adequada, abrangente e por
resultar de um consistente trabalho de analise das diversas definigbes existentes.
Assim para Calvet de Magalhaes, diplomacia pura € : “a) um instrumento da politica
externa, b) para o estabelecimento e desenvolvimento dos contactos pacificos entre
os governos de diferentes Estados, c) pelo emprego de intermediarios, d)
mutuamente reconhecidos pelas respectivas partes. A estes intermediarios se
chama agentes diplométicos.”

Naturalmente que este conceito arrasta consigo a ideia de um diplomata puro, que
necessariamente, por definicdo € um agente da politica externa de um Estado e que
procura, estabelece e desenvolve contactos no ambito de relacbes nao conflituais

com outros Estados.

2.5. Politica Externa e Diplomacia

E muito frequente estabelecer-se uma analogia , entre diplomacia e politica externa.
Sobre esta tematica José Calvet de Magalhdes® é muito explicito na tentativa de
arrumar devidamente o0s conceitos, procurando assim clarificar, possiveis
instrumentos de andlises conceptuais que se queiram realizar.

Assim este autor, refere-se a politica externa como sendo o “ conjunto das decisdes
e accdes de um Estado em relacdo ao dominio externo”, constituindo uma das faces
da politica internacional, sendo esta entendida como as interac¢cbes compreendidas
entre os diferentes Estados, podendo portanto dizer-se que a politica internacional,
sera o conjunto das politicas externas encetadas pelas diversas unidades politicas
do Sistema Internacional.

Partindo da definicdo de diplomacia pura, acima apresentada, € l6gico entender que
0 seu universo de aplicacdo se encontra no ambito das politicas externas dos

Estados e que por via dos meios e métodos pacificos que caracterizam a sua acc¢ao,

* José Calvet de Magalhaes, A Diplomacia Pura,2? Edicdo, Bertrand Editora, Venda Nova,1996,pag 90.

> José Calvet de Magalhaes, A Diplomacia Pura,2? Edicdo, Bertrand Editora, Venda Nova,1996,pag 23
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procura atingir os objectivos delineados, pelo Estado que executa determinada
politica externa relativamente a outro.

Assim diplomacia, € um instrumento de politica externa dos Estados, que utiliza
0s métodos e técnicas de ordem pacifica, para convencer ou persuadir, 0S outros

Estados, objecto, daquelas accfes de politica externa.

2.6. A Prética Diplomatica Actual

A nocdo que com mais nitidez, nos € dado percepcionar actualmente sobre a
actividade diplomatica, € a de um complexo sistema que se pode sumariamente
descrever como, um intenso, continuo e multiplo conjunto de relacdes desenvolvidas
entre os diversos actores do Sistema Internacional.

As recentes alteracdes na ordem mundial apés o fim da Guerra Fria, provocaram
um descongelamento no dialogo entre as unidades politicas e outras organizacoes.
Esta situacdo resultou numa dinamica diplomética, com campos de actuacdo mais
amplos e diversificados, entrando mesmo por via desta nova contextualizacdo do
ambiente internacional, em areas de actuacao que até entdo estavam confinadas a
outros vectores de actuacao estratégica, como por exemplo as for¢cas armadas.

E nesta perspectiva, que faz todo o sentido apresentar de forma muito sintética, as
leituras de diversos observadores, sobre outras potencialidades de utilizacdo da

diplomacia como instrumento essencial de politica externa.

2.6.1. Diplomacia Multilateral e Diplomacia Bilateral

A diplomacia no ambito da sua actuacao, pode ser bilateral ou multilateral. A grande
diferenca consiste conforme ocorra entre representantes de dois Estados ou, entre
representantes de varios Estados nomeadamente em sede de conferéncias ou
organizacdes internacionais.

No entanto os especialistas, referem outras distingdes de grande importancia, entre
estas duas modalidades de executar diplomacia. Para haver diplomacia multilateral,
tem de existir um conjunto de interesses comuns, reconhecidos por varios Estados,
gue necessitam de uma solucdo conjunta, além do que as técnicas exigidas nas
conversagOes e abordagens a efectuar, terdo forcosamente de ser diferentes, pois o
ambiente “operacional” é diferente.

No quadro actual das relacdes internacionais, a diplomacia multilateral ganhou maior

CEM 01/02 /TILD / SEE / Maj Inf® Ponte Figueiredo 11



DIPLOMACIA E FORCAS ARMADAS. QUE RELACOES?

visibilidade, fruto do ganhos de importancia adquiridos pelas varias organizacdes
internacionais, que foram eleitas pelos Estados como os fora de preferéncia para o
debate, negociacao e até tomada de decisdo, de questbes do interesse conjunto. No
entanto, a maior exposicdo da diplomacia multilateral, ndo esta directamente
relacionada com uma hipotética perda de importancia da diplomacia de ambito
bilateral. Ao contrario do que aparenta, a diplomacia bilateral continua a ser a
modalidade por exceléncia do exercicio diplomatico por parte dos Estados, sendo o
suporte de retaguarda negocial, essencial para uma melhor operatividade da

diplomacia multilateral.

2.6.2. Diplomacia Paralela®

Com esta designagao, pretende Calvet de Magalh&es referir - se a eventuais desvios
a normal accédo diplomatica, tal como foi definida anteriormente, inserindo nesta
categoria o uso das condi¢cdes e meios proporcionados pela diplomacia, na obtencao
de informacdes secretas de forma ilegitima, ou a utilizacdo por parte do poder
politco de canais pessoais, a margem das vias oficiais normais, para
estabelecimento de contactos com o poder politico de outros Estados. Neste
particular, € normalmente frequente o uso, por parte de responsaveis politicos de
orgéos de soberania de um determinado Estado, de emissarios e enviados especiais
da sua confianca politica, na tentativa de por vias mais direitas de contacto, obterem
resultados mais céleres no desblogueamento de impasses negociais, ou de

situacBes que acarretam elevados custos politicos.

2.6.3. Diplomacia Preventiva

“ Mais vale prevenir do que remediar”, diz o ditado. Actualmente parece que este
pensamento ganha terreno de forma largamente consensual, no ambito da
prevencdo de conflitos. De facto as organizagOes internacionais, ou mesmo 0S
Estados com dimensdo para intervencdo a escala mundial, tém encarado o
investimento em mecanismos de prevencdo de confltos armados, como
efectivamente mais vantajosos, sob o ponto de vista econdmico, politico e militar,

face as possiveis consequéncias, altamente negativas decorrentes de um conflito

6 José Calvet de Magalhées, Diplomacia Pura, 2% Edicéo, Bertrand Editora, Venda Nova,1996,pag 113.
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bélico. Os custos de reposicao da situacdo, como o envio de forcas de interposicao,
a ajuda de refugiados, os custos de relancamento das economias afectadas, sao
encargos que acabam por ser assumidos de facto por toda a comunidade
internacional.

Neste contexto, foi com certa naturalidade que o desenvolvimento de esforcos
diplomaticos com o "objectivo de reduzir as tensdes e travar a escalada de um
conflito — antes que a guerra aconteca (...) é possivel conter e desarmar uma espiral
conflitual, tornando assim reversivel uma situacdo na qual as hostilidades parecem
inevitaveis”’, acabaram por dar corpo a uma nova dimensdo de desenvolver
diplomacia.

O conceito de diplomacia preventiva foi utilizado pela primeira vez, durante o conflito
do Congo (1960), sendo posteriormente recuperado em 1992 pelo entdo Secretario
Geral das Nacdes Unidas na sua Agenda para a Paz onde afirma que o seu
objectivo é “evitar que surjam diferendos entre as partes, impedir que um diferendo
existente se transforme em conflito aberto e, se um conflito eclodir, fazer de modo a
que ele se estenda 0 menos possivel”®

A aposta crescente na actividade diplomatica, por parte das grandes instituicoes
internacionais, sejam organizacdes internacionais ou estados, tendo em vista a
prevencao de conflitos, provocou um crescendo de importancia dos meios utilizados
pela diplomacia, por via da negociacdo, persuasdo e como veremos também da
coercao, como alternativa preferencial ao uso de instrumentos puramente militares

na resolucao de conflitos.

2.6.4. Diplomacia Coerciva e Diplomacia Militar

" Charles-Philippe David, A Guerra e a Paz, Abordagens Contemporaneas da Seguranca e da Estratégia, Instituto
Piaget, Lisboa, 2001, pag 295.

8 Butros Butros-Ghali, Agenda para a Paz, 1995, pag 48; citado por ® Charles-Philippe David, obra cit. Pag 296.
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Este conceito de diplomacia, foi em algumas situacdes utilizado, no tempo da Guerra
Fria, pelas grandes poténcias, quando procuravam influenciar determinada
negociacéo, com finalidade de evitar a ecloséo de conflitos armados.

Se olharmos com alguma atencdo, para acontecimentos mais recentes, como a
actual crise envolvendo, o Iraque, os Estados Unidos e a Organizacdo das Nacbes
Unidas, consegue-se sem dificuldade, identificar a utilizacdo por parte das Nacoes
Unidas, de wuma diplomacia coerciva, com uma credibilidade acrescida
proporcionada pelos Estados Unidos, pelas ameacgas declaradas de punicdo do
Iraque, através de uma intervencdo militar, se entretanto aquele pais ndo acatar as
resolucdes do Conselho de Seguranca das Nacdes Unidas. Pelo desenvolvimento
da situacdo até agora verificada a acgcédo diplomatica empregue tem obtido alguma
eficacia.

A este propdsito, Charles-Phillippe David®refere concretamente que as “ estratégias
coercivas visam obrigar um Estado ou um actor infra-estatal a alterar o seu
comportamento, sem que seja necessario declarar-lhe guerra ou recorrer, em ultima
instancia, ao uso da forca. Esta tendéncia devera acentuar-se, tanto mais que a
diplomacia coerciva faz parte das numerosas ac¢cbes multilaterais empreendidas
pela ONU e por coligac6es de Estados com o objectivo de restabelecer, ou impor, a
paz.” Nesta conformidade, continua, a diplomacia para ser de facto eficaz e cumprir
0S seus objectivos em termos de seguranca, teria de incluir no seu ambito o recurso
a imposicao.

Esta postura da diplomacia, provoca inevitavelmente uma estreita ligacdo, entre
diplomacia e o poder militar, como factor critico de sucesso para a obtencdo de
resultados favoraveis, quando se opta por este tipo de estratégia. Aqui a célebre
frase de Frederico, o Grande, “A Diplomacia sem armas é como musica sem
instrumentos” , parece fazer todo o sentido.

Outros autores preconizam, ainda a existéncia de uma diplomacia militar. Stanley E.
Spangler'® sistematiza, diplomacia militar, como sendo um termo mais abrangente,

que inclui os conceitos de diplomacia coerciva e de diplomacia preventiva. Assim na

% Charles-Philippe David, obra cit. Pag 246.

19 Stanley E. Spangler, Force and Accommodation in World Politics, Air University Press, Maxwell Air Force
Base, Alabama, Agosto 1991, pag 15.
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sua optica, falamos em diplomacia preventiva, quando se pretende desencorajar ou
persuadir outros actores de concretizarem uma determinada accao antes de ela
acontecer, enquanto que a diplomacia coerciva seria activada quando se pretende
persuadir alguém a parar ou anular uma determinada acc¢éo, que entretanto tenha ja

ocorrido.

2.7. Estratégia Diplomética

O exercicio da diplomacia, num quadro de relacdes de conflito, campo conceptual
por exceléncia, onde se desenvolve a Estratégia na éptica do General Cabral Couto
“ a ciéncia e a arte de desenvolver e utilizar as forcas morais e materiais de uma
unidade politica ou coligacdo, a fim de se atingirem objectivos politicos que

suscitam, ou podem suscitar, a hostilidade de uma outra vontade politica™*

, coloca
fora da esfera deste tipo de relagdes, a accao diplomatica praticada no seu sentido
mais puro, definido por Calvet de Magalhdes a que ja nos referimos anteriormente.

A este propoésito, Cabral Couto™ diz mesmo que s6 nas relacdes de cooperacédo e
da acomodacdo se pode falar em diplomacia pura, admitindo no entanto que nas
relacbes de conflito, a accdo diplomatica desenvolvida através da persuaséo, ainda
teria um certo cabimento naquele conceito.

Assim e de acordo com esta abordagem, no ambito conflitual, a accdo diplomatica
assenta no exercicio e desenvolvimento de pressfes efectivas, em geral de caracter
multilateral, onde de facto podemos definir com certa nitidez, os tragcos
identificativos, de uma diplomacia preventiva ou coerciva, pelo que neste
entendimento podemos referirmo-nos a existéncia de uma estratégia diplomatica.

Na actualidade, num mundo cada vez mais “pequeno”, e apelidado de aldeia global,
gue naturalmente se caracteriza por um incremento das relacdes entre os diversos
actores do sistema internacional, € obviamente verificavel o desenvolvimento da
accdo diplomatica no globo, numa relacdo directa e proporcional, ao referido
incremento de relagcdes. Nesta perspectiva, levando em linha de conta o

desenvolvimento também verificado no Direito Internacional Publico, suportado por

11 Abel Cabral Couto, Elementos de Estratégia, Apontamentos para um Curso, Volume |, Instituto de Altos
Estudos Militares, Lisboa,1988, pag 209.

12 Abel Cabral Couto, obra citada,pag 81.
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instituicbes supranacionais que conduzem, gerem e deliberam sobre as grandes
guestbes conflituais, a existéncia de estratégias diplomaticas, cada vez mais
elaboradas, que actuam como poderosas ferramentas de politica externa das
unidades politicas, na persecucao dos seus objectivos estratégicos e salvaguarda de
interesses, parece ser um dominio onde os Estados apostam cada vez mais, em
detrimento do uso de estratégias puramente militares, onde os pesados custos
envolvidos neste tipo de investimento estratégico, tornam os resultados esperados

pouco atractivos.

2.7.1. Concepcao do General Cabral Couto

Conceptualmente, na classificacdo das estratégias, quanto as formas de coaccéo,
a Estratégia diplomética, é entendida pelo General Cabral Couto, na mesma O6tpica
do General Beaufre., ou seja uma Estratégia Particular da Estratégia Geral
Politica."® No entanto, no discorrer das suas ideias, ao longo do seu livro refere-se
muitas vezes a diplomacia como uma das formas de coacg¢do principais, na mesma
linha de outras formas de coaccdo, que suportam estratégias gerais, “Assim a
coaccao pode ser exercida através das seguintes formas principais, que diz
respeito aos meios empregues e ndo aos efeitos obtidos: - accdo psicoldgica;-
accdo diploméatica;- acg¢do politica no interior do adversério;- ac¢cdo econdomica;-

nld

accao militar.””", ou mesmo, “ A cada uma das formas de coaccdo correspondera

uma estratégia geral.”*”

Por outro lado, Cabral Couto, apresenta uma estratégia de politica interna, como
estratégia particular, subordinada a estratégia geral politica e no mesmo nivel da
estratégia diploméatica. Este figurino, pode levar-nos a pensar, que se podera estar a
confundir diplomacia com politica externa, 0 que como ja vimos anteriormente, ndo &

a mesma coisa.

2.7.2. Concepcéao do General Lopes Alves

13 Abel Cabral Couto, obra citada,pag 230.
14 Abel Cabral Couto, obra citada,pag 86.

1> Abel Cabral Couto, obra citada,pag 229.
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Num raciocinio paralelo, o General Lopes Alves *°

, ha sua classificacdo de
estratégias quanto a estruturacdo e meios do Estado, considera que as estratégias
gerais “ correspondem a cada um dos sectores ou dominios de interesse para a
guerra — econémico, militar, diplomético e outros™’. Estes grandes sectores, na
Optica de Lopes Alves correspondem, a cada um uma estratégia geral, pelo que
assim no seu entendimento, a estratégia Diplomatica é uma estratégia geral, que
€ subdividida em estratégias particulares, nomeadamente uma estratégia de

Relagfes Internacionais e uma Estratégia de Aliangas.

3. FORCAS ARMADAS

3.1. Estado e Forgas Armadas

As Forcas Armadas, continuam a representar a garantia essencial da soberania dos
Estados e da salvaguarda dos seus interesses nacionais, relativamente aos outros
Estados, no contexto do Sistema Internacional.

As Forcas Armadas sdo as primeiras responséaveis, pela defesa militar dos Estados
e no ambito de afirmacao exterior, representam um dos principais instrumentos de
politica externa, ao dispor dos mesmos. De facto, um Estado que disponha de
alguma capacidade efectiva de projectar forcas e actuar em teatros de operacfes
fora do seu territério nacional, beneficia normalmente de um ganho de prestigio,
acrescido de um capital de credibilidade junto dos outros Estados, que dificiimente
obteria, por via da utilizacdo de qualquer outro instrumento de politica externa ao

seu dispor.

3.2. Politica Externa e Forcas Armadas
Conceptualmente, as Forcas Armadas representam o poder militar dos Estados a
que pertencem, sendo 0s seus legitimos detentores dos instrumentos de coacéao,

mais crediveis e poderosos.

16 José Lopes Alves, Estratégia, Panorama Geral da Sua Teoria, Publicacdes Dom Quixote, Lda, Lisboa, 1998,
pag. 118.

7 |dem pag. 118,119.
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Por definicdo se a diplomacia, é o instrumento pacifico da politica externa dos
Estados, as Forgcas Armadas, entendidas como poder militar, serdo as detentoras
dos instrumentos violentos da politica externa.

Os instrumentos violentos de politica externa, poderdo ser assim entendidos como
0S que recorrem ao uso da forca, desde a possibilidade de emprego da forca,
passando da ameaca de emprego até ao seu efectivo uso.

Se atendermos aos novos contornos, assumidos pela actividade diplomética actual,
tal como foi descrito anteriormente, podemos constatar, que em algumas situacoes
conflituais a diplomacia age de facto também como um instrumento violento de
politica externa, parecendo evidente a existéncia de uma area “incestuosa”, entre a
accdo diplomética e Forcas Armadas, que apenas reflecte a necessidade dos
Estados em rentabilizarem os seus dois principais instrumentos de actuacao externa,
procurando tirar partido das sinergias que emergem, da actuacao concertada destes

dois elementos.

3.3. Accao Militar na Actualidade

Na actual conjuntura internacional, o emprego das Forcas Armadas tem passado por
um alargamento do leque das suas missdes, para além das suas atribuicbes
classicas, o que tem produzido modificagcbes ao nivel dos conceitos doutrinarios e
das suas estruturas organizativas, onde a constituicdo de sistemas de forcas mais
flexiveis, para responder a factores tais como a actuacdo conjunta e multinacional ,
ou o caracter especifico das missdes atribuidas, representam novos desafios para
os aparelhos militares dos Estados.

De facto, apds o fim da Guerra Fria, temos assistido, a um proliferar de conflitos de
ambito regional e local, alguns deles no entanto com implicacdes para a seguranca
global, resultantes do descongelamento das influéncias e tensdes exercidas até
entdo pelos dois blocos, sobre os varios actores dos sistema em todo o planeta. Ao
deixar de exercer a sua fungdo o colete de forgas, criou condigdes para um
alargamento da liberdade de accdo das pequenas e médias poténcias, para um
recrudescimento dos antagonismos religiosos e étnicos, e para o ressurgimento de
antigos conflitos fronteiricos nunca definitivamente resolvidos, apenas forcosamente
acomodados pelos efeitos colaterais da guerra fria.

E nesta envolvente contextual, que outros dominios da ac¢do militar se abriram, com
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o crescente envolvimento da Forcas Armadas em varios tipos de novas missfes. As
novas formas e métodos de resolucdo de conflitos, subordinadas a luz do Direito
Internacional Publico, visam sobretudo, evitar que as situa¢gdes conflituais caminhem
inexoravelmente para a guerra, implicando o sacrificio de muitas vidas humanas. As
Forcas Armadas, tém assim sido chamadas a cumprir missdes, que tém como
principal objectivo, o apoio ao desenvolvimento da paz, em vez de fazer a guerra,

sua natural vocacéo.

3.3.1. Operagcdes de Resposta a Crises'®

De acordo com a actual tipologia de crises, a intervencdo militar neste cenarios,
abrange um diversificado leque de operagbes, que em algumas circunstancias,
podem ser comparaveis as missdes classicas de emprego das Forcas Armadas, em
termos de complexidade e intensidade. Estas operacdes exigem forcas muito bem
treinadas, equipadas e preparadas, devendo apresentar elevados niveis de
prontiddo e serem detentoras de um potencial de combate, suficiente para garantir a
obtencéo de éxito, face a uma vasta gama de contingéncias.

3.3.2. Operacdes de Apoio a Paz e Humanitarias

A participacéo de Forcas Armadas, neste tipo de operacdes militares, pressupde o
envolvimento, num vasto leque de acg¢des , que vao desde a prevencao de conflitos
as accOes de restabelecimento e consolidacéo da paz apos o conflito, podendo de
acordo com as circunstancias assumir as caracteristicas de imposicao da paz. Estas
operacOes de apoio a paz, requerem uma indispensavel capacidade de projeccao de
forcas e de sustentacdo nos teatros de operacdes, por periodos tempo por vezes
indeterminados.

Existe actualmente um catdlogo, bastante completo para classificar este tipo de
missdes, fruto do tipo de intervencBes militares j& ocorridas. Para este efeito o
IAEM®, sistematizou com suficiente clareza e abrangéncia os diversos conceitos em
jogo, pelo que julgamos adequado optar pela classificacdo, que preconiza as

seguintes actividades ou tipos de operacoes:

'8 Tipologia extraida do Livro Branco de Defesa Nacional

9 ME 20-76-04, Operacdes de Apoio & Paz, IAEM, 1996 (NS95028)
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1) Prevencéo de conflitos :

Compreende as actividades destinadas a evitar que os diferendos se agravem,
alargando-se ou degenerando em conflitos armados. Inclui diferente actividades, de
acordo com o Capitulo VI da Carta das NacGes Unidas, desde as iniciativas
diplomaticas ao emprego preventivo de tropas para encorajar a resolucéo pacifica de
uma determinada situacao de crise, que ameace degenerar em conflito armado. A
prevencdo de conflitos pode incluir missdes de verificacdo e observacao,
inspeccgdes, consultas, avisos e emprego preventivo de forgas militares ou missoes
Civis.

2) Manutencéao de paz :

Actividades levadas a cabo, com o consentimento das partes em conflito, por uma
terceira parte imparcial, sob a égide de um organismo internacional, utilizando forcas
militares, de policia e civis para a construcdo, moderacao e fim das hostilidades em
complemento dos esforcos levados a efeito para a resolucdo do conflito entre
Estados ou no interior de um Estado. As opera¢des incluidas no conjunto de
actividades da manutencédo de paz realizam-se, normalmente, na sequéncia de um
acordo realizado entre as partes ( cessar-fogo, separacao de forcas, etc.), sendo as
actividades de observacdo e de interposicdo as mais tipicas das forcas militares,
entre outras, como por exemplo a proteccdo da distribuicdo de ajuda humanitéria.

3) Restabelecimento da paz :

Designa as acc¢des diplomaticas conduzidas depois do inicio do conflito, com o
objectivo de se conseguir condicdes de resolucdo de uma maneira pacifica. Inclui os
bons oficios, a mediacdo e tentativas de conciliacdo e, dependendo das
caracteristicas e objectivos, o isolamento diplomatico e sancdes.

4) Imposicéo da paz :

Designa as actividades desenvolvidas normalmente por forcas militares
multinacionais para restaurar a paz numa area de conflito. Estas opera¢cdes séo
baseadas no Capitulo VII da Carta das Na¢des e podem ocorrer em conflitos entre
Estados ou no interior de um Estado, quando o conflito ameace a paz e a seguranca
internacionais, ou em condi¢cdes de desastre humanitario que obrigue ao emprego
da forca. Isto implica, claramente a utilizacdo de operagbes de combate para
alcancar objectivos e vai para além do que é considerado como manutenc¢do de paz.

O consentimento das partes ndo é necessario nem provavel e o principio da
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imparcialidade ndo é observado.

5) Consolidagao da paz :

Designa o conjunto de medidas levadas a cabo no seguimento da resolugédo de um
conflito, destinadas a identificar e a fortalecer estruturas adequadas ao reforco e
consolidac&o do processo politico, a fim de evitar o retorno das hostilidades. Assume
a forma de projectos de cooperacdo, que contribuam para o desenvolvimento
economico e social e para aumentar a confianca, sendo elemento fundamental para
a preservacao da paz e podendo requerer, quer o envolvimento civil, quer o militar.
6) Ajuda humanitaria :

Designa as actividades desenvolvidas com a finalidade de minorar os efeitos
negativos dos conflitos na populacdo, especialmente onde as autoridades
responsaveis ndo tém possibilidades, ou ndo desejem fornecer o apoio adequado a
populacdo. As missdes de ajuda humanitaria podem ser conduzidas
complementando outro tipo de operacdes de apoio a paz ou ser completamente

diferenciadas destas, por exemplo, na sequéncia de uma catastrofe ou calamidade.

3.3.3. Cooperacdo Técnico - Militar

E uma das vertentes de utilizacdo das forcas militares, que actualmente tem sido
muito solicitada, nomeadamente ao nivel da politica externa, tendo em vista o
aprofundamento dos lacos de solidariedade entre os Estados, garantindo-se também
assim o acautelamento de interesses estratégicos, que eventualmente possam estar
em jogo em determinadas areas geograficas. A formacao de pessoal, a preparacao
e treino de unidades militares, sdo normalmente as acc¢des desenvolvidas, como
também a preparacdo e desenvolvimento de sistemas para enfrentar situagdes de

calamidades publicas que possam ocorrer.

3.3.4. MissOes de Interesse Publico

As Forcas Armadas, para além das missdes do foro estritamente militar, tém sido
atribuidas, outras missfes de interesse publico, que abrangem um vasto leque de
solicitacdes, nomeadamente, as colaboracdes com os sistemas de proteccdo civil
dos Estados, em situacbes de catdstrofe e calamidade publica, apoio a
necessidades basicas das populacdes, defesa do ambiente, busca e salvamento,

fiscalizacdo de Zonas Econdmicas Exclusivas e combate ao narcotrafico.
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3.4. Estratégia Militar

A forca militar, é o instrumento da coacgéo por exceléncia. A existéncia de uma
correlacao positiva, entre Forcas Armadas e o desenvolvimento da Estratégia, por
parte dos Estados, parece assim ser Obvia. Este pensamento, ilustra a
conceptualizacdo do conceito de Estratégia®, pois sendo a coaccdo o objecto da
Estratégia e a forga militar a forma de coaccao mais credivel ao dispor dos Estados,
é natural o estabelecimento deste intimo relacionamento.

A Estratégia Militar, no ambito do seu campo natural de aplicacdo, as relacdes de
conflito, assumiu geralmente o maior protagonismo, relativamente a outros tipo de
estratégias, pois é a Unica que apenas com o anuncio da ameaca do seu emprego,
poderd produzir resultados desejados, da forma mais eficaz. No entanto algumas
situacdes conflituais tém mostrado, que a estratégia militar para ser eficaz, necessita
muitas vezes de ser enquadrada pela accdo dos outros tipos de estratégia, seja a
econdmica, a psicoldgica ou a diplomatica.

A opcdao pela aplicagdo de uma estratégia militar, com o emprego efectivo dos meios
militares numa intervengdo armada, tem representado normalmente o Ultimo recurso
para impor uma determinada vontade, no desfecho de um conflito de interesses,
onde estejam em jogo objectivos considerados vitais, para ambos os contendores.

A multiplicacdo de situacbes de conflito, que caracteriza o actual Sistema
Internacional, tem levado a que os Estados e as Organizagdes Internacionais, optem
pelo emprego de estratégias ndo militares, na resolucéo de conflitos, nomeadamente
pelo emprego da accéo diplomatica ou pela coaccdo econdmica, visto que qualquer
intervencao militar, actualmente, comporta um conjunto de custos, politicos, sociais
ou financeiros, que tornam normalmente ndo eficiente a materializagdo das
estratégias militares.

No entanto, a existéncia de um instrumento militar credivel, parece ser indispensavel
para o éxito de qualquer tipo de estratégia ndo militar, uma vez que no universo da
conflitualidade, especialmente em situacdes de crise, a ac¢do diplomética por maior

capacidade negociadora e de mediacdo que disponha, dificilmente se imagina

20 Abel Cabral Couto, obra citada,pag 209.
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eficaz, sem o suporte de um aparelho militar credivel, que complemente a sua

accgao, se necessario.

3.4.1. Concepcdes dos Generais Cabral Couto e Lopes Alves

Ao contrario da diplomacia, no caso da accao militar, as duas concepc¢des colocam e
classificam, a estratégia militar, como sendo uma estratégia geral.

A coincidéncia, ou ndo, da estruturacdo conceptual é extensiva aos argumentos
utilizados, que suportam o conceito de estratégia geral militar, sendo também de
realcar, que ao nivel das estratégias particulares, a sintonia de conceitos se mantém,

com iguais subdivisdes em estratégias terrestres, maritima e aeroespacial.

4. O ACTUAL SISTEMA INTERNACIONAL

4.1. Caracterizacao Sintética.

O Sistema Internacional apresenta actualmente um conjunto de caracteristicas, que
tornam dificil para qualquer observador, mesmo o mais atento, classificd-lo de forma
clara e segura, tdo diversificados s8o o0s seus contornos, imprevisiveis 0s
acontecimentos e inesperadas as mudancas ocorridas.

De facto o fim da Guerra Fria, provocou alteracfes na estrutura do proprio sistema,
gue vieram alterar de forma quase radical, a natureza e a forma dos relacionamentos
entre os diversos actores, que mudaram por completo as “regras” que vigoraram até
a queda do muro de Berlim.

O descongelamento do sistema bipolar, criou folgas e aumentou as margens de
manobra, de intervencdo de actores até entdo paralisados e sem capacidade de
influéncia num qualquer forim internacional de que fossem membros. Este novo
ambiente, abriu novas oportunidades para a exposi¢cao de diversas questdes antigas
ainda por resolver, como velhos anseios de autodeterminacdo, reivindicacfes
ideoldgicas de cariz religioso e conflitos fronteiricos, que por via do desenvolvimento
dos meios de comunicacdo, conseguem captar a atencdo de uma audiéncia global,
que cada vez mais € tida em linha de conta, principalmente em questbes
relacionadas com a dignidade humana, nomeadamente a salvaguarda dos direitos
fundamentais do Homem.

Em tragos muito simples e concretos podemos identificar alguns elementos

caracterizadores do sistema internacional, que de forma continua sao apontados por
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diversos observadores:

- O cunho global dos acontecimentos e dos problemas;

- O elevado grau de interdependéncia entre os varios actores do sistema;

- A existéncia de grandes organizacdes internacionais de cariz politico, econémico e
de seguranca e defesa, com capacidade de actuar e influenciar, em qualquer parte
do globo;

- O reconhecimento por parte da comunidade internacional, dos Estados Unidos,
como Unica superpoténcia mundial de facto;

- A crescente influéncia e forca do Direito Internacional Publico, na regulacdo das
relacdes internacionais;

- A permanente preocupagdo da comunidade internacional, na prevencgéao, gestao e
resolucao de conflitos;

- A importancia dos meios de comunicacdo social, como opinion maker nas
sociedades modernas, actuando como auténticos detentores de poder e
funcionando como veiculo de difusdo do conhecimento e de informacéo;

- A influéncia e importancia crescente de organiza¢cées nao governamentais, que
estendem as suas actividades para além de qualquer barreira fronteirica,

- A explosédo da internacionalizacdo das actividades ilicitas, como o trafico de armas
e 0 narcotrafico,

- O desenvolvimento das actividades terroristas por parte dos poderes erraticos™,
deixando as fronteiras geograficas dos seus teatros de operacbes naturais,
internacionalizando as suas actividades e reivindicacbes com fortes impactos na
comunidade internacional,

- A percepcao cada vez mais nitida por parte de toda a comunidade internacional, da
dimensao do fosso de desenvolvimento econdémico entre ricos e pobres;

- O ressurgimento do cariz ideoldgico de alguns conflitos, normalmente envoltos em
valores religiosos;

Todos estes indicadores, mostram que estamos perante uma conjuntura politico-
estratégica, muito diferente do periodo da Guerra Fria. Se por um lado surgiram
novas oportunidades para a cooperacdo entre os Estados, bem como espaco para

um crescente protagonismo das organizacdes internacionais, abrindo reais e novas

2 Adriano Moreira, Teoria das RelagBes Internacionais, 22 edicéo, Livraria Almedina, Coimbra, 1997,pag320.
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possibilidades ao desenvolvimento das relacdes de cooperacdo e de acomodacéao
entre os varios actores do sistema internacional, por outro lado, varias questées
ainda por resolver, num sistema que procura o seu natural equilibrio, tem feito surgir
tensdes que se expandem pelos efeitos da globalizacéo, gerando turbuléncias e um
clima de imprevisibilidade, associados a ameacas e riscos de natureza multipla. Pela
complexidade do «cendrio», ainda ndo tem sido muito consensual a classificacdo do
sistema internacional, em fungao da distribuicdo do poder entre os diversos actores.
Numa primeira abordagem, tendo em atencdo que os Estados Unidos da América
Sdo a unica superpoténcia, que permaneceu apos o fim da Guerra Fria, somos
levados a apontar para um sistema unipolar. Em o Novo Ambiente Estratégico®,
atendendo a uma determinada leitura do sistema internacional, considera-se a visdo
de um sistema Unipolicéntrico, “ unipolar do ponto de vista militar, mas multipolar
nos dominios econodmico, politico ou cultural”. Na mesma publicacdo, é citada a
opinido do General Cabral Couto, que reconhecendo a hegemonia dos Estados
Unidos, refere também que no entanto a superpoténcia, tendera para actuar sempre
que possivel a coberto de mandatos da ONU, podendo dai designar-se também o
sistema por “ Unipolicéntrico ndo arrogante”.

Interessante, também nos parece ser a opinido de Joseph S. Nye, Jr.%, dizendo que
o poder esta actualmente distribuido de uma forma muito complexa, recorrendo a
uma construgéo de trés andares de tabuleiros de xadrez, para melhor explicar o seu
raciocinio. “No andar de cima, o poder militar €, de modo geral, unipolar, pois 0s
Estados Unidos sdo o Unico pais que possui tanto armas nucleares intercontinentais
quanto forcas terrestres, maritimas e aéreas, grandes e modernas, capazes de se
posicionar em qualquer parte do mundo. No andar do meio, o poder econémico é
tripolar, com os Estados Unidos, a Europa e o Japao representando praticamente
dois tercos do produto mundial. O crescimento da China fara com que o poder
econdémico se torne quadripolar ao virar do século. No andar inferior estdo as

relagcbes transnacionais que cruzam as fronteiras sem controle por parte dos

22 Notas Complementares NC 70 — 10 — 15, O Novo Ambiente Estratégico, IAEM, 1994, Cap 2, pag. 3.

2% Joseph S. Nye Jr., A Politica de Seguranca dos Estados Unidos: Desafios para o Século XXI, Agenda da

Politica Externa dos EUA, pagina da internet disponivel em www.usinfo.state.gov/journals/itp/0798/ijpp/htm.
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governos, e que incluem actores tao diversos quanto banqueiros e terroristas. Neste

caso o poder esta muito disperso”.

4.2. O Paralelismo das sociedades nacionais e da sociedade internacional

Em qualquer andlise que actualmente se produza, sobre o sistema internacional,
esta ficara incompleta, se apenas estabelecermos uma leitura do tipo macro,
olhando o sistema como um todo. Com efeito muitas das transformacdes ocorridas,
a nivel internacional, tém explicacdo ndo s6 nas alteracbes “estruturais” a que
anteriormente ja nos tinhamos referido, mas também nas profundas alteracdes
verificadas no interior dos Estados, que acabam por fazer sentir a sua dinamica no
exterior. A adop¢do de sistemas democraticos de governagdo, o incremento dos
mecanismos das economias de mercado com diminuigéo da intervengao do poder
politico e a adesdo a organizagdes internacionais, foram suficientes catalisadores,
de mudancas com grande impacto a nivel social, econémico e politico, nas
sociedades nacionais.

Embora no essencial as sociedades nacionais, mantenham as suas organizacgoes
politicas, com instituicbes que corporizam, legislam e regulam a vida, prépria de um
Estado de Direito, as alteracdes verificadas, geraram também o desenvolvimento de
outras organizagfes, de cariz econdémico, politico, financeiro e de comunicagéo, que
exercem significativo impacto nas opinides publicas, que mantém fortes ligacbes a
organizacdes semelhantes a operarem no exterior e com elevada capacidade de
influéncia junto dos governos nacionais. O Poder Politico, detentor exclusivo dos
meios de coacc¢do legitimos, para fazer frente aos infractores da ordem interna e
proporcionar seguranca a sociedade que governa, enfrenta agora a pressao e é
mesmo sujeito a algumas formas de coaccéo de novos poderes internos, alguns com
0s centros de decisdo no exterior.

No interior dos Estados, as relacdes de cooperagédo e de acomodacao, continuam a
predominar e a sobrepor-se as de conflito, embora o surgimento de um ambiente
concorrencial, entre os actores da sociedade interna, seja o facto mais notorio, a
registar.

Tem sido no entanto evidente o aparecimento de novos poderes, que libertados do
controlo e tutela dos Poderes Politicos, ganham uma dimenséo tal, que se permitem

enfrenta-los sem quaisquer constrangimentos, quando estejam em jogo O

CEMO01/02 / TILD / SEE / Maj Inf2 Ponte Figueiredo 26



DIPLOMACIA E FORCAS ARMADAS. QUE RELACOES?

acautelamento dos seus interesses, com semelhancas de actuacdo apenas
comparaveis a alguns poderes religiosos. E pois visivel e notério, que no dominio
das relacdes que se desenvolvem no interior dos Estados, as relacdes de conflito e
de competicdo, ganharam uma nova vitalidade, amplitude e importancias, sendo de
evidenciar, o facto de actualmente outras organizacfes que ndo apenas 0s poderes
politicos instituidos, serem detentoras de instrumentos de coacc¢éao.

No entanto o impacto desta alteracdo no espectro das relacdes, ndo modificou as
normas socialmente admitidas e aceites, podendo continuar a dizer-se que continua
a impor-se a forca do Direito.

Olhando da mesma forma, para a sociedade internacional e levando em linha de
conta as caracteristicas que apresenta na actualidade, podemos referenciar diversos
elementos, que nos dizem que estamos a caminhar para uma certa regulacdo das
relacbes internacionais, em que os Estados ja ndo se sentem tdo libertos e so
dependentes das suas vontades e capacidades para alcancarem os propdositos das
suas politicas externas. De facto o primado do “Direito da for¢a “ tem vindo a ser
profundamente combatido, sendo notdrio o esforco da comunidade internacional, em
fazer impor a forca do Direito Internacional Publico, através de Organizacoes
Internacionais como a Organizacdo das NacGes Unidas e dos Tribunais
Internacionais, que procuram ordenar os comportamentos dos diversos actores no
sistema internacional.

Temos nos ultimos anos assistido, a diversas e inumeras intervencbes de
Organizac0fes Internacionais, no sentido de as normas, recomendacdes e resolucées
de Direito Internacional, sejam objecto de cumprimento por parte dos diversos
actores. Sao bastante evidentes os progressos verificados nesta area do direito,
nomeadamente, no condicionamento de iniciativas violentas unilaterais, na
prevencdo e resolucdo de varios conflitos, sem recurso a guerra, bem como na
efichcia de certos mandatos de captura internacionais por crimes contra a
humanidade, que tem levado alguns dirigentes e lideres politicos, a condicdo de
arguidos, em tribunais internacionais.

Neste sentido, Charles-Phillippe David®* afirma que “As normas internacionais,

particularmente os progressos feitos nas sancdes da ONU e mesmo da NATO,

24 Charles-Philippe David, obra cit. Pag 120.
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fazem da agressdo estatal uma ofensa cada vez mais reprimida — como
testemunham as guerras contra o Iraque e a Sérvia. As resolucdes, sancdes e
punicbes inerentes as respostas da comunidade dos Estados contra o Estado
predador ou culpado sdo mais severas e eficazes do que (...) na época da Guerra
Fria”

Temos pois, assistido a uma certa tendéncia de normalizagcdo das relagdes
internacionais, apoiadas na autoridade concedida e legitimada pela comunidade
internacional, procurando-se, pela acomodacdo voluntaria dos Estados aos
normativos do Direito Internacional, incentivar o incremento de relacbes de
cooperacdao e gerir as situacdes de conflito, numa légica de contencéo e controlo da
conflitualidade no sistema internacional, mesmo quando estejam em jogo objectivos
considerados vitais ou importantes, para as partes em conflito.

No entanto, este atenuar da conflitualidade declarada, pelo desenvolvimento da
cooperacdo e pelo respeito da lei internacional, tem tido um efeito deveras
importante no incremento do grau de competicdo entre os Estados e entre
organizagoes.

Na actualidade os Estados, competem uns com 0S outros, na procura da
salvaguarda dos seus interesses. Essa competitividade, é desenvolvida em diversos
sectores e areas de actividade, tais como nos dominios econOmico, militar,
diplomatico e cultural. De facto os Estados, procuram alargar as sua esferas de
influéncia a outros espacos, aumentar as suas capacidades de persuasao sobre
potenciais parceiros com interesse, bem como gravitar junto dos centros de decisao
das organizacdes de que sdo membros, sejam elas de natureza econdmica, politica,
militar ou cultural.

Estas accdes sdo exercidas, tanto num ambito bilateral, como multilateral, ao abrigo
de acordos, tratados ou protocolos, com o objectivo de constituirem vantagem
competitiva, para as suas organizacbes empresariais, na realizacdo de
investimentos estratégicos e no acesso a novos mercados, na realizacdo de
operacdes militares que traduzam uma afirmacdo do prestigio das suas forcas
armadas ou o incremento das manifestacdes culturais, que tenham em vista por
exemplo a divulgagéo da lingua, num espaco cultural ndo familiar.

Concluindo, na esfera da sociedade internacional, as relacbes de cooperacao,

acomodacdo e de competicdo, estdo a cada vez mais a prevalecer sobre as
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relacbes de conflito, fruto dos efeitos imperativos do direito internacional, na
regulacdo das relagbes internacionais, bem como do aumento das

interdependéncias entre os actores do sistema internacional.

4.3. As Novas Ameagas e a Proliferacdo de Conflitos

As ameacas e riscos para a seguranca internacional, assumem hoje um carécter
multi-facetado, imprevisivel e transnacional como resultado das caracteristicas de
um sistema internacional marcado pela interdependéncia e heterogeneidade de
varios modelos politicos, culturais e religiosos.

Com o fim da Guerra Fria, muitos observadores esperariam, uma certa contencao
dos fendmenos de conflitualidade, em todo o planeta. Esperava-se uma “era
caracterizada pelos conflitos pés-modernos: as ameacas militares subsistem, mas
terdo poucas hipdteses de se transformarem em conflitos armados”®. No entanto a
realidade, infelizmente teima em mostrar-nos o contrario.

As situagOes de guerra e conflitos armados, encontram-se actualmente espalhados
pelos quatro cantos do mundo, pondo em perigo a seguranca dos Estados e das
pessoas.

O recrudescimento das questdes étnicas/ politicas/ religiosas, especialmente no
interior dos Estados, tém sido as causas dominantes da actual conflitualidade, ao
contrario do que se verificou no periodo da guerra fria, em que os motivos estavam
mais ligados com questdes territoriais e ideoldgicas, entre os Estados.

Assim nos Balcds e em partes da antiga Unido Soviética, o fim do controle
comunista permitiu que antigos conflitos étnicos voltassem a tona com nova
vitalidade. Em Africa, governos e movimentos politicos, degladiam-se, com 6dios
extremos entre clas, tribos e etnias, realizando auténticos actos de selvajaria
humana, com dimensdes gigantescas, provocando o deslocamento de enormes
massas humanas, para regides vizinhas, obrigando a sucessivas intervencdes da
comunidade internacional, quase sempre sobre a égide da ONU, através de

operacdes de apoio a paz ou de assiténcia humanitaria de grande escala.

2> Charles-Philippe David, obra cit. Pag 108.
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Neste aspecto, assiste-se ao retorno de um tipo de conflitualidade, que é propria e
tem a sua origem na constituicdo de novos Estados, sendo os civis as maiores
vitimas, tendo como consequéncias nefastas, um aumento do numero de catastrofes
humanitarias, com um crescimento exponencial de pessoas deslocadas e de
refugiados em todo o mundo.

Esta instabilidade resultante, com origem na maior parte dos casos, no interior dos
Estados, tem conduzido ao aparecimento de crises, que no seu todo e pelo seu
caracter de imprevisibilidade, tém provocado situacbes de alguma rotura na
estabilidade das relacfes internacionais, em que as diligéncias com vista ao dialogo
e a cooperacao, efectuadas pelos organismos internacionais, ndo tem obtido muitas
das vezes a eficacia desejada.

As ameacas e riscos ja apresentados, acrescentam-se também, os relativos a
proliferacdo de armas de destruicdo macica, 0s perigos provenientes da utilizacao
dolosa das novas tecnologias, bem como os derivados da falta de controlo dos
equipamentos e material nuclear, biolégico e quimico, resultante da extingdo da ex-
URSS.

O terrorismo transnacional, tem sido ultimamente um dos factores de maior
perturbacdo, em termos de seguranca. Os atentados de 11 de Setembro de 2001,
mostraram que ninguém estd imune, aos actos de terror perpetrados por
organizaces terroristas de grande dimensao, apoiadas por alguns regimes parias,
actuando em redes transnacionais e perversamente financiadas pelo narcotrafico e
por investimentos realizados no proprio sistema financeiro internacional.

Neste sentido e face & emergéncia destas complexas e muito perigosas ameacas, a
seguranca, estabilidade e paz mundiais, os Estados e organizacfes internacionais,
tém vindo a optar por desenvolver um conceito alargado de defesa, através da
criacdo e formacdo de coligacbes e aliancas internacionais, que actualmente se

apresenta como a via mais adequada para enfrentar os novos desafios.

4.4. AccBes Conjuntas dos Instrumentos Militares e Diplomaticos

4.4.1. Estado de Crise

“ E na crise que a accdo DIPLOMATICA e a accdo MILITAR se complementam,
especialmente em tempos de PREVENCAO E CONDUCAO.

Para tal um SISTEMA DE ALERTA NACIONAL, servido por um servico de
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Informacdes adequado, sdo instrumentos essenciais”*®.

Esta afirmacéo do General Espirito Santo, encerra em si, aquilo que nos fica cada
vez mais claro, a medida que avancamos neste trabalho.

Se por um lado, esta constatacéo foi sempre evidente nos varios conflitos ocorridos
ao longo da histéria, como o desenvolvimento normal da accédo estratégica, na
actual politica de seguranca cooperativa alargada, onde a prevenc¢éo e conducéo de
conflitos, constitui a matriz principal, a afirmacdo do General Espirito Santo ganha
Obvia relevancia e actualidade.

De facto as inuUmeras situacdes de crise, seja entre Estados ou no interior dos
Estados, que se vivem no mundo, tem permitido ac¢cdes sucessivas e simultaneas,
dos instrumentos diplomaticos e militares, na gestdo e conducéo de diversas crises,
seja num ambito bilateral ou multilateral.

Na realidade, as accbes de diplomacia preventiva e coerciva, sO terdo alguma
hipétese de sucesso, se partirem do pressuposto de que havera, sempre que
necessario, a disponibilizardo de um instrumento militar credivel, que dé corpo aos
acordos alcancados.

A accao diplomatica numa situacao de crise, deve ser entendida como a parelha por
exceléncia da coaccdo militar. A aplicacdo das duas estratégias numa situacao
conflitual, podera ser simultdnea ou desfasada, de acordo com o ambiente conflitual
que se viva.

No entanto € natural que em situacdo de pré conflito, o primeiro passo seja dado
pela accdo diplomatica por via da persuasdo/negociacado/pressdo, podendo ser
desde logo acompanhado por alguma coaccdo militar (manobras militares,
movimentacéo de forcas, demonstracées de forca etc.). E num cenario efectivo de
crise, que a coordenacédo entre os dois instrumentos de coaccao, atinge o seu ponto
mais alto, pois a conducéo do estado da crise na direccdo desejada, € factor critico
de sucesso para a sua resolucdo. Apos a saida da situagéo ( estado ) de crise, a
accdo dos dois instrumentos de coaccdo, embora sempre coordenada, podera ser
empregue com intensidades diferentes, de forma simultdnea ou desfasada conforme

a situacao assim o determine.

26 Gabriel Augusto do Espirito Santo, General, Um Testemunho para o Futuro.
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4.4.2. OperacgOes de Apoio & Paz — Accéo Diplomatica e Forca Militar.

“ One of the lessons of Modern War is that war can no longer be called war”

Anthony Cordesman

O pensamento de Cordesman, expressa com algum realismo, a visdo que se tem
actualmente da utilizagcdo dos instrumentos militares e do papel desempenhado
pelas forcas militares, em situagdes conflituais.

De facto e como ja referimos anteriormente, as caracteristicas dos conflitos na
actualidade e adopcéo voluntaria dos Estados e unidades politicas em aderirem ao
primado da lei, como regulador da ordem e das relacdes internacionais, bem como a
elevacdo da ONU a categoria de organizagdo internacional de seguranca, alterou
significativamente, a forma como se passou a encarar a resolucao de situagcdes de
conflitualidade.

O Conselho de Seguranca, € actualmente gquem marca a pauta na gestdo da
conflitualidade internacional, onde através das suas resolu¢gfes, emana as bases
legais para orientacdo das operacdes, definindo praticamente as condi¢bes de
actuacdo e os meios humanos materiais e financeiros que devem ser alocados as
missdes

Na actual realidade conflitual as prioridades de accao da ONU, tém sido em primeira
insténcia, nas accdes de prevencdo e de resolucdo pacifica dos conflitos. Dos
conceitos ja apresentados, sobre as novas accdes da diplomacia e das novas
missdes que actualmente as forcas militares sdo chamadas a cumprir, constata-se, a
existéncia inevitavel de uma dependéncia funcional, entre os dois dominios na actual
politica de resolugéo de conflitos.

O primado da paz, pela paz, evitando quase a todo o0 custo o recurso a guerra, da-
nos a ideia de que os conflitos deverdo ser essencialmente resolvidos pela via
pacifica através de intensas acc¢des diplomaticas, onde o uso da for¢a militar s6 deve
ser encarado em situacdes de ultimo recurso. Tal conclusdo porém é extremamente
redutora da realidade, pois embora com menos visibilidade do que outrora, porque
encarado como ultimo recurso para utilizacdo na conduta de determinada situacao
de crise, a inexisténcia de um instrumento militar credivel, significaria a amputacao
das préprias capacidades da acc¢éo diplomatica. Sendo vejamos:

No ambito das operacdes de paz, e designadamente nas actividades de Prevencéao
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de conflitos, Restabelecimento de paz e Manutencédo de paz, a presenca de meios
humanos e materiais das For¢cas Armadas, € imprescindivel para o sucesso dos
acordos alcancados pela diplomacia.

Embora se reconheca serem factores criticos de sucesso, a competéncia e prestigio
dos diplomatas, a preparacdo adequada das accfes de negociacdo ou de mediacao,
a independéncia e imparcialidade dos negociadores relativamente as partes em
conflito e uma clara definicdo dos objectivos que se podem atingir, 0S mesmos so
serdo encarados como crediveis pelas partes desavindas, se forem
consubstanciados num forte suporte a retaguarda assente em meios militares.

Como vimos anteriormente, as accdes de Prevencdo, Restabelecimento e
Manutencdo de paz, ndo prescindem dos meios humanos e materiais militares,
sendo mesmo imprescindiveis , para a implementacdo e execuc¢do das medidas
acordadas. Embora ndo sejam missdes de guerra, sdo missdes que sO 0S meios
militares tém capacidade para executar, com as maiores garantias de sucesso. E
caso para dizer, que se as forcas militares sdo por exceléncia os instrumentos de
guerra, neste caso serdo também os Unicos capazes de garantir as condi¢cdes de
paz.

Das missdes atribuidas as forcas armadas neste universo de emprego, destacam-se
as accdes de observacédo, fiscalizagdo e inspecgcdao no ambito dos acordos, o
emprego preventivo de forgas militares com efeitos dissuasores e coercivos, ou
como forcas de interposicdo. A utilizacdo de forcas de operacbes especiais, neste
tipo de operacbes tem sido muito frequente, por parte de varios exércitos,
nomeadamente dos Estados Unidos. A recolha de informacgdes de grande valor para
uso dos operacionais diplomaticos, sobre o Teatro de Operacdes e sobre os
beligerantes, € normalmente essencial, quer no sucesso das negociacdes e
qualidade dos acordos, bem como para o pré - emprego de forcas militares e
desenvolvimento das missdes no terreno.

A prépria accdo e postura das forcas militares no terreno sdo determinantes, no
sucesso da operacdo. O cumprimento das tarefas no terreno visando sempre, a
instalacdo de um ambiente de confianca, de cooperacdo desinteressada, de
imparcialidade, de entendimentos e consensos, de negocia¢cdes de rotina quotidiana
que tornem atraente a presenca dos militares no terreno, € e funcionam como uma

extensao da via diplomatica no terreno.
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Desta forma, podemos dizer que , embora os militares por forca dos novos conceitos
de seguranca e defesa, tenham visto o seu papel de actor principal na resolucéo dos
conflitos, ser ultrapassado por instrumentos ndo violentos, tal ndo implica porém que
a utilizacdo do poder militar, ndo seja o principal argumento para o sucesso da acc¢ao
diplomatica, seja em sede de negociacfes ou no ambiente operacional dos teatros

de operacgbes onde os acordos sdo implementados.

45. Forca Militar e Exito Diplomatico

Umas questdes/objectivo levantadas neste trabalho, é tentar apurar e confirmar o
gue parece Obvio no contexto da dialéctica entre diplomacia e uso da forca militar —
a existéncia de um instrumento militar credivel, pressupde necessariamente 0
garante de uma acc¢do diploméatica eficaz?

Esta questdo pressupde, que desde logo no campo da accao diplomatica, nos
situemos na area das diplomacias preventivas e sobretudo da diplomacia coerciva.
No primeiro caso, a utilidade da for¢ca militar insere-se num campo muito redutor do
seu emprego, pois a sua principal funcdo em termos de valor para uma accéo
diplomatica, esta directamente relacionada, com a credibilidade da entidade
mediadora da situacao conflitual, em termos de capacidade de disponibilizar meios
gue suportem e assegurem, uma efectiva execucéo dos acordos estabelecidos.

J& no segundo caso, a presenca de um instrumento de for¢ca, abrange um campo
mais amplo de efeitos e inten¢des, directamente ligados a uma ameaca de utilizacao
da forca ou mesmo ao seu emprego limitado, ao servico de uma diplomacia
coerciva.

E sob esta perspectiva que a questio levantada, é de facto mais pertinente.

Esta questdo tem sido objecto, de varios debates por parte de diversos pensadores
e politicos, nomeadamente os americanos, pois apesar da sua Unica capacidade
militar no mundo, os Estados Unidos, tém frequentemente recorrido ao uso da forca,
em situacdes de diferencas de potencial, que a partida garantiriam um sucesso da
accao diplomatica coerciva.

Casos da crise do Iraque com a invasao do Koweit em 1990 ou as exigéncias para
afastamento do presidente Noriega do Panama, ndo evitaram a necessidade do uso
efectivo da forga militar em larga escala.
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Os estudiosos da matéria como Alexander George?’, sustentam que no emprego de
uma diplomacia coerciva, ndo existem condi¢des Unicas ou verdades absolutas, que
se observadas sejam garantias de sucesso. Existem um certo numero de factores,
que se reunidos, favorecem um desfecho desejavel, para os objectivos assumidos
pela diplomacia :

- Exigéncias claras e consistentes

- Atitude determinada face a situacéo

- Capacidade de colocar o adversario em situacéo de instabilidade ( pressao )

- O receio do adversario na possibilidade do conflito escalar

- Grau de cometimento das opinides publicas e das instituicées politicas

Como se pode constatar, estes factores sdo quase todos de ordem psicoldgica, pelo
que muitas vezes e apesar do apoio de grandes aparelhos militares, a retaguarda
das accdes diplomaticas, € sempre dificil garantir 0 sucesso da coaccado exercida,
pois cada caso é um caso.

No caso do Iraque, Saddam Hussein, nunca terd admitido como provavel, o
empenhamento dos Estados Unidos numa guerra que poderia acarretar pesadas
baixas para os seus militares, depois dum traumatico Vietnam, no caso de Noriega,
a administracdo Bush, nao tera sido muito credivel no ultimato ao General.

Podemos de facto concluir, que a existéncia de um instrumento militar credivel,
como suporte a accdo diplomética, € uma condicdo necessaria mas nao suficiente,
para garantir a sua eficacia. Ou seja a existéncia de um instrumento militar credivel,
por si s6 ndo é sinébnimo de sucesso de uma accado diploméatica preventiva ou
coerciva, no entanto falarmos em diplomacia seja coerciva ou preventiva sem o
pressuposto de um poder militar credivel e disponivel, ndo parece fazer qualquer

sentido.

2 Alexander George, Forceful Persuasion. Coercive Diplomacy as an Alternative to War, ( Washington, D.C.:
United States Institute of Peace Press, 1991.Disponivel site internet

www.colorado.edu/conflict/peace/example/geor.htm.
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5. ESTRATEGIA E DIPLOMACIA

5.1. A Estratégia e as Relacdes de Conflito e Competicéo.

Uma das reflexbes que actualmente, podera suscitar animada discussdo nos fora
proprios, € precisamente a que esta relacionada com o entendimento dado ao
conceito de Estratégia, bem como acerca do seu actual campo de aplicacdo, como
instrumento colocado a disposi¢do da Politica, na consecuc¢do dos objectivos eleitos
como estratégicos.

A intencéo da reflexdo aqui feita, surge da necessidade decorrente, de posicionar e
identificar com o maximo de rigor conceptual, a verdadeira dimensdo e alcance
daquilo que significa falarmos de Estratégia Diplomatica e de Estratégia Militar,
tendo em linha de conta o actual significado e abrangéncia do conceito de
Estratégia.

A definicdo e entendimento do conceito de Estratégia, referéncia neste Instituto, foi
elaborado pelo General Cabral Couto, tendo como pano de fundo, a realidade
internacional condicionada pela dialéctica entre os blocos Americanos e Soviéticos,
de que a Guerra Fria, era a manifestacao mais relevante.

Assim e de acordo com o General Cabral Couto,”®em meados da década de 1960, a
Estratégia podia ser entendida como “a ciéncia e a arte de desenvolver e utilizar as
forcas morais e materiais de uma unidade politica ou coligacado, a fim de se atingirem
objectivos politicos que suscitam, ou podem suscitar, a hostilidade de uma outra
vontade politica”.

Na actual realidade politica-estratégica, ja descrita anteriormente, onde se destaca o
aparecimento de ameacas para as unidades politicas, de cariz multifacetado e
transnacional, que configuram novos riscos e perigos, esta definicdo tem levantado
algumas interrogacdes, pois representa um conceito deslocado da realidade e um
pouco redutor, quanto ao seu campo de actuacdo, localizando a aplicacdo da
Estratégia, apenas nas relacdes de conflito.

No seu trabalho Trabalho Individual de Longa Duracdo, o Maj Cav?® Rodrigues

Ramos?®, levantou a questdo de que a Estratégia ndo se refere apenas a relacdes

%8 Abel Cabral Couto, no Prefacio de Fundamentos de Estratégia militar e empresarial, de Francisco Abreu ,
Edicdes Silabo, Lda, Lisboa, Junho 2002.

2 paulo Ramos, Estratégia e Cultura, Trabalho Individual de Longa Duragéo, CEM 2000-02,IAEM, pag 9.
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de conflito, mas também a relacbes de competicdo, sendo que “relacdo de
competicao”, deve ser entendida como uma variante da relagéo de conflito.

Uma abordagem muito recente, em relacdo a esta tematica, surgiu através de
Francisco Abreu,®que procura estabelecer uma certa convergéncia entre
competicédo e conflito referindo que “Se, pelo contrario, percepcionarmos 0 percurso
evolutivo do pensamento estratégico como uma caminhada rumo ao alargamento
dos instrumentos de coacc¢do e de intervencdo, com a estratégia militar — esta sim
pressupondo o choque violento entre vontades antagénicas -, a dar lugar a uma
visdo integral do fendbmeno estratégico que coloca em paralelo, nomeadamente, a
forca das armas, a forca da propaganda e da subversdo, a forca do poder
economico — financeiro, e a forca da persuasédo assente na condenacgao por parte da
comunidade internacional, a extensdo do mundo conflitual ao competitivo adquirira
plena plausibilidade.”

Na esteira desta abordagem, o General Cabral Couto, no prefacio da obra de
Francisco Abreu, admite que o “cerne da Estratégia reside, (...) na combinagéo de
meios com objectivos em oposicdo ou no minimo, em concorréncia face a um
Outro”, considerando pois aceitavel uma extensao das relacdes de conflito, para fora
do ambito politico, entrando na campo da competitividade, sendo pois possivel uma
teorizacdo sobre Estratégia, que englobe o que os teorizadores, denominavam de
“para-estratégias”.

Assim e para completar a actualizacdo do seu pensamento, Cabral Couto,
levantando pontos de vista comuns entre competitividade e hostilidade, admite uma
teorizacdo unificadora de Estratégia, definindo Estratégia como “a ciéncia e a arte
de, a luz dos fins de uma organizacao, estabelecer e hierarquizar objectivos e gerar,
estruturar e utilizar recursos, tangiveis e intangiveis, a fim de se atingirem aqueles
objectivos, num ambiente admitido como conflitual ou competitivo (ambiente

agonico).”!

% Francisco Abreu, Fundamentos de Estratégia militar e empresarial, de Francisco Abreu , Edi¢des Silabo, Lda,
Lisboa, Junho 2002, pag 26.

31 Abel Cabral Couto, no Prefacio de Fundamentos de Estratégia militar e empresarial, de Francisco Abreu ,
EdicGes Silabo, Lda, Lisboa, Junho 2002.
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Face a esta evolucdo conceptual do conceito, de Estratégia, com a abertura do
leque do campo de aplicacdo da estratégia para as relacbes de competicdo, novas
aproximacdes e abordagens, naturalmente se podem estabelecer, quanto aos
instrumentos de coaccdo a utilizar pelas estratégias gerais e particulares dos

Estados, que naturalmente serdo objecto de andlise mais a frente, neste trabalho.

5.2. Estratégia, Unidades Politicas, Organizacgdes e Actores

Na actual realidade do sistema internacional ja descrita anteriormente, as relacées
internacionais, caracterizam-se por possuirem um elevado cariz e pendor
transnacional, por forca da importancia que hoje assumem organizacdes e pessoas,
relativamente ao protagonismo decrescente dos Estados — Nagéao.

Organizagdes Internacionais como a ONU, a NATO e a Unido Europeia, empresas
multinacionais, organizacdes religiosas e terroristas e até mesmo individuos como o
empresario Bill Gates o lider Iraquiano Sadam Hussein ou o terrorista Bin Laden,
possuem neste momento uma capacidade de actuagdo de nivel mundial, devido ao
reconhecido poder que possuem, sendo considerados actores da cena internacional.
Esta realidade vem apenas, confirmar as previsdes do General Cabral Couto, que ja
nos finais da década de setenta, afirmava “ Os Estados sdo, como veremos, 0S
principais actores da cena internacional; os restantes sdo, em principio, actores
«menores» ou «limitados», embora tendam a assumir um papel e importancia
crescentes.*

Nos relacionamentos internacionais, apesar de serem o0s Estados ainda os
principais actores, assiste-se a organizagbes internacionais a intervirem
internamente e a organizac¢des internas a actuarem internacionalmente, em ambos
0S casos, com capacidade de imporem vontades ou de exercerem influéncia na
conducdo das politicas externas e internas, dos proprios Estados ou unidades

politicas.

32 Abel Cabral Couto, Elementos de Estratégia, Apontamentos para um curso, Volume 1, IAEM, Lisboa, 1980,
pag 20.
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Neste aspecto Joseph S. Nye, Jr.®, fala mesmo de “uma coligacdo transnacional
efectiva”, entre organizagdes internas dos Estados, que desenvolveram capacidades
de comunicar e interagir directamente com outros interesses em outros paises,
provocando o aparecimento de um novo tipo de relacionamento internacional,

conforme explicitado na figura abaixo:

Tradicional Transnacional
Governo 1 > Governo 2 Governo 1 Governo 2
A A A A
y v y \ 4
Sociedade 1 Sociedade 2 Sociedade 1 Sociedade 2

Na politica “tradicional internacional”, se as pessoas e organizacfes da Sociedade 1,
desejam pressionar o Governo 2, fazem-no solicitando que o Governo 1, fale com o
Governo 2. No caso das relacBes transnacionais, 0S grupos ou pessoas da
Sociedade 1, pressionam directamente as pessoas e grupos da Sociedade 2, bem
como o Governo 2, para além da pressao que possa exercer sobre o Governo 1.

E perfeitamente aceite e perceptivel, que uma empresa multinacional, como por
exemplo a americana Microsoft, num processo negocial em que estejam em jogo,
contrapartidas julgadas fundamentais para a empresa, exerca pressao de facto,
sobre um governo nacional num pais onde esteja a operar, coagindo-o
economicamente, com a ameaga de retirar 0s seus investimentos, se nao alterar
uma determinada politica interna na area das novas tecnologias que Ihe seja mais
desfavoravel.

No ambito militar, a organizagéo terrorista transnacional, AL Qaeda, tem exercido
coaccao militar, com o seus atentados, sobre toda a comunidade internacional. Uma

ameaca mais velada do seu lider Bin Laden, é suficiente para provocar o

% Joseph S. Nye, Jr, Compreender os Conflitos Internacionais, Uma Introducéo & Teoria e & Histéria, Edicdo da
Gradiva — Publicac@es, Lda, 32 Edicdo, 2002, pag 247.
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accionamento dos sistemas de seguranca e defesa do pais mais poderoso do
mundo, além de afectar as expectativas economicas mundiais e em particular os
sistemas financeiros.

Ao fazerem passar para as opinides publicas determinadas mensagens adversas
para os poderes politicos instituidos, os maiores grupos de comunicacdo social
funcionam como auténticos instrumentos de coac¢do psicolégica, ao servigos de
determinados interesses corporativistas instalados no interior dos Estados.

As organizag0es internacionais, sejam de ambito universal ou regional, por for¢ca dos
mandatos que Ihes foram conferidos, pelos Estados que as corporizam, exercem de
facto coaccdo, sobre Estados, organizacfes transnacionais e outras unidades
politicas, em todos os dominios da Estratégia, nomeadamente aquando da
prevencdo e resolucdo de conflitos ou no respeito das normas e resolugbes do
Direito Internacional.

Por outro lado, as organizacdes transnacionais, no ambito das suas areas de
actividade, tendem também, tal como os Estados a competirem entre si, na tentativa
de alcancarem os melhores objectivos, sendo assim também sujeitos da accao
estratégica.

Sistematizando, sdo sujeitos da Estratégia todos os actores e nao apenas
organizacbes ou unidades politicas, que pela sua dimensdo, importancia e
capacidade de actuacdo no plano internacional, podem fazer prevalecer, pelo poder
que Ihes é reconhecido, a sua vontade relativamente a outros.

Para Cabral Couto®, podem considerar-se actores da cena internacional: os
Estados; outros actores territoriais, como 0s «movimentos de libertacdo»; as
organizacfes internacionais; as organizacdes transaccionais; sendo admissivel,
acrescentamos nos, também considerar individuos, que por algum motivo superam

em termos de poder as proprias organizacdes que lideram ou detém.

5.3. Estratégia, Relacdes de Cooperacédo e Acomodacgao
A exclusado da Estratégia, do ambito das relacdes de cooperacédo e de acomodacéo,
inserido-a apenas no seio das relacdes de conflito e competicdo, € também matéria

gue nos merece alguma reflexdo mais atenta.

% Abel Cabral Couto, obra cit.pag 20.
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Da andlise e descricao feita anteriormente, sobre o paralelismo das realidades das
sociedades nacionais com a sociedade internacional, concluimos que quanto ao tipo
de relacbes, continuam a prevalecer as relacdes de cooperacdo e acomodacao nas
sociedades nacionais relativamente as relacdes de conflito, sendo notorio que no
sistema internacional, assiste-se a um grande esforco no sentido de a mesma
situacao se tornar de facto uma realidade. Os avancgos verificados, na adesao dos
Estados as normas do Direito Internacional Publico e o aparecimento de diversas
organizagdes colectivas, de cariz politico, econdmico e militar, tem diminuido, o peso
que representa as relacdes de conflito, no todo das relacdes internacionais. De facto
as unidades politicas tém vindo a privilegiar, por diversas razes, a cooperacao entre
si e a acomodacdo as regras do direito, como meio de alcangcarem 0s seus
objectivos fundamentais, ou seja a Seguranca e o Progresso e Bem Estar.

Em termos do discurso estratégico, esta constatacdo, leva-nos a questionar da
importancia na actualidade da Estratégia, como instrumento da Politica, uma vez
gue parece evidente, que os Estados tendem a evitar o confronto declarado, nas
suas relacdes com outros Estados.

Nesta abordagem, pelo menos duas questdes que se podem levantar:

- Representard um aumento das relacdes de cooperacdo e acomodacao, no sistema
internacional, uma diminuigdo da accao estratégica dos Estados?

- Apresentam ou nao, as relacbes de cooperacdo e de acomodacdo alguma
motivacao ou relevancia estratégica, subjacente?

Estaremos em condicbes de responder plenamente a estas perguntas, se
identificarmos claramente das razbes que levam o0s estados a cooperarem e a
acomodarem-se, como forma privilegiada, de garantirem o acautelamento dos seus

interesses.

5.3.1. A Estratégia na cooperacao e na acomodacao.
As perguntas acima colocadas sao de facto pertinentes pois se pensarmos, em
termos sistémicos, qualquer movimento ou deslocacdo no interior dum sistema
supostamente em equilibrio, provoca reac¢des no interior do proprio sistema,
obrigando-o a voltar a um novo ponto de equilibrio.
Assim no seio do sistema internacional, é coerente que a mesma légica se aplique,

em torno da dindmica das relacdes internacionais entre os varios actores que o
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compdem. Sendo o Sistema Internacional, um sistema fechado, qualquer alteracao
no seu interior ir4 alterar o seu sistema de forcas em equilibrio, o que provocaré o
desenvolvimento de respostas de sinal contrério, na busca de um novo equilibrio.

A este respeito Marcel Merle refere que as relacdes internacionais, se desenvolvem
em circuito fechado :” os inputs que afectam o ritmo ( por exemplo a pressao
demografica, a difusdo das ideologias, a aspiragdo ao bem-estar e ao
desenvolvimento ) partem de diversos pontos situados no interior do sistema ( 0 que
permite falar em ambiente interno); quanto aos outputs, quer dizer as reacc¢des do
sistema, ndo mais poderdo, como aconteceu muitas vezes no passado, escapar a
cadeia de retroaccao para transferir a outros os encargos necessarios a satisfacao
da demanda. Por outras palavras, o sistema internacional, pelo facto do seu caracter
global e fechado, ndo fecha mais as portas as suas contradicdes. E obrigado a
assumi-las ele proprio, o que submete cada uma das suas unidades constitutivas a
uma pressdo muito mais forte do que no passado™®

O acautelamento dos interesses de cada um, faz desenvolver relagbes de diverso
tipo, desde a cooperacdo até ao conflito, pelo que e pensando em termos
sistémicos, se uma relacdo de conflito passar a ser de cooperacédo, podemos pensar
que esta alteracdo provocara o aparecimento de uma outra relacao de conflito que
degenerou a partir de uma relacdo de cooperacdo. O mesmo raciocinio, pode ser
levantado para todas os outros tipos de relacdo, por exemplo de competicdo ou de
acomodacao.

Este raciocinio, podera servir de base para um olhar mais atento sobre, o que se
passa neste Sistema Internacional, que parece enveredar pelo primado da
cooperacao e da acomodagao. Sendo vejamos 0s seguintes casos:

Governo 1 Cooperagéo Governo 2

A 4

A 4 \ 4

Sociedade 1 Sociedade 2

% Marcel Merle, Sociologie des relations internationales, Paris,1974, citado por Adriano Moreira em a Teoria

das Relagdes Internacionais, 22 edicdo, Livraria Almedina, Coimbra, 1997, pag 274,275.
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O governo 1, como tem um aparelho militar mais desenvolvido do que o do governo
2, possui maior capacidade de proporcionar seguranca a sociedade 1, do que o
governo 2 a sociedade 2.

No entanto o governo 2 como desenvolveu maior capacidade economica do que o
governo 1, proporciona mais bem estar a sociedade 2 do que o governo 1 a
sociedade 1.

O governo 1 e o governo 2 estabelecem uma relacdo de cooperagao entre eles, no
sentido de proporcionarem as sociedades 1 e 2 respectivamente, melhores
condicbes de seguranca, progresso e bem estar. O governo 1 fornece mais
seguranca a sociedade 2, em troca o0 governo 2 investe economicamente na
sociedade 1.

Este exemplo configura uma relagdo pura de cooperacao. Existe um ganho mutuo
entre ambos, de soma n&o nula.

No entanto, se aumentarmos o universo dos actores para um terceiro governo, a
situacao pode ganhar outros contornos,

Assim se um governo 3, possuir as mesmas valéncias e vulnerabilidades do que o
governo 1, podera verificar-se uma relacdo de competicdo entre os governos 1 e 3,
no sentido da obtencdo de um acordo de cooperacdo com 0 governo 2. Caso 0
governo 2, opte por um acordo com o governo 3, 0 mesmo pode ser entendido pelo
governo 1 como um posicionamento hostil dos governos 2 e 3, podendo gerar uma

situacao conflitual.

Competicao
\ 4
\ 4 -
Governo 2 _Cooperagéo | Governo 3
Governo 1 h >
A A
A
Conflitn
Sociedade 1 Sociedade 2 Sociedade 3

A relacdo de cooperagcdo estabelecida, acabou por gerar no sistema a trés
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unidades, posicionamentos competitivos e conflituosos, envolvendo os trés
governos.

Se visualizarmos um universo de cooperacdo multilateral, € natural que mesmo entre
parceiros, ocorram situacdes de conflito de interesses, que configurem realidades
competitivas. Assim a satisfacdo plena dos objectivos de cooperacdo, serd mais
dificil de obter, pelo que terdo lugar ganhos e cedéncias entre 0s cooperantes em
objectivos intermédios, para se poderem alcangar o mais completamente possivel 0s
objectivos Ultimos da cooperacéo.

Olhando para o Sistema Internacional, podemos constatar da existéncia de diversas
organizacdes de cooperacao, de natureza tdo diversa como a militar, a econémica, a
cultural e até politica.

Casos da NATO, Unido Europeia, Mercosul e da Comunidade Paises Lingua
Portuguesa, sdo organizacfes internacionais de cooperacdo. Na base da sua
existéncia estdo razdes de cooperacdo, nos diversos dominios das relacbes
internacionais que visam anular vulnerabilidades e potenciar capacidades. Pela
aplicacdo do modelo de andlise apresentado acima, podemos constatar que essas
organizacdes, sdo também no entanto fontes geradoras de relacdes de competicdo
e mesmo de conflito, que ndo serdo indiferentes a uma actuacao estratégica por
parte dos Estados e das proprias organizagdes.

Podemos abordar a questdo sob dois prismas : um ao nivel interno dessas
organizacdes; outro ao nivel externo.

Internamente e apesar da filosofia de cooperagdo que norteia os Varios parceiros,
assistimos de forma bem clara, a sinais bem evidentes da existéncia de ambientes
internos altamente concorrenciais, que se tornam mais visiveis quando ocorrem
alteracbes das relacbes de poder na organizacdo, mudancas estruturais da
organizacdo ou a definicho de novas politicas para a conducdo do projecto
cooperativo.

Casos paradigméticos na actualidade sao o caso da Unido Europeia, a bragcos com
uma indefinicho no caminho politico a seguir, ou a propria NATO, onde a
restruturacdo da organizacdo com o desaparecimento de algumas estruturas de
comando, tem provocado uma luta interna entre os parceiros, Portugal incluido.

Ao nivel externo, é perfeitamente natural que estas organizagBes suscitem um

aumento da intensidade do ambiente concorrencial, ou mesmo conflitual, pois a sua
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prépria constituicdo tem por base enfrentar com mais argumentos (a unido faz a
forca) os desafios representados por outras organizagbes ou Estados com os
mesmos interesses, ou mesmo as ameacas de unidades politicas que corporizam o
terrorismo internacional. Por outro lado o inverso também se pde; a criacdo de
organizacdes desta natureza, sdo motivo mais que suficiente para poderem ser
encaradas como uma ameacga, por parte de outros actores, o que normalmente
provoca uma resposta idéntica mas de sinal contrario. O General Cabral Couto,
refere sobre este assunto o seguinte: “ a estratégia ultrapassa também a «guerra em
acto»”. E continua “ assim por exemplo, a criacdo de uma for¢ca nuclear interessa
evidentemente a estratégia, ou melhor, é ditada pela estratégia, como o é o ingresso
numa alianca ou o pode ser a aquisicdo de uma frota de transportes. (...) a
estratégia intervém em toda uma gama de accdes destinadas a, em permanéncia,
proporcionar a uma unidade politica as melhores condi¢cdes de seguranca, isto €,
accoes que permitam enfrentar, da forma mais adequada, as ameacas e as
hipéteses de guerra admitidas.”®

Entrando no ambito das relacdes de acomodacdo, os Estados ao aderirem as
normas do Direito Internacional, aceitam estar sujeitos a autoridade de uma entidade
superior a sua prépria soberania. O caso da resolucdo 1441 do Conselho de
Seguranca das Nag¢fes Unidas relativamente ao Iraque € sintomético. A entrega aos
Tribunais Penais Internacionais, de ex-governantes responsaveis por actos de
governagao Ccriminosos Nnos seus paises, por governantes desse mesmo pais, €
outro exemplo indesmentivel.

Os Estados e unidades politicas procuram dirimir conflitos, procurando a resolucao
dos mesmos através da mediacdo, arbitragem ou negociacdo, sob 0s auspicios da
comunidade internacional, representada pela Organizacdo das Nacdes Unidas.

O papel da accédo diplomatica, na construcao e procura de uma resolucao favoravel
do Conselho de Seguranca da ONU, deve s6 por si concentrar toda atencao e forgas
disponiveis, de determinado Estado.

A cada vez maior, capacidade efectiva de intervencédo do direito internacional, tem
também contribuido, para um deslizamento da conflitualidade/hostilidade, em

direccdo a um patamar inferior de intensidade, que se insere na esfera das relagbes

% Abel Cabral Couto, obra cit.pag 201,202.
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de competicdo. Francisco Abreu a esse respeito considera que “o processo de
aproximacéo entre o conflitual e o competitivo (...) deve levar em linha de conta o
facto de o processo conflitual, estar a ser enriquecido por instrumentos de coacc¢éo
distintos do militar e a ser constrangido por inumeros factores de moderacao
tendencial — o caracter orientador do direito internacional e a influéncia crescente
das opinides publicas sdo exemplos ndo despiciendos.”’

A procura das instituicdes internacionais, revela uma certa intencdo para que a
disputa conflituosa, passe a ser esgrimida sob as regras do «jogo» competitivo ( por
exemplo deixa de existir um inimigo, para haver um opositor ou adversario, ou o
objectivo final nunca sera o aniquilamento fisico de uma das partes ).

N&o sera dificil advinhar, que numa disputa entre dois Estados ou unidades politicas,
objecto de resolucédo do Conselho de Seguranca das NagOes Unidas, a procura de
apoios para as suas causas, as promessas de distribuicdo de dividendos a terceiros
por troca de votos a favor, os interesses indirectos de outros actores que possam ser
afectados por uma decisdo nao favoravel, sao factores geradores de ambientes
altamente competitivos, que podem atingir niveis iminentes para o desenvolvimento
de uma crise em vez da sua resolucdo. A actual crise do Iraque, € neste aspecto
bastante explicita: os interesses da Franca e da RuUssia, relativamente ao Iraque
colidem com os dos Estados Unidos. A aprovagéao por unanimidade da Resolucao
1441 do Concelho de Seguranca, foi precedida de intensas negociacdes, onde
ocorreram muitas cedéncias e conquistas, principalmente por aqueles trés Estados,
mas que envolveram outros membros — permanentes ou ndo -, que configuraram um
ambiente de tensa competitividade, no préprio seio das Nacdes Unidas.*®

Assim apoés esta abordagem sobre a outra «face» da cooperacao e da acomodacéo,
podemos dizer que no seu seio a par das relagcbes de cooperacdo e acomodacao,
desenvolvem-se e correm em paralelo relacdes de competicdo e conflito entre os
Estados e unidades politicas. Cabral Couto muito recentemente escreveu que “ a
dialéctica cooperacao/conflito apresenta-se de forma oposta, isto €, a cooperacao é

%" Francisco Abreu, obra cit.pag 26.

% Fonte: Jornal Expresso, 2° Caderno, Mundo, Cedéncias na ONU, de Joe Lauria, correspondente Nova Yorque.
Edicéo de 16 Novembro2002.
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a face aparente do universo empresarial e a face oculta da estratégia politico —
militar, sucedendo o inverso no que respeita ao conflito”.*

Face ao exposto, parece ser legitimo, afirmar que também nas relacdes de
cooperacao e de acomodacdao, existe espaco para aplicacdo da Estratégia por via da
existéncia subjacente de competitividade e conflitualidade.

Finalmente encontramo-nos em condicdes de poder responder com alguma
propriedade e de forma simultanea as questdes levantadas. Assim podemos afirmar

que:

- 0 aumento das relacdes de cooperacdo e acomodacgdo, ndo significam uma
diminuic&o da accéo estratégica dos Estados, uma vez que como vimos atras,
a existéncia subjacente de ambientes competitivos e conflituais no seio
daquelas relacdes, permite pensar que existe um espaco de aplicacédo para a

Estratégia, naquele universo.

5.4. Sintese Analitica

Da andlise feita acerca do conceito de Estratégia, onde se tentou com alguma
precisdo, localizar o seu espaco de aplicacdo, face ao actual quadro das relacdes
internacionais, conclui-se que:

- As relagcbes de conflito e de competicdo sdo por exceléncia os campos de
aplicacao da Estratégia,

- As relacbes de cooperacdo e de acomodacdo, provocam o desenvolvimento
simultadneo e paralelo de ambientes de competitividade e de conflitualidade, campos
de aplicacdo da Estratégia, pelo que também ha espaco para o desenvolvimento de
uma accao estratégica, nesses universos.

- A crescente subordinacdo dos Estados e Unidades Politicas, as normas e
directivas do Direito Internacional, a par de um aumento das interdependéncias na
natureza das relacdes internacionais tem contribuido para uma transfiguracéo

progressiva das relacdes de conflito, em relacdes de competicao.

% Abel Cabral Couto, no Prefacio de Fundamentos de Estratégia militar e empresarial, de Francisco Abreu,
EdicGes Silabo, Lda, Lisboa, Junho 2002.
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- Os actores que desenvolvem e aplicam a Estratégia, tém vindo a privilegiar a
utilizac&o de estratégias ndo militares para atingirem os seus objectivos estratégicos.
Clarificado o conceito de Estratégia e vislumbrada a sua influéncia e alcance, nos
varios dominios das relagcbes internacionais, encontramo-nos entdo em condi¢cdes
para de facto, podermos comecar a analisar, 0 emprego e utilidade da diplomacia e
das forcas armadas, como ferramentas de actuagcdo estratégica a luz da realidade
politica actual.

5.5. Accdo Estratégica da Diplomacia

Na actual fase deste trabalho, pensamos estar finalmente na posse dos meios
conceptuais para produzir com o maximo de rigor e consisténcia, uma analise
relativamente ao valor dos instrumentos de accao estratégia diplométicos e militares,
bem como identificar as suas interdependéncias e pontos de contacto, no
desenvolvimento das suas condutas estratégicas.

Umas das questdes derivadas da questdo central deste trabalho, € a de saber se
actualmente, ja se pode falar ou ndo numa estratégia geral diplomatica. Também
vimos anteriormente, que ao nivel de dois pensadores com reconhecida idoneidade
nestas matérias, no caso os Generais Cabral Couto ( referéncia doutrinaria desta
casa ) e Lopes Alves, estes apresentam concepcdes diferentes sobre o assunto. O
General Lopes Alves considera desde logo e de forma bem explicita a diplomacia,
como um dos dominios que sustentam uma das estratégias gerais. Por sua vez na
estruturacdo das estratégias gerais, Cabral Couto, ndo considera a diplomacia como
estratégia geral, mas sim particular, com todas as contradices que no entanto sao
apresentadas, na producao do suporte tedrico de levantamento das suas estratégias
gerais, que também ja apontamos anteriormente.

No entanto e embora o General Cabral Couto, nas suas alusdes relativamente a
accdo diplomatica, inserida num ambiente conflitual, tenha inicialmente uma visdo
redutora da mesma, talvez explicada pela natureza dos conflitos contemporaneos a
sua andlise, visualizava ja numa pequena abordagem prospectiva a crescente

importancia da accao diplomatica: E actualmente, mais vasta, complexa e
multifacetada que outrora, dado que a accdo é sempre multilateral e por vezes a
escala planetéria, os palcos séo variados, havendo que actuar junto de governos,

em organizacdes internacionais, etc., e 0s resultados podem assumir formas
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também variadas, desde politicas declaratérias, recomendacdes da ONU,
deliberagbes do Conselho de Seguranga, créditos financeiros, fornecimentos de
material de guerra, etc.,etc.”*

Aquando da nossa analise sobre a accéo estratégica na actualidade, e de acordo
com as conclusbes que chegamos, verificamos que a estratégia tal como é hoje
entendida, alargou o seu ambito de actuacdo, fruto de uma convergéncia
conceptual, as relacdes de conflito e de competicdo, bem como se pode constatar
existirem motivacOes directas e indirectas, que impregnam de conflitualidade e
concorréncia, as relacdes de cooperacdo entre Estados ou Organizacdes e de
acomodacédo dos mesmos as regras do Direito Internacional.

Assim nessa perspectiva, € natural que a diplomacia, entendida como ferramenta
estratégica, tenha visto o campo de aplicagdo da sua ac¢cdo muito mais alargado,
acompanhando o movimento conceptual de Estratégia, bem como e vamos ja
verificar, a sua importancia substancialmente aumentada com a alteracdo da forma

como é encarada actualmente, a gestdo dos fendmenos conflituais.

5.5.1. Estratégia Diplomatica nas Relacdes de Conflito.

No decorrer do trabalho, constatamos também, que no actual sistema internacional,
tem existido uma crescente e legitima preocupacéo, na prevencao e contencao de
conflitos, numa intencdo declarada de tentar evitar, os efeitos muito nefastos e
extremamente dolorosos, que estes sempre acarretam para a comunidade
internacional, sempre que aqueles escalam e eclodem militarmente.

E no decorrer deste preceito, que os Estados, sob a égide de vérias organizactes
internacionais, tém procurado a todo o custo, a criacdo de condi¢des que facilitem
abordagens ndo militares de prevencédo de potenciais ou iminentes conflitos, bem
como e na mesma optica a resolucao de outros.

Neste aspecto as operacdes de Apoio a Paz, que acima j& identificamos,
nomeadamente as de Manutencdo de Paz (peacekeeping) e de Restabelecimento
de Paz (peacebuilding), sédo levadas a efeito sob uma forte componente de accao
diplomatica. Na realidade a estratégia diplomatica € aqui empregue como o principal

dominio estratégico, pelo qual se pretendem obter os objectivos preconizados. A par

“0 Abel Cabral Couto, obra citada,pag 88.
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das outras formas de coaccdo que também servem o0s objectivos pretendidos —
econdmica, psicolégica e militar, a estratégia diplomatica surge com uma dimensao
integradora e até coordenadora da utilizacdo das restantes, o que a coloca num
patamar superior, neste contexto, as demais.

Sendo a criacdo e manutenc¢éo da paz ( evitar a guerra ), o objectivo principal deste
tipo de operacdes, o instrumento militar é aqui encarado sob dois prismas de
utilizacdo: 1) como suporte essencial do desenvolvimento da estratégia diplomética,
durante os processos de negociacdo ( via persuasdo ou coergcdo ), 2) como
instrumento essencial para a implementacdo da capacidade de interposicéo, entre
os beligerantes, garantindo assim a credibilidade necesséaria para o sucesso da
operacao.

Ora, sendo assim, a estratégia militar vé diminuida, por forca do objectivo da
operacdo (evitar a eclosdo armada do conflito), o seu campo de aplicagdo como
instrumento por exceléncia de coaccdo, uma vez que fica impedida de fazer a guerra
pela forca, sendo solicitada ao invés para garantir a paz.

Por analogia de andlise, facil se torna constatar, que neste contexto da
conflitualidade, a aposta determinante € no sucesso de uma estratégia diplomatica,
pretendendo — se, sempre, que os conflitos evoluam para a margem oposta da

guerra, no espectro da conflitualidade.

5.5.2. Estratégica Diplomatica e Objectivos Politicos.

Estas constatacbes levam-nos também, a interrogarmo-nos sobre uma outra
tematica, que esta também intrinsecamente ligada com o ambiente conflitual e que
diz respeito, a importancia dos objectivos politicos.

De acordo com a sua importancia, os objectivos politicos dos Estados ou outras
unidades politicas, sdo classificados como vitais, importantes e secundarios ( Cabral
Couto)*!. Pelos objectivos vitais «morre-se», pelos importantes «combate-se» e
pelos secundarios «negoceia-se». A este respeito escreve” Os objectivos
secundarios alimentam o grosso da vida internacional e da actividade diplomatica.
As relacfes internacionais sao, assim, essencialmente constituidas, a todo o

momento, por uma teia em que se negoceiam objectivos secundarios através de

! Abel Cabral Couto, obra citada,pag 66.
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concessdes mutuas ( pelo que s6 tem capacidade negocial quem € rico em alguma
coisa...), acompanhada de fendmenos de conflitualidade e violéncia variaveis, em
torno de objectivos importantes ou vitais para os varios actores, e que evoluem
essencialmente em funcao das relacées de poder.”*?

Decorrente da nossa andlise levantada para as operacdes de apoio a paz, se o
objectivo, é evitar a eclosdo armada, logo sera dificil morrer ou combater por eles,
pelo que a Unica alternativa é negociar. Logo, em conflitos onde estejam em jogo
objectivos vitais ou importantes, poder-se-4 afirmar que também se insere na
actividade diplomatica, a gestdo daquele tipo de objectivos, procurando que o0s
mesmos sejam adquiridos ou garantidos pela via diplomatica, sem recurso a
violéncia.

A este propdésito, sera também Util evocar aqui uma andlise da Dra. Isabel Alexandra
Nunes*®’, que nos parece também muito elucidativa :"E frequente verificar-se a
afirmacdo de que cabe a diplomacia zelar pela concretizacdo de objectivos nao
vitais, enquanto que ao sector militar lhe é atribuida concretizacdo de objectivos
vitais. (...) A priori, poderia parecer que estamos a confundir &reas de competéncia
da estratégia diplomatica com as de estratégia militar. Tal ndo acontece. (...) ambas
concorrem em espacos de hostilidade, mas em momentos diferentes e dispondo de
meios distintos. Sendo vejamos:

A — a estratégia diplomética concorre para a satisfacdo de interesses vitais,
no espaco de tempo que decorre, desde a emergéncia de uma ameaca potencial
até ao momento em que se verifica ameaca de emprego de meios passiveis de
provocar perdas de vidas e bens. Os meios de que dispde sdo utilizados de uma
forma insidiosa, com base numa forte componente psicoldégica, secundada pela
possibilidade de emprego de meios militares acompanhados ou ndo por meios de
outra natureza.

B — a estratégia militar tem por finalidade atingir igualmente interesses vitais
para a nacdo, no espaco de tempo que decorre desde a confirmagdo de uma

elevada probabilidade de a ameaca se tornar real, até a0 momento em que ela se

*2 |dem pag 66.

* |sabel Alexandra R. Gomes Ferreira Nunes, Delineamento de uma Estratégia Diplomética Portuguesa —

Portugal na Il Guerra Mundial, Estratégia, Instituto de Relagdes Internacionais, ISCSP,Lisboa,1993, pag 82 e 83.
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torna real e durante o qual se verifica o0 emprego de meios declaradamente violentos
com perda de vidas e bens.”

Conclui afirmando “ Na situagcdo mencionada em A a componente diplomética tem
lugar preponderante, sendo secundada por meios militares. Na situacdo mencionada
em B verifica-se o inverso.”

No actual contexto dos conflitos internacionais, pode mesmo afirmar-se, perante a
observacdo das actuais situagOes de crise, que quando em jogo estao objectivos
vitais e importantes, a estratégia diplomatica, percorre todo o espaco temporal e
fases, que ocorrem num conflito, com emprego de meios militares ou nao, ( antes,
durante e depois). Se numa primeira fase, que inclui a ameaca de emprego da forca,
em conformidade com a actuacdo da diplomacia coerciva, a estratégia diplomatica
assume de forma evidente um papel de lideranca e de coordenagdo no emprego
oportuno dos meios de outra natureza que estejam ao servico da Estratégia, numa
segunda fase, embora a estratégia diplomatica perca a primazia, face a estratégia
militar, ela continua a sua accao, para em paralelo e influenciada pelos resultados
militares entretanto obtidos, atingir os seus objectivos iniciais. O exemplo que tipifica
melhor este quadro, € o do conflito no Médio Oriente entre Israel e a Autoridade
Palestina, em que ao longo dos anos, se assiste a uma simultaneidade entre
intensas conversagdes diploméaticas e acgdes militares no terreno.

Outros autores como Charles A. Kupchan*, afirmam mesmo que “Os americanos
continuam a viver segundo as regras da «realpolitik», encarando a ameaca militar, a
coercao e a guerra como instrumentos essenciais da diplomacia”.

A actual crise com o Iraque, é um caso paradigmético, em que a ac¢do diploméatica
encaixa com perfeicdo, no seu papel de lideranca e coordenacdo da accao
estratégica presente neste conflito.

De facto, a possibilidade, de num futuro muito préximo, o Iraque vir a dispor de
armas de destruicdo macica ( incluindo nucleares), representa uma séria ameaca
aos interesses dos Estados Unidos e para a comunidade internacional em geral. O

desarmamento do Iraque relativamente, aquele tipo de armas, constitui um objectivo

* Charles A. Kupchan, citado pela revista Atlantic Montly, a propésito do lancamento do seu livro, The End of
the American Era: U.S.Policy and the Geopolitics of the Twenty-First Centuary, disponivel no site

www.theatlantic.com/issues/2002/11/Kupchan.htm.
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vital ou pelos menos importante, quer para os Estados Unidos, quer para a
comunidade internacional, podendo também assumir-se que a posse daquelas
armas seja também um objectivo importante para Sadam Hussein. Os Estados
Unidos e outros paises, ndo tém qualquer duvida em brandir o emprego da forca,
para consecucdo daquele objectivo, pois segundo eles ja se esgotaram a utilizacéao
de todas as outras formas de coacc¢do. No entanto a comunidade internacional ( via
ONU ), tem conseguido pressionar o lraque para este autorizar as inspecgdes
necessarias no seu territério, com a finalidade de verificar e impedir a continuagéo
de programas de armamento no dominio das armas de destruicdo macica.

Podemos pois pelos indicadores actuais, da actividade internacional, reconhecer que
a actividade diplomatica, exercida no @mbito estratégico das relagdes conflituais, tem
hoje uma importancia, determinante, ndo condizente com o estatuto de uma

estratégia particular.

5.5.3. Estratégia Diplomética nas Rela¢cdes de Competicéo.

Na continuacdo da nossa andlise, agora num ambiente das relacdes de competicéo,
vamos comecar por introduzir mais uma ferramenta de nos permita visualizar, a
componente estratégica da diplomacia nesta area, transcrevendo uma das
conclusdes do Major Paulo Ramos®. Quanto ao conceito de “relacdo de
competicdo”, este deve ser entendido como uma variacédo das relacdes de conflito.
Tem como caracteristica comum o facto de em ambas as situacbes os actores
disputarem objectivos divergentes. No entanto, apresenta substanciais diferencas.
As relagbes de conflito estdo normalmente associadas a objectivos vitais ou
importantes; esses objectivos sao divergentes e exclusivos (opostos) e normalmente
existe uma oposicao intencional e hostil. Nas relacdes de competicdo, os objectivos
em causa sao secundarios, esses objectivos sdo divergentes mas nao exclusivos (
concorrentes) e existe uma oposi¢cao néo hostil ou mesmo inconsciente.”

Com este enquadramento conceptual, podemos aqui perfeitamente encaixar o
pensamento de Cabral Couto, relativamente a actividade diplomética e a sua ligagcao

com 0s objectivos secundarios.

** Paulo Ramos, Estratégia e Cultura, Trabalho Individual de Longa Duragdo, CEM 2000-02,IAEM, pag 74.
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Se 0 grosso da actividade internacional e diplomatica é alimentada tendo em vista a
persecucdo de objectivos secundarios, se nas relacdes de competicdo os objectivos
sdo secundarios e conforme definido no novo conceito de estratégia, aquelas séo
também campo de actuacdo da Estratégia, entdo torna-se evidente que também
aqui se pode falar em estratégia diploméatica, mesmo quando se perseguem

objectivos secundéarios, inseridos em ambiente concorrencial.

5.5.4. Estratégia Diplomatica, Cooperacao e Acomodacéao.

Pela anélise acima efectuada, sobre o mundo das relacdes de cooperacdo e de
acomodacédo, concluimos pela existéncia de ambientes de competitividade e
conflitualidade, que corriam paredes meias com aquele tipo de relacionamentos.
Cientes daquelas realidades, os Estados ou unidades politicas, quando abracam um
projecto de cooperacdo ou de acomodacédo, calculam todos os contornos e faces
implicitas e explicitas do mesmo, analisando ndo s6 as vantagens e desvantagens
Obvias e directas da cooperagdo, mas também as implicagBes estratégicas dai
resultantes, nomeadamente ao nivel dos desequilibrios que poderdo gerar num
determinado contexto politico-regional, econémico ou cultural. O processo negocial
do proprio projecto, pode ser de certa maneira condicionado pelo acautelamento dos
interesses em jogo. A visdo é necessariamente estratégica.

Esta postura é desde logo assumida pelos poderes politicos, que nos seus
programas de governo assumem uma atitude estratégica, relativamente ao que deve
ser a actuacao politico-diplomatica , no ambito de projectos de cooperacao.

Por exemplo, no Programa do XV Governo Constitucional, relativamente a politica
externa pode ler-se o seguinte:

“ A actuacao politico-diplomatica de Portugal desenvolver-se-a, assim, em torno dos
seguintes eixos estratégicos:

- 0 de reforcar o papel de Portugal como sujeito no processo activo no
processo de construcao europeia;

- 0 de reforcar a relacdo a relacdo privilegiada com o espaco luséfono,
nomeadamente através da projeccao da projeccdo de valores e interesses
nos PALOP, no Brasil e em Timor;

- 0 de privilegiar a OTAN, ONU e OSCE como instituicbes basilares da

arquitectura de seguranca e defesa;
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- 0 de promover uma diplomacia econdmica activa;”

Nas Grandes Opc¢bes do Plano para 2003, a mesma orientacdo € dada, sendo a
cooperacao apontada como vector essencial da Politica Externa, reconhecendo-se
que organizacdes como a NATO, a ONU e a OSCE, séao instituicdes basilares no
cenario geoestratégico internacional, assumindo um papel importante no campo da
diplomacia preventiva, na concertacdo de posi¢coes e na resolucao de conflitos pela
via negocial.

Estes aspectos encontram-se também consagrados nas Orientacdes para as

estratégias gerais, do Conceito Estratégico de Defesa Nacional*®

, que relativamente
a politica externa refere: “a afirmacdo da presenca de Portugal no mundo(...) no
respeito do direito internacional nos ideais da paz, da seguranca e da cooperacao;
promover o dialogo e a cooperagdo com outros povos, em especial com o0s paises
luséfonos; contribuir no ambito da UEO, para a criagdo de uma verdadeira
identidade europeia de seguranca e defesa, complementar da NATO e participar no
ambito da NATO e OSCE, (...), no refor¢o da paz (...) e colaborar no novo esfor¢co de
dialogo e cooperacéao”.

As grandes orientacdes politicas acima descritas, tornam evidentes que os Estados,
no caso Portugal, assumem de facto que no desenvolvimento das suas Politicas
Externas, as relacdes de cooperagcdo e acomodacgao, sdo um campo de actuagao
estratégica. Assim 0s seus instrumentos de politica externa, neste particular a
diplomacia, devem articular os seus meios e forcas disponiveis, de modo a
desenvolverem a sua acc¢ao tendo em vista a persecucao dos objectivos estratégicos

Inscritos na cooperacao e acomodacao.

5.6. A Estratégia Diplomatica é uma Estratégia Geral

Da extensa analise efectuada, podemos deduzir os seguintes aspectos:

- Na actual conflitualidade a accdo diplomatica, tem assumido o papel principal,
relativamente as outras formas de coaccdao.

- Com o alargamento conceptual da Estratégia, as relacbes de competicdo, o
dominio de aplicacdo da estratégia diplomatica, cresce substancialmente, sendo um

importante facilitador do emprego das outras estratégias gerais.

* Resolugo do Concelho de Ministros n° 9/94.
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- Nado sendo conceptualmente de intervencdo da Estratégia, as relacbes de
cooperacdo e acomodacao, tém por natureza motivacdes estratégicas subjacentes,
convivendo inseridas ou em paralelo com ambientes competitivos e conflituais, pelo
que se pode e deve falar em Estratégia, no ambito da cooperacdo e da
acomodacao.

- E notério e evidente que os instrumentos diploméaticos dos Estados, na
prossecucdo dos seus objectivos, privilegiam duas vertentes de accao: 1) uma via
multilateral; 2) uma via bilateral.

Pela sistematizacao apresentada, actualmente pode e deve-se considerar, que de
facto as possibilidades de emprego do instrumento diplomético na estratégia dos
estados, € hoje pelas razdes apontadas absolutamente inquestionavel.
Doutrinariamente, “ao nivel das estratégias gerais, situam-se 0s varios
departamentos governamentais™’. Assim podemos dizer que o Ministério da Defesa
esta para a Estratégia Militar como o Ministério dos Negdcios Estrangeiros esta para
a Estratégia Diplomatica, ou o Ministério da Economia se encontra para a Estratégia
Econdmica.

Levando também em consideracdo, as concepcdes dos Generais Cabral Couto e
Lopes Alves, pensamos haver razGes suficientemente para considerar a Estratégia
Diplomatica como uma Estratégia Geral, da Estratégia Total, na linha do que ja era
defendido, por Lopes Alves e prospectivado por Cabral Couto.

Pela natureza das relac¢des internacionais que actualmente se desenvolvem, em dois
campos actuacao cada vez mais distintos — bilateral e multilateral, que obrigam a
formas de actuacdo e emprego de meios diferenciados, pensamos que a Estratégia
Geral Diplomética, se deve subdividir em Estratégia Diplomética Bilateral e

Estratégia Diploméatica Multilateral, ao nivel das Estratégias Particulares.

" Abel Cabral Couto, obra citada,pag 235.
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PARTE Il
DIPLOMACIA E FORCAS ARMADAS EM PORTUGAL

6. O CASO PORTUGUES

6.1. Resenha Historica

A accdo do vector diplomético em Portugal tem mostrado ser ao longo da sua
histéria, o0 mais importante e determinante sustentaculo, para o garante da sua
afirmacdo como Estado soberano e independente. O General Loureiro dos Santos a
este respeito é categorico “em toda a historia de Portugal, a defesa nacional tem
como componente preponderante a estratégia diplomatica”.*® De facto um olhar mais
atento a nossa histéria, permite visualizar uma importante ac¢cao da diplomacia nos
periodos da fundacdo e manutencdo do Estado Portugués; inicialmente com a
celebracdo de tratados de paz com reinos vizinhos ou o reconhecimento por parte
da Santa Sé; posteriormente com a procura de apoios externos, que garantissem a
integridade do pais no contexto peninsular.

Em periodos de crises de cariz politico/institucional interna, de fragilidade
econdmica e de definicbes geopoliticas externas, nomeadamente a partir da Guerra
da Restauracdo, a actuacéo do instrumento diplomatico foi de facto decisiva para a
sobrevivéncia do Estado Portugués. O posicionamento de Portugal, como fronteira
entre os interesses da Inglaterra ( poténcia maritima ) e a poténcia continental (
Franca, aliada com Espanha), obrigava a um verdadeiro exercicio negocial
diplomatico, numa tentativa de obtencdo de uma postura neutra face ao conflito de
interesses existente.

Essa mesma fatalidade geografica, jA& no século XX durante a 22 Guerra Mundial,
voltou a determinar a concepcéo e execucdo de uma notavel estratégia diplomatica,
tendo em vista a conservacdo da sua posicdo de neutralidade face ao conflito, por
parte do Estado Portugués, a qual o génio do Doutor Oliveira Salazar nao tera sido
de todo indiferente. A este propdésito, Salazar referia mesmo que “as grandes nacgdes

8 General Loureiro dos Santos, citado pelo Tenente Coronel Vitor Rodrigues Silva Viana em A Evolucéo do

Conceito Estratégico Nacional da Fundagéo ao Estado Novo, IAEM, Lishoa, 1996, pag 222.
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podem dispensar-se, talvez, de grandes diplomatas. Mas séo os grandes diplomatas
que fazem grandes, algumas vezes, as nacdes pequenas”.*®

Relativamente a estratégia militar e também de acordo com o General Loureiro dos
Santos, ela tera assumido maior destaque, nos periodos da “formacdo” e
“consolidacédo” do Estado Portugués, bem como na fase da “ expansao”, sendo de
salientar que os periodos de menor fulgor econémico coincidiram com momentos de
menor expressividade da accao estratégica do instrumento militar.

Uma avaliacao historica da utilizacdo dos dois instrumentos, permite observar que
sempre que o instrumento militar, apresentava capacidade de garantir a
independéncia e integridade da sua soberania, a accdo diplomatica do Estado
assumia um papel de apoio e complementaridade da estratégia militar. Nos casos de
debilidade do aparelho militar, onde o riscos decorrentes representavam ou
poderiam de facto representar perdas de soberania, nomeadamente pela
incapacidade de defesa dos seus territérios, a ac¢do estratégica da diplomacia,
ganhava nitida expressdo relativamente aos outros instrumentos estratégicos ao

dispor do Estado Portugués.

6.2. A Situagdo Actual — Estratégias Diplomatica e Militar

O actual ambiente internacional, com a actual configuracdo j& caracterizada
anteriormente neste trabalho, obriga a que os Estados e as OrganizagOes
Internacionais, tenham que constantemente procurar novas formas de organizacao
das suas instituicbes e de estruturacdo dos seus meios, para fazerem face aos
novos desafios, ameacas e perigos que se prospectivam.

Neste sentido, Estados e Organiza¢cfes h4, que por serem grandes intervenientes no
tabuleiro mundial, tentam aperfeicoar os seus instrumentos de politica externa,
nomeadamente o militar e o diplomatico.

Um desses Estados, que se encontram por motivos 6bvios, a experimentar inovagao
na utilizacdo daqueles dois instrumentos € os Estados Unidos da América. Partindo
da assuncéo de que os actuais desafios sdo combatidos de forma conjunta, entdo as

Secretarias de Estado ( negocios estrangeiros ) e da Defesa, devem organizar-se e

* Anténio Oliveira Salazar, citado por Gregério de Faria em O Vector Diplomético da Defesa, Nacéo e Defesa
N° 73, IDN,1995.
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trabalhar também numa vertente conjunta. As palavras da entdo Secretaria de
Estado e do Secretario da Defesa americanos, sdo bastante explicitas nesse
sentido.

“ As Secretareis of Defense and State, we work daily to combine the tools of force
and diplomacy in order to protect the security and advance the interests of the
American people. Our armed forces must remain the best-led, best-trained and best-
equipped in the world...But we also need first class diplomacy. Because in many
occasions we will rely on diplomacy as our first line of defense - to cement alliances,
build coalitions, and find ways to protect our interests without putting our fighting men
and women at risk.”

Se a actual realidade de hoje, tem mostrado uma nova forma de conducdo dos
conflitos armados, que obriga a um alargamento das competéncias dos soldados, o
mesmo se pode também aplicar com a mesma pertinéncia relativamente aos
agentes diplomatas.

De facto aos soldados de hoje, é exigida uma compreensdao do sistema politico
internacional, da natureza étnica dos conflitos, da situacdo politica do teatro de
operacdes onde actua, tanto como comandar uma for¢ca militar ou ocupar uma
determinada regido com interesse tactico. Também aos diplomatas de hoje as suas
missdes tém requerido a sua presenca no terreno, no acompanhamento da acc¢éo de
determinadas operacbes militares. Neste particular os Estados Unidos, tém
diplomatas no terreno, por exemplo na assisténcia em operacfes humanitarias, no
planeamento de operacfes de evacuacdo de ndo combatentes, na preparacdo de
novas fases das operagbes de apoio a paz, em missfes de observacdo em
corredores de segurancga e até nas agéncias de combate contra a droga.

Na Guerra do Golfo, o aparelho militar americano planeou e conduziu a Operacgao
Tempestade no Deserto, em conjunto com uma coligacdo internacional, que exigiu
accao diplomatica intensa, no sentido de a formar e manter; nas operacdes de apoio
a paz na Bodsnia e no Kosovo, ndao é dificil advinhar também aqui o papel dos
diplomatas, no sentido de coordenar com as forcas militares de paz e as fac¢des em
conflito, diversos assuntos desde a realizacdo de actos eleitorais até ao
processamento e tratamento a dar aos criminosos de guerra.

Portugal sendo um Estado, membro de organizagdes internacionais de seguranca e

defesa, assumiu compromissos internacionais, que necessariamente tém de ser
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assegurados. Face a estas obrigacdes e decorrente das missfes que neste
contexto, o pais tem sido chamado a desempenhar, é também natural que uma
inevitavel aproximacgdo entre as instituicbes diplomatica e militar, venha de facto a
acontecer.

Neste sentido, o actual Ministro dos Negécios Estrangeiros®, muito recentemente
afirmava da sua intencdo, em aprofundar a articulagdo com outros Ministérios e
departamentos do Estado, também intervenientes na politica externa, como a
Defesa a Economia e a Cultura.

Assim procuramos indagar junto do assessor diplomatico do Ministro da Defesa, em
que bases de entendimento e coordenacdo decorrem as relagcdes entre o0s
Ministérios da Defesa e dos Negocios Estrangeiros, que 6rgdo ou mecanismos de
ligagdo estdo implementados no ambito inter - ministerial, que acg¢des conjuntas no
plano internacional foram ou tém sido levadas a cabo, quais sdo as necessidades
especificas de meios militares, que a diplomacia portuguesa na sua ac¢ao tem
procurado com mais frequéncia.

Do diélogo efectuado, ficamos cientes dos seguintes aspectos:

- De acordo com as prioridades estabelecidas em termos de politica externa,
pelo poder politico, o Ministério dos Negdcios Estrangeiros, assume-se como
o principal condutor da execuc¢do dessa mesma politica.

- Na&o existe nenhum 6rgdo a funcionar numa base conjunta e com caracter
permanente, entre o Ministério da Defesa e o Ministério dos Negodcios
Estrangeiros.

- Embora os dois ministérios ndo actuem frequentemente em termos conjuntos,
0 que impossibilita a aquisicdo de um certo grau de automatismo em termos
de coordenacéo, quando se tém verificado situacdes de urgéncia e interesse
evidente de actuacdo conjunta, o entendimento ao nivel inter-ministerial tem-
se revelado de grande eficacia. Por exemplo quando Portugal assumiu a
presidéncia da OSCE, o Ministério dos Negdcios Estrangeiros criou uma task-

force, que ainda funciona no ministério, onde estéo incluidos alguns militares.

% Anténio Martins da Cruz , intervencdo na ceriménia de posse dos novos quadros dirigentes do MNE, Lisboa,

10 de Setembro 2002, disponivel na internet em www.portugal.gov.pt.
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- Existem reunides de trabalho, com uma frequéncia mensal, entre a Direc¢ao
Geral de Politica Externa dos Ministério de Negocios Estrangeiros e a
Direcgdo Geral de Politica de Defesa Nacional do Ministério da Defesa.

- No desenvolvimento da sua ac¢ao estratégica de politica externa, o Ministério
dos Negocios Estrangeiro, tem procurado, nomeadamente nas missdes
permanentes junto da ONU, NATO e ultimamente da Unidao Europeia,
assegurar a colocacdo de quadros militares em funcdes de ambito militar,
naquelas instancias.

- A colocacao de Adidos de Defesa, em determinados territérios € precedida de
coordenacao entre os dois ministérios.

- Existem lacunas e faltas de ligacdo, relativamente ao produto da actividade
dos militares portugueses, no exterior. Por exemplo ndo existe nenhuma
ligacdo funcional ou muito menos hierarquica, entre um chefe diplomatico e os
eventuais militares em missées num mesmo territério (adidos de defesa
inclusivé). Por este tipo de posturas, existe muito pouco aproveitamento das
possiveis sinergias resultantes da partilha e troca de informacdo que se
poderia revelar de muita importancia e utilizacao diversa, no interesse do todo
nacional. Neste aspecto a presenca de militares portugueses em missdes de
observadores, num determinado teatro de operagdes no ambito de uma
operacdo de apoio a paz, parece nao ser devidamente aproveitada em prol
dos interesses portugueses.

Assim depreende-se, que a ligacao e interaccdo entre os Ministérios dos Negocios
Estrangeiros e o Ministério da Defesa, ndo € uma realidade estrutural, acontecendo
um pouco a medida das necessidades.

Por ndo existir uma clara definicdo, das dependéncias funcionais e hierarquicas,
entre agentes diplomaticos e militares em funcbes no exterior, ndo existe um
aproveitamento adequado do produto do seu trabalho, pelas instancias

governamentais adequadas.

6.3. Estratégia Diplomatica Portuguesa
Outra das questfes levantadas como objecto de andlise neste estudo, é a de
indagar sobre existéncia de uma estratégia diplomatica portuguesa, como a

podemos compreender, ,quais Sado 0S seus objectivos estratégicos, onde se
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encontram escritas a suas linhas de orientacdo estratégica, quem S&80 0S Seus
responsaveis, quais 0s seus meios e que areas de actuagdo conjunta com as Forcas
Armadas se inscrevem na sua manobra estratégica.

Um dos primeiros aspectos que a nos militares, por ineréncia de formacdo e
sensibilidade ocorre, € averiguar da existéncia ou ndo de um documento similar ao
nosso Conceito Estratégico Militar, no universo da diplomacia portuguesa, que de
forma sistematizada e politicamente responsével, estabeleca as linhas gerais de
accdo da estratégia diplomatica, que servirdo de orientagcdo geral para a sua
preparacao e actuacao efectiva.

Constatando da ndo existéncia de um Conceito Estratégico Diplomatico,
perfeitamente definido em documento préprio, tal como conhecemos 0 «NOSSO»
Conceito Estratégico Militar e assumindo que existe uma Estratégia Militar em
Portugal, porque existe um Conceito Estratégico Militar, seria leviano e pouco sério
pensar que nao existe uma Estratégia Diplomatica, pela inexisténcia de um
documento equivalente.

De facto, numa rapida analise em alguns documentos, emanados pelos érgaos de
soberania, facilmente se identificam orientacdes e linhas gerais de actuacéo
estratégica, para o instrumento diplomatico do Estado.

No Conceito Estratégico de Defesa Nacional e nas Grandes Opc¢des de Politica para
2003 — 2006, a semelhanca do que encontramos para as Forcas Armadas, estao
enunciadas as grandes orientacdes de actuacdo e 0s objectivos estratégicos da
politica externa a atingir.

Nos diversos programas de governo, sao estabelecidos o0s eixos estratégicos para o
desenvolvimento da accdo diplomética, a seguir pelo aparelho diplomatico
portugués, bem como nalguns casos séo definidos objectivos concretos a atingir.

No ambito do Ministério dos Negdcios Estrangeiros, os varios titulares do cargo
através de directivas ministeriais, ou em intervengfes diversas definem muito
claramente qual a missdo do Ministério do Negdcios Estrangeiros, que encerra em si
a persecucdo de objectivos estratégicos pelos agentes diplomaticos. Muito
recentemente o actual ministro Martins Cruz afirmava “ O Ministério dos Negdcios
Estrangeiros tem uma misséo clara e especifica: a prossecucdo da politica externa
portuguesa e a defesa dos nossos interesses no exterior. Deve por iSSO assumir-se

como o0 garante da visdo estratégica e como centro coordenador, impulsionador e
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aglutinador da accado externa do Estado™".

A existéncia de orientacfes politicas adequadamente estabelecidas em documentos
definidores da Estratégia do Estado Portugués, nomeadamente no Conceito
Estratégico de Defesa Nacional, permite concluir que ha de facto uma Estratégia
Diplomatica Portuguesa. A questdo que se pde, sera a de saber se esta estratégia
deve ser assumida como uma estratégia geral ou particular.

No Conceito Estratégico de Defesa Nacional, essa distingdo ndo é muito clara. As
orientacdes para as estratégias gerais, sao dirigidas para o planos politicos externo
e interno, ndo definindo muito bem quais os instrumentos da estratégia que serdo
responsaveis pela sua conducdo. No entanto como também existe uma orientacao
ao mesmo nivel ( estratégias gerais ) para o plano militar, a partida o instrumento
militar est4 fora da actuacdo em termos de actuacdo na estratégia de politica
externa.

No entanto do mesmo modo que o Ministério da Defesa assume as orientacées no
plano militar, o Ministério dos Negocios Estrangeiros, assume as orientacdes da
politica externa, pois é o detentor exclusivo do corpo diplomatico do Estado, Unico
instrumento vocacionado, para a o cumprimento das directivas de politica externa
definidas.

Nesta perspectiva a estratégia diplomatica, deve ser entendida como uma estratégia,
coordenadora dos outros instrumentos estratégicos, em termos da ac¢do externa do
Estado. Assim podemos de facto entender e assumir a Estratégia Diplomatica

Portuguesa, como uma Estratégia Geral.

6.4. Sintese Conclusiva
- Ao longo da sua historia, a Defesa Nacional tido como componente
fundamental a estratégica diplomatica.
- N&o existe uma estrutura permanente de ligacao entre o Ministério da Defesa
e o Ministério dos Negocios Estrangeiros., sendo no entanto accionados
mecanismos de coordenacdo, entre os dois departamentos governamentais,

sempre que a situacao o exigir.

*1 Anténio Martins da Cruz , intervencdo na ceriménia de posse dos novos quadros dirigentes do MNE, Lisboa,

10 de Setembro 2002, disponivel na internet em www.portugal.gov.pt.
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- O Estado Portugués tem uma Estratégia Diplomatica, que actua ao abrigo de
orientacdbes em varios documentos emanados pelo poder politico, que
obrigam a uma articulagcdo, estruturacdo e eficiente emprego dos meios

diplomaticos disponiveis, para a consecucéao de objectivos estratégicos.
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PARTE Il

7. CONCLUSOES
Face as pesquisas efectuadas, aos estudos e analises elaboradas e tendo como
pano de fundo os objectivos do trabalho, podemos sistematizar os seguintes

aspectos mais relevantes:

a. O conceito de Diplomacia, tem vindo a sofrer evolucdo, no sentido de
melhor poder responder as necessidades impostas pela execucdo das
Politicas Externas dos Estados, unidades politicas e Organizacdes
Internacionais.

De um entendimento conceptual de diplomacia, como sendo um instrumento de
politica externa dos Estados, que utiliza os métodos e técnicas de ordem pacifica,
para convencer ou persuadir 0os outros Estados, passou-se a incorporar outras
funcBes e atribuicbes a accdo diplomética, que pressupdem também a utilizacdo de
métodos e técnicas ndo pacificos, que sdo elementos constitutivos das diplomacias
preventiva e coerciva.

A Diplomacia Preventiva tem como objectivo, evitar que surjam diferendos entre as
partes, impedir que um diferendo existente se transforme em conflito aberto e, se um
conflito eclodir, fazer de modo que ele se estenda o menos possivel. A Diplomacia
Coerciva visa obrigar um Estado ou unidade politica a alterar o seu comportamento,
sem que para tal seja necessario declarar-lhe guerra ou recorrer, em Uultima
instancia, ao uso da forca.

O aumento do numero de Organizacdes Internacionais, no seio do Sistema
Internacional, provocou um enorme desenvolvimento da diplomacia de ambito
multilateral, embora tal ndo signifigue, uma perda de importancia da diplomacia de
ambito bilateral, que continua a ser a modalidade por exceléncia do exercicio
diplomatico por parte dos Estados.

O desenvolvimento de accdes de diplomacia preventiva e coerciva, atiram
definitivamente a accéo diplomatica, também para a gestdo de situacfes conflituais,

pelo que se pode falar sem reservas em estratégia diplomatica.
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b. Na actual conjuntura internacional, o emprego das Forcas Armadas tem
passado por um alargamento do leque das suas missfes, para além das suas
atribuicdes classicas.

O fim da Guerra Fria entre as duas superpoténcias, desbloqueou um conjunto de
constrangimentos geopoliticos, que resultou num aumento dos conflitos de cariz
essencialmente étnico/religioso/fronteirico. E neste contexto pluri-conflitual, que as
Forgcas Armadas tém sido chamadas a intervir fundamentalmente, em missdes que
tém como principal objectivo, o apoio ao desenvolvimento da paz, em vez de
fazerem a guerra, sua principal vocacéao.

Os instrumentos militares na actualidade, tem fundamentalmente sido empregues,
num vasto e diversificado quadro de operacdes, que vao desde as OperagOes de
Resposta a Crises, Operacdes de Apoio a Paz e Humanitarias, passando por ac¢des
de Cooperacéo Técnico-Militar, até Missdes de Interesse Publico.

Os Estados e Organizacbes Internacionais, tém actualmente optado
preferencialmente, pelo emprego de estratégias ndo militares, na prevencdao,
resolucdo e conducao de conflitos, visto que qualquer degeneragédo das crises para
uma intervencdo militar, comporta uma serie de custos sociais, econdémicos,
financeiros e politicos, que sdo considerados inaceitaveis pela comunidade
internacional.

Esta opcao por estratégias nao militares, tem configurado um cenério aparente, em
que o peso especifico da estratégia militar, parece perder valor em detrimento de

outras estratégias nomeadamente a diplomética.

c. A accado concertada e conjunta dos instrumentos militares e diplomaticos,
tem sido o factor fundamental no sucesso da prevencdo, conducdo e
resolucéo de conflitos.

O aumento da importancia da actividade diplomatica, na resolucdo de situacdes de
crise e de conflito, relativamente & utilizagdo do instrumento militar, ndo significa uma
diminuicdo da sua importancia, como elemento fundamental para o sucesso de
qualquer estratégia diplomatica.

Embora na base do sucesso de uma estratégia diplomatica coerciva, se possam
encontrar razdes de ordem puramente psicolégica, a existéncia e disponibilizacdo de

instrumentos militares crediveis como suporte da accdo diplomatica, se nao é
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condicdo suficiente, é contudo necessaria para o éxito e eficacia da mesma.
Os meios militares, na actual conflitualidade tem sido utilizado em missdes que a
partida sdo contrarias a sua propria natureza ( fazer a guerra ), para serem

empregues operacionalmente com o objectivo de impedir a guerra.

d. As actuais caracteristicas do Sistema Internacional, apontam para um
gquadro de desenvolvimento relacional entre os diversos actores, que se
aproxima muito das normas de comportamento exigidas nas sociedades
nacionais.

A crescente importancia do papel atribuido as Organizacdes Internacionais, nascidas
da vontade dos Estados, nomeadamente a Organizagdo da Nagdes Unidas, tem
permitido um desenvolvimento do Direito Internacional Publico, como um corpo
juridico regulador do comportamento dos Estados, dotado de instituicbes préprias
que permitem uma cada vez maior eficacia na aplicacdo da lei. Tal constatacao,
permite com alguma pertinéncia estabelecer um paralelismo com a dinamica das
relacbes que se verificam nas sociedades nacionais.

Assim se no interior das sociedades nacionais, predominam relacdes de
cooperacao, acomodacdo e competicdo, relativamente as relagdes de conflito, na
sociedade internacional temos assistido a um esforco para que as relagdes de
conflito deixem de ser as que prevalecem no Sistema Internacional, para darem
lugar a um aumento da coopera¢do, acomodacao, ou no minimo a um deslizamento

para a competicao.

e. A aplicacdo de Estratégia, na realidade actual, ndo se cinge
conceptualmente apenas as relacdes de conflito.

A definicdo do conceito de Estratégia em vigor no neste Instituto, foi levantado pelo
General Cabral Couto, tendo por base uma realidade internacional condicionada
pela dialéctica inerente a Guerra Fria. Assim Estratégia era entendida como,” a
ciéncia e a arte de desenvolver e utilizar as forcas morais e materiais de uma
unidade politica ou coligacdo, a fim de se atingirem objectivos politicos que
suscitam, ou podem suscitar, a hostilidade de uma outra vontade politica”™:

Alguns autores muito recentemente, tém procurado uma certa convergéncia entre

competicédo e conflito, defendendo uma viséo integral do fenOmeno estratégico, que
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coloca em paralelo, nomeadamente, a for¢ca das armas, a forca da propaganda e da
subversdo, a forca do poder econémico-financeiro, e a for¢ca da persuasdo assente
na condenacdo por parte da comunidade internacional, o que permite com certa
plausibilidade, estabelecer uma extensdo do mundo conflitual ao competitivo.

Muito recentemente o General Cabral Couto, admite que “ o cerne da Estratégia
reside, (...) na combinagdo de meios com objectivos em 0oposi¢do ou ho minimo em
concorréncia face a um Outro”, pelo que levantou um novo conceito de Estratégia
como “ a ciéncia e a arte de, a luz dos fins de uma organizacédo, estabelecer e
hierarquizar objectivos e gerar, estruturar e utilizar recursos, tangiveis, a fim de se
atingirem aqueles objectivos, num ambiente admitido como conflitual ou

competitivo (ambiente agénico)”.

f. As relacdes de cooperacdo e de acomodacéao, sdo geradoras de ambientes
competitivos e conflituais, pelo que também existe espaco para aplicacdo da
Estratégia, no seu universo.

A criacdo de aliancas entre os Estados ou unidades politicas, norteadas por
objectivos de cooperacdo, ou a adesdo voluntaria dos mesmos actores as normas
do Direito Internacional, provocam ajustamentos no equilibrio do Sistema
Internacional, que se por um lado pretendem também diminuir a gradacdo da
conflitualidade em geral, fazem nascer novos posicionamentos competitivos e de
conflitualidade.

Os Estados reconhecendo a necessidade de uma intervencdo ao nivel da
Estratégia, neste tipo de relacdes, inscrevem nos seus conceitos estratégicos de
defesa, o aprofundamento da cooperacdo internacional e o respeito pelo

cumprimento das normas do Direito Internacional, como objectivos estratégicos.

g. A Estratégia Diplomatica é uma Estratégia Geral.

O alargamento conceptual da aplicacdo da Estratégia, para fora das relacbes de
conflito, entrando no mundo da competicio e no universo das relacbes de
cooperacdo e acomodacao, aumentou o horizonte da acc¢édo diplomética na sua
forma estratégica.

A nova concepcao das instancias internacionais, na abordagem a prevencao, gestao

e resolucéo de conflitos, tem levado a que estratégia diplomatica desenvolvida pelos
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Estados ou Organizacfes Internacionais, seja entendida e percepcionada pelos
varios actores, como um dos mais importantes e decisivos instrumentos
estratégicos, para a obtencao dos resultados desejados.

O facto de a diplomacia, constituir um dos departamentos governamentais, com
responsabilidades directas na conducdo da politica externa dos Estados, situam-na
mesmo conceptualmente ao nivel das estratégias gerais.

A natureza das relagdes internacionais, desenvolvem-se fundamentalmente ao nivel
bilateral e multilateral, pelo que a estratégia geral diplomética deve, de acordo com
as diferentes formas de actuacdo e modo de emprego dos meios, articular-se numa
Estratégia Diplomética Bilateral e Estratégia Diplomatica Multilateral, ao nivel das

estratégias particulares.

h. Existe uma Estratégia Diplomatica Portuguesa.

As orientacdes definidas em diversos documentos, emanados pelo poder politico,
contemplam orientacdes e eixos de actuacdo estratégica, cometidos ao Ministério
dos Negécios Estrangeiros. Especificamente, no Conceito Estratégico de Defesa
Nacional, existem orientacdes para as estratégias gerais, no plano politico externo, o
gue por natureza releva para uma utilizacdo estratégica do instrumento diplomatico

portugués.

i. As Forcas Armadas Portuguesas, cooperam e agem de forma coordenada,
com a Diplomacia Portuguesa.

A Diplomacia Portuguesa, como primeira forca avancada na persecucdo dos
objectivos de politica externa portuguesa, sempre que necessario suscita a
participacdo das instancias militares, para em paralelo desenvolverem as accoes
adequadas perante determinada situacdo. As operacdes de evacuacdo de nacionais
ja realizadas ou a projeccdo de forcas para os teatros de operacdes da Bodsnia e
Timor, sédo exemplos do sucesso dessa coordenagéao.
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8. PROPOSTAS

As propostas que a seguir se apresentam, sdo uma consequéncia directa do proprio
trabalho. Julgamos deverdo merecerer mais algum estudo e aprofundamento
conceptual, no sentido de eventualmente poderem operar a actualizagdo de alguns
conceitos que sao objecto de ensino da Estratégia, neste Instituto.

Nesta conformidade propde-se que:

- Seja adoptado o conceito alargado de Estratégia, recentemente levantado
pelo General Cabral Couto.

- Seja elaborado um estudo analitico a natureza conceptual, de cada tipo de
relacfes que se desenvolvem no Sistema Internacional.

- Seja analisado no mesmo sentido, as implicacbes ou constrangimentos
conceptuais resultantes da aplicagdo da Estratégia, fora do ambito das
relacdes de conflito ou competigéo.

- Seja aceite a classificacdo da Estratégia Diplomatica como uma Estratégia
Geral, aproveitando o pensamento do General Lopes Alves.

- Sejam objecto de investigacdo e estudo, as implicacdes produzidas por forca
daquela alteracdo, no contexto da estruturacdo das estratégias, quanto as

formas de coaccéo.
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LER :

- A acção diplomática na actualidade, tem sido a área de actividade dos Estados, com mais visibilidade no contexto das suas políticas externas.

 A este acréscimo de protagonismo, não será alheio as alterações ocorridas no seio do Sistema Internacional, fruto dos desenvolvimentos geopolíticos verificados, no pós Guerra Fria.

O desenvolvimento e aceitação da jurisprudência produzida pela aplicação do Direito Internacional, a não disponibilidade dos Estados para assumirem e sustentarem pesados aparelhos militares e uma opinião pública cada vez mais adversa à aceitação de perda de vidas humanas, em conflitos armados, tem provocado uma certa retracção da aplicação de estratégias militares.

Como o demonstra a História, sempre que há uma retracção na capacidade de aplicação de estratégias militares, é quando a estratégia diplomática surge, como o mais importante e decisivo instrumento da Estratégia dos Estados.

No entanto, a ausência de protagonismo do instrumento militar no jogo estratégico, não significa uma perda da sua importância. Antes pelo contrário, seria quase irreal e utópico, admitir o sucesso da estratégia diplomática, sem a complementaridade e o apoio proporcionados pela existência de um instrumento militar credível.
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INTRODUÇÃO

OBJECTIVOS

Identificar os limites e campos de actuação estratégica nos domínios da diplomacia e da acção militar, no âmbito das relações internacionais.

Compreender a realidade do instrumento diplomático português e a sua interacção com o instrumento militar, na actualidade.
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INTRODUÇÃO

QUESTÃO CENTRAL

Qual o papel das Forças Armadas na Estratégia Diplomática?
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INTRODUÇÃO

QUESTÕES DERIVADAS

A existência de um instrumento militar credível, pressupõe necessariamente o garante de uma acção diplomática eficaz?

Será ainda a estratégia diplomática uma estratégia particular, ou actualmente terá dimensão de uma estratégia geral?

Quais são as áreas com interesse para a acção diplomática, que se podem identificar nas Forças Armadas?
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INTRODUÇÃO

QUESTÕES DERIVADAS

Existe uma estratégia diplomática portuguesa?

Qual é o contributo das Forças Armadas Portuguesas na condução dessa estratégia?
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DIPLOMACIA







A história mostra-nos, que a utilização de representantes dos detentores de poder político, para o estabelecimento de contactos de natureza diversa, entre duas unidades políticas, remonta á antiguidade longínqua, logo que as primeiras organizações com algum esboço de cariz político, começaram a surgir. O uso de mensageiros ou emissários, é de facto uma prática muito antiga, utilizada sempre que necessário entre as sociedades primitivas tribais, para tratarem de questões com interesse comum.

 

Inicialmente, na antiguidade e mesmo no período medieval, as representações diplomáticas tinham um carácter temporário, e só nos finais do século XV, é que se estabeleceram as primeiras representações diplomáticas com caracter permanente, quando a intensa e continuada actividade diplomática entre os Estados Italianos, a isso obrigou. A figura de embaixador residente, praticamente desconhecida em toda a Europa, passou a ser reconhecida como uma instituição corrente em toda a Itália.

Da Itália o sistema dos embaixadores residentes desenvolveu-se por toda a Europa. 
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DIPLOMACIA

FUNÇÕES DA DIPLOMACIA

A Representação

A Protecção

A Informação

A Promoção

A Negociação

A Extensão Externa do Serviço Público







As relações entre os Estados no passado, eram desprovidas de um conteúdo muito intenso, pelo que os diplomatas na maioria dos casos, apenas se limitavam a funções de representação pura ou de informação para com os seus países, sendo ocasionalmente chamados para a negociação de algum problema mais concreto.

O carácter complexo e extremamente diversificado da actividade diplomática, tornou necessária e inevitável a regulamentação jurídica das suas actividades, pelo direito internacional público, o que se verificou nas Convenções de Viena sobre relações diplomáticas e sobre relações consulares, realizadas em 18 Abril de 1961 e 24 de Abril de 1963, respectivamente.

De acordo com as seguintes Convenções, foram consagradas como elementos integrantes da actividade diplomática os seguintes :

1) A representação

A representação como elemento constitutivo da actividade diplomática define-se como o conjunto das actuações do agente diplomático que tem um carácter puramente representativo, ou seja de simples afirmação de presença ou responsabilização do Estado em nome do qual actua. 

2) A protecção

A protecção como elemento constituitivo da actividade diplomática, consiste em sentido restrito, na protecção de certos interesses específicos do Estado acredidante bem como, em sentido genérico dos interesses dos cidadãos do Estado acreditante junto do Estado receptor.

3) A informação

A informação constitui uma das actividades principais do agente diplomático. Trata-se de uma actividade muito vasta cujos limites são traçados apenas pelo interesse ou necessidade que o Estado que envia o agente diplomático tem em conhecer certos aspectos da vida do Estado junto do qual esse agente diplomático foi acreditado.

4) A promoção

A promoção é um dos elementos constituitivos da actividade diplomática, que normalmente é considerada de acessória, pelas entidades diplomáticas.

Pode definir-se como sendo o conjunto das acções exercidas pelo agente diplomático no sentido de criar ou incrementar certo tipo de relações entre o Estado acreditante e o Estado receptor. Neste sentido a promoção pressupõe, por conseguinte a iniciativa, assumindo-se como elemento impulsionador ou dinâmico da actividade diplomática, a partir da qual, se pode originar o incremento da representação e da negociação.

5) A negociação

A negociação internacional, pode traduzir-se, numa perspectiva mais larga aos contactos entre os Estados, com a finalidade de concertarem entre si a realização de interesses comuns ou recíprocos e que normalmente se denomina de negociação informal, constituindo grande parte da actividade normal dos agentes diplomáticos. 

6) A extensão externa do serviço público

É considerado o outro dos elementos considerados complementares da actividade diplomática.

A sua esfera de actuação, compreende normalmente a prestação de serviços públicos, aos cidadãos nacionais do Estado acreditante, que se encontrem no Estado receptor.
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DIPLOMACIA

MISSÕES DIPLOMÁTICAS NAS OIs

Assegurar a Representação do Estado junto da Organização



Manter a Ligação entre o Estado e a Organização



Conduzir as Negociações com a Organização e no seu quadro



Assegurar a participação nas actividades da Organização







O artigo 6º da “ Convenção de Viena” de 1975 enumera as funções das missões permanentes da seguinte forma:

- assegurar a representação do Estado de envio junto da Organização;

- manter a ligação entre o Estado de envio e a Organização;

- conduzir as negociações com a Organização e no seu quadro;

- informar-se das actividades da Organização e dar conta dessas informações ao Governo do Estado de envio;

- assegurar a participação do Estado de envio nas actividades da Organização;

- promover a realização dos objectivos e princípios da Organização, cooperando com esta e dentro do seu quadro.
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DIPLOMACIA

DIPLOMACIA PURA

É um instrumento da política externa, para o estabelecimento e desenvolvimento dos contactos pacíficos entre os governos de diferentes Estados, através do emprego de intermediários, mutuamente reconhecidos pelas respectivas partes, designados de agentes diplomáticos.

CALVET MAGALHÃES







Assim para Calvet de Magalhães, diplomacia pura é :

 “a) um instrumento da política externa,

 b) para o estabelecimento e desenvolvimento dos contactos pacíficos entre os governos de diferentes Estados, 

c) pelo emprego de intermediários, 

d) mutuamente reconhecidos pelas respectivas partes. A estes intermediários se chama agentes diplomáticos.”
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DIPLOMACIA

QUANTO AO ÂMBITO DE ACTUAÇÃO:

DIPLOMACIA BILATERAL

DIPLOMACIA MULTILATERAL
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DIPLOMACIA

 DIPLOMACIA      BILATERAL

DIPLOMACIA       MULTILATERAL

QUANTO AO ÂMBITO DE ACTUAÇÃO:

		Entre representantes de dois Estados

		Continua a ser a modalidade por excelência da acção diplomática.



-Entre representantes de vários Estados

-Pressupõe a existência de interesses comuns.

-Em sede de conferências ou organizações internacionais
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DIPLOMACIA

DIPLOMACIA PREVENTIVA

CONCEITOS MAIS ACTUAIS

DIPLOMACIA COERCIVA 

DIPLOMACIA MILITAR







 As recentes alterações na ordem mundial após o fim da Guerra Fria, provocou um descongelamento no diálogo entre as unidades políticas e outras organizações. Esta situação resultou numa dinâmica diplomática, com campos de actuação mais amplos e diversificados, entrando mesmo por via desta nova contextualização do ambiente internacional, em áreas de actuação que até então estavam confinadas a outros vectores de actuação estratégica, como por exemplo as forças armadas.

É nesta perspectiva, que faz todo o sentido apresentar de forma muito sintética, as leituras de diversos observadores, sobre outras potencialidades de utilização da diplomacia como instrumento essencial de política externa.
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DIPLOMACIA

DIPLOMACIA  PREVENTIVA

		Reduzir tensões e travar a escalada de um conflito  antes que a guerra aconteça.



-Tornar reversível uma situação na qual as hostilidades parecem inevitáveis.

Charles-Philippe David







As organizações internacionais, ou mesmo os Estados com dimensão para intervenção à escala mundial, têm encarado o investimento em mecanismos de prevenção de conflitos armados, como efectivamente mais vantajosos, sob o ponto de vista económico, político e militar, face às possíveis consequências, altamente negativas decorrentes de um conflito bélico. Os custos de reposição da situação, como o envio de forças de interposição, a ajuda de refugiados, os custos de relançamento das economias afectadas, são encargos que acabam por ser assumidos de facto por toda a comunidade internacional.

Neste contexto, foi com certa naturalidade que o desenvolvimento de esforços diplomáticos com o ”objectivo de reduzir as tensões e travar a escalada de um conflito – antes que a guerra aconteça (...) é possível conter e desarmar uma espiral conflitual, tornando assim reversível uma situação na qual as hostilidades parecem inevitáveis”, acabaram por dar corpo a uma nova dimensão de desenvolver diplomacia.
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DIPLOMACIA

DIPLOMACIA COERCIVA

		Objectivo de obrigar um Estado ou um actor infra-estatal, a alterar o seu comportamento.

		Considera o recurso ao uso da força em última instancia – restabelecer e impor a paz.

		Estreita ligação com o instrumento militar.

		Eficácia da diplomacia, directamente dependente do uso efectivo da força. 



Charles-Philippe David







Se olharmos com alguma atenção, para acontecimentos mais recentes, como a actual crise envolvendo, o Iraque, os Estados Unidos e a Organização das Nações Unidas, consegue-se sem dificuldade, identificar a utilização por parte das Nações Unidas, de uma diplomacia coerciva, com uma credibilidade acrescida proporcionada pelos Estados Unidos, pelas ameaças declaradas de punição do Iraque, através de uma intervenção militar, se entretanto aquele país não acatar as resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Pelo desenvolvimento da situação até agora verificada a acção diplomática empregue tem obtido alguma eficácia.

A este propósito, Charles-Phillippe David[1]refere concretamente que as “ estratégias coercivas visam obrigar um Estado ou um actor infra-estatal a alterar o seu comportamento, sem que seja necessário declarar-lhe guerra ou recorrer, em última instância, ao uso da força. Esta tendência deverá acentuar-se, tanto mais que a diplomacia coerciva faz parte das numerosas acções multilaterais empreendidas pela ONU e por coligações de Estados com o objectivo de restabelecer, ou impor, a paz.” Nesta conformidade, continua, a diplomacia para ser de facto eficaz e cumprir os seus objectivos em termos de segurança, teria de incluir no seu âmbito o recurso à imposição.











IAEM CEM 01/03



DIPLOMACIA

DIPLOMACIA MILITAR

PREVENTIVA : o objectivo é desencorajar ou persuadir outros actores de concretizarem determinada acção, antes de ela acontecer.



COERCIVA : activada quando se pretende persuadir alguém a parar ou anular uma determinada acção, que entretanto tenha já ocorrido.

Stanley E. Spangler







Outros autores preconizam, ainda a existência de uma diplomacia militar. Stanley E. Spangler[1] sistematiza, diplomacia militar, como sendo um termo mais abrangente, que incluí os conceitos de diplomacia coerciva e de diplomacia preventiva. Assim na sua óptica, falamos em diplomacia preventiva, quando se pretende desencorajar ou persuadir outros actores de concretizarem uma determinada acção antes de ela acontecer, enquanto que a diplomacia coerciva seria activada quando se pretende persuadir alguém a parar ou anular uma determinada acção, que entretanto tenha já ocorrido.



[1] Stanley E. Spangler, Force and Accommodation in World Politics, Air University Press, Maxwell Air Force Base, Alabama,  Agosto 1991, pag 15.
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DIPLOMACIA

		Desvios á normal acção diplomática





		 Obtenção de informações secretas de forma ilegítima





		 Uso de canais pessoais pelo poder político



DIPLOMACIA PARALELA

CALVET MAGALHÃES







Com esta designação, pretende Calvet de Magalhães referir - se a eventuais desvios à normal acção diplomática, tal como foi definida anteriormente, inserindo nesta categoria o uso das condições e meios proporcionados pela diplomacia, na obtenção de informações secretas de forma ilegítima, ou a utilização por parte do poder político de canais pessoais, à margem das vias oficiais normais, para estabelecimento de contactos com o poder político de outros Estados. 
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DIPLOMACIA

Conjunto de decisões e acções de um Estado em relação ao domínio externo.

Conjunto será o conjunto das políticas externas encetadas pelas diversas  unidades políticas do Sistema Internacional

CALVET MAGALHÃES







POLITICA EXTERNA 



POLITICA INTERNACIONAL 



É muito frequente estabelecer-se uma analogia , entre diplomacia e política externa. 
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DIPLOMACIA

DIPLOMACIA

INSTRUMENTO DE POLÍTICA EXTERNA

MÉTODOS E TÉCNICAS DE ORDEM PACÍFICA

CALVET MAGALHÃES







Assim diplomacia, é um instrumento de política externa dos Estados, que utiliza os métodos e técnicas de ordem pacífica, para convencer ou persuadir, os outros Estados, objecto, daquelas acções de política externa.







IAEM CEM 01/03





FORÇAS  ARMADAS

DIPLOMACIA E FORÇAS ARMADAS. QUE RELAÇÕES?
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FORÇAS ARMADAS

FORÇAS ARMADAS

REPRESENTAM :

		Garantia essencial da soberania dos Estados.

		Salvaguarda dos seus interesses nacionais.

		Primeiras responsáveis pela sua defesa militar.

		Principal instrumento de política externa.











As Forças Armadas, continuam a representar a garantia essencial da soberania dos Estados e da salvaguarda dos seus interesses nacionais, relativamente aos outros Estados, no contexto do Sistema Internacional.

As Forças Armadas são as primeiras responsáveis, pela defesa militar dos Estados e no âmbito de afirmação exterior, representam um dos principais instrumentos de política externa, ao dispor dos mesmos. De facto, um Estado que disponha de alguma capacidade efectiva de projectar forças e actuar em teatros de operações fora do seu território nacional, beneficia normalmente de um ganho de prestigio, acrescido de um capital de credibilidade junto dos outros Estados, que dificilmente obteria, por via da utilização de qualquer outro instrumento de política externa ao seu dispor.

 







IAEM CEM 01/03





FORÇAS ARMADAS

FORÇAS ARMADAS

INSTRUMENTO DE POLÍTICA EXTERNA

MÉTODOS E TÉCNICAS DE ORDEM VIOLENTA







Conceptualmente, as Forças Armadas representam o poder militar dos Estados a que pertencem, sendo os seus legítimos detentores dos instrumentos de coação, mais credíveis e poderosos.

Por definição se a diplomacia, é o instrumento pacífico da política externa dos Estados, as Forças Armadas, entendidas como poder militar, serão as detentoras dos instrumentos violentos da política externa.

Os instrumentos violentos de política externa, poderão ser assim entendidos como os que recorrem ao uso da força, desde a possibilidade de emprego da força, passando da ameaça de emprego até ao seu efectivo uso.
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FORÇAS ARMADAS

ACÇÃO MILITAR NA ACTUALIDADE

Operações de Resposta a Crises



Operações de Apoio à Paz e Humanitárias



Cooperação Técnico-Militar



Missões de Interesse Público







Na actual conjuntura internacional, o emprego das Forças Armadas tem passado por um alargamento do leque das suas missões, para além das suas atribuições clássicas, o que tem produzido modificações ao nível dos conceitos doutrinários e das suas estruturas organizativas, onde a constituição de sistemas de forças mais flexíveis, para responder a factores tais como a actuação conjunta e multinacional , ou o caracter específico das missões atribuídas, representam novos desafios para os aparelhos militares dos Estados.
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FORÇAS ARMADAS

ACÇÃO MILITAR NA ACTUALIDADE

-Alargamento do seu leque clássico de missões.

-Normalmente subordinadas a um mandato, à luz D.I     

-Objectivo de evitar a guerra ou impor a paz.



“One of the lessons of Modern War is that war can no longer be called war”

Anthony Cordesman







. As novas formas e métodos de resolução de conflitos, subordinadas à luz do Direito Internacional Público, visam sobretudo, evitar que as situações conflituais caminhem inexoravelmente para a guerra, implicando o sacrifício de muitas vidas humanas. As Forças Armadas, têm assim sido chamadas a cumprir missões, que têm como principal objectivo, o apoio ao desenvolvimento da paz, em vez de fazer a guerra, sua natural vocação.
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SISTEMA INTERNACIONAL

DIPLOMACIA E FORÇAS ARMADAS. QUE RELAÇÕES?







O Sistema Internacional apresenta actualmente um conjunto de características, que tornam difícil para qualquer observador, mesmo o mais atento, classificá-lo de forma clara e segura, tão diversificados são os seus contornos, imprevisíveis os acontecimentos e inesperadas as mudanças ocorridas.

De facto o fim da Guerra Fria, provocou alterações na estrutura do próprio sistema, que vieram alterar de forma quase radical, a natureza e a forma dos relacionamentos entre os diversos actores, que mudaram por completo as “regras” que vigoraram até à queda do muro de Berlim.
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SISTEMA INTERNACIONAL

ASPECTOS MAIS RELEVANTES DO S. I.

O cunho global dos acontecimentos.

O protagonismo crescente das grandes O. I.

Elevada interdependência os actores do S. I.

A crescente força do Direito Internacional.

Preocupação, com a prevenção, gestão e resolução de conflitos.

Crescente influência dos O. C. S. como opinion makers.

Incremento das relações internacionais, entre os diversos actores.







Em traços muito simples e concretos podemos identificar alguns elementos caracterizadores do sistema internacional, que de forma contínua são apontados por diversos observadores:
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SISTEMA INTERNACIONAL

QUANTO DISTRIBUIÇÃO DE PODER :

UNIPOLICÊNTRICO

UNIPOLAR

MULTIPOLAR

MILITAR

POLÍTICO

ECONOMICO

CULTURAL















Pela complexidade do «cenário», ainda não tem sido muito consensual a classificação do sistema internacional, em função da distribuição do poder entre os diversos actores.

 Numa primeira abordagem, tendo em atenção que os Estados Unidos da América são a única superpotência, que permaneceu após o fim da Guerra Fria, somos levados a apontar para um sistema unipolar. 

 O General Cabral Couto, reconhecendo a hegemonia dos Estados Unidos, refere também que no entanto a superpotência, tenderá para actuar sempre que possível a coberto de mandatos da ONU, podendo daí designar-se também o sistema por “ Unipolicêntrico não arrogante”.
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SISTEMA INTERNACIONAL

ESTADOS UNIDOS

EUA – UE - JAPÃO

OUTROS ACTORES

MILITAR

ECONOMICO

OUTROS PODERES

JOSEPH S. NYE JR.













Interessante, também nos parece ser a opinião de Joseph S. Nye, Jr.[1], dizendo que o poder está actualmente distribuído de uma forma muito complexa, recorrendo a uma construção de três andares de tabuleiros de xadrez, para melhor explicar o seu raciocínio.

 “No andar de cima, o poder militar é, de modo geral, unipolar, pois os Estados Unidos são o único país que possui tanto armas nucleares intercontinentais quanto forças terrestres, marítimas e aéreas, grandes e modernas, capazes de se posicionar em qualquer parte do mundo.

 No andar do meio, o poder económico é tripolar, com os Estados Unidos, a Europa e o Japão representando práticamente dois terços do produto mundial. O crescimento da China fará com que o poder económico se torne quadripolar ao virar do século. 

No andar inferior estão as relações transnacionais que cruzam as fronteiras sem controle por parte dos governos, e que incluem actores tão diversos quanto banqueiros e terroristas. Neste caso o poder está muito disperso”.
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SISTEMA INTERNACIONAL

TIPOS DE RELAÇÕES :





COOPERAÇÃO

ACOMODAÇÃO

CONFLITO

COMPETIÇÃO



OBJECTIVOS COMUNS



DIREITO INTERNACIONAL



OBJECTIVOS EM OPOSIÇÃO



OBJECTIVOS EM CONCORRÊNCIA



Relações de competição. Ramos

 Tem como característica comum o facto de em ambas as situações os actores disputarem objectivos divergentes. No entanto, apresenta substanciais diferenças. As relações de conflito estão normalmente associadas a objectivos vitais ou importantes; esses objectivos são divergentes e exclusivos (opostos) e normalmente existe uma oposição intencional e hostil. Nas relações de competição, os objectivos em causa são secundários, esses objectivos são divergentes mas não exclusivos ( concorrentes) e existe uma oposição não hostil ou mesmo inconsciente.”

Ver o Cabral Couto
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SISTEMA INTERNACIONAL

GUERRA  FRIA

SOCIEDADES NACIONAIS

CONFLITO

“A força do Direito impera sobre o direito de força”

Cooperação

Acomodação

GEN CABRAL COUTO







O poder político é o único detentor dos instrumentos legítimos de coação
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SISTEMA INTERNACIONAL

SOCIEDADE INTERNACIONAL

“ Tende a predominar o direito da força “

GEN CABRAL COUTO

		Não há legislador, nem juiz, nem policia.

		Estados nas suas relações, fazem o que podem e não o que não devem.

		Política de poder.



GUERRA  FRIA







Insuficiência do Direito Internacional

Política de poder, normalmente quando estão em jogo objectivos vitais ou importantes.
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SISTEMA INTERNACIONAL

SOCIEDADES NACIONAIS

CONFLITO

Cooperação

Acomodação

PÓS  GUERRA  FRIA

		Aumento do ambiente concorrencial entre os “actores” internos

		Novos poderes libertados da tutela do Poder Político

		Instrumentos de coacção não são exclusivos do Poder Político









A adopção de sistemas democráticos de governação, o incremento dos mecanismos das economias de mercado com diminuição da intervenção do poder político e a adesão a organizações internacionais, foram suficientes catalisadores, de mudanças com grande impacto a nível social, económico e político, nas sociedades nacionais.

Embora no essencial as sociedades nacionais, mantenham as suas organizações políticas, com instituições que corporizam, legislam e regulam a vida, própria de um Estado de Direito, as alterações verificadas, geraram também o desenvolvimento de outras organizações, de cariz económico, político, financeiro e de comunicação, que exercem significativo impacto nas opiniões públicas, que mantêm fortes ligações a organizações semelhantes a operarem no exterior e com elevada capacidade de influência junto dos governos nacionais.

 O Poder Político, detentor exclusivo dos meios de coacção legítimos, para fazer frente aos infractores da ordem interna e proporcionar segurança à sociedade que governa, enfrenta agora a pressão e é mesmo sujeito a algumas formas de coacção de novos poderes internos, alguns com os centros de decisão no exterior. 

No interior dos Estados, as relações de cooperação e de acomodação, continuam a predominar e a sobrepor-se às de conflito, embora o surgimento de um ambiente concorrencial, entre os actores da sociedade interna, seja o facto mais notório, a registar. 

Tem sido no entanto evidente o aparecimento de novos poderes, que libertados do controlo e tutela dos Poderes Políticos, ganham uma dimensão tal, que se permitem  enfrentá-los sem quaisquer constrangimentos, quando estejam em jogo o acautelamento dos seus interesses, com semelhanças de actuação apenas comparáveis a alguns poderes religiosos. 

É pois visível e notório, que no domínio das relações que se desenvolvem no interior dos Estados, as relações de conflito e de competição, ganharam uma nova vitalidade, amplitude e importâncias, sendo de evidenciar, o facto de actualmente outras organizações que não apenas os poderes políticos instituídos, serem detentoras de instrumentos de coacção.

No entanto o impacto desta alteração no espectro das relações, não modificou as normas socialmente admitidas e aceites, podendo continuar a dizer-se que continua a impor-se a força do Direito.
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SISTEMA INTERNACIONAL

PÓS  GUERRA  FRIA

SOCIEDADE INTERNACIONAL

-Primado pela imposição do Direito Internacional.

		Organização das Nações Unidas, Tribunais Internacionais.

		Procura de regulação dos comportamentos dos Estados.

		Ordenação jurídica internacional.



Controlo e contenção da conflitualidade

Prevenção e gestão de crises.











Temos nos últimos anos assistido, a diversas e inúmeras intervenções de Organizações Internacionais, no sentido de as normas, recomendações e resoluções de Direito Internacional, sejam objecto de cumprimento por parte dos diversos actores. São bastante evidentes os progressos verificados nesta área do direito, nomeadamente, no condicionamento de iniciativas violentas unilaterais, na prevenção e resolução de vários conflitos, sem recurso à guerra, bem como na eficácia de certos mandatos de captura internacionais por crimes contra a humanidade, que tem levado alguns dirigentes e lideres políticos, à condição de arguidos, em tribunais internacionais.

Neste sentido, Charles-Phillippe David[1] afirma que “As normas internacionais, particularmente os progressos feitos nas sanções da ONU e mesmo da NATO, fazem da agressão estatal uma ofensa cada vez mais reprimida – como testemunham as guerras contra o Iraque e a Sérvia. As resoluções, sanções e punições inerentes ás respostas da comunidade dos Estados contra o Estado predador ou culpado são mais severas e eficazes do que (...) na época da Guerra Fria”
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SISTEMA INTERNACIONAL

AUMENTO DA COMPETITIVIDADE 

		Acomodação dos Estados ao Direito Internacional.

		Incremento das relações de cooperação.

		Prevenção, gestão e controlo dos conflitos.

		Desenvolvimento das relações económicas internacionais.

		Criação de grandes espaços sem controlo fronteiriço.









No entanto, este atenuar da conflitualidade declarada, pelo desenvolvimento da cooperação e pelo respeito da lei internacional, tem tido um efeito deveras importante no incremento do grau de competição entre os Estados e entre organizações.

Na actualidade os Estados, competem uns com os outros, na procura da salvaguarda dos seus interesses. 

Essa competitividade, é desenvolvida em diversos sectores e áreas de actividade, tais como nos domínios económico, militar, diplomático e cultural.

 De facto os Estados, procuram alargar as sua esferas de influência a outros espaços, aumentar as suas capacidades de persuasão sobre potenciais parceiros com interesse, bem como gravitar junto dos centros de decisão das organizações de que são membros, sejam elas de natureza económica, política, militar ou cultural.
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SISTEMA INTERNACIONAL

GOVERNO 1

GOVERNO 2

SOCIEDADE 1

SOCIEDADE 2

TRADICIONAL

JOSEPH S. NYE JR.







Sistematizando:

 Nos relacionamentos internacionais, apesar de serem os Estados ainda os principais actores, assiste-se a organizações internacionais a intervirem internamente e a organizações internas a actuarem internacionalmente, em ambos os casos, com capacidade de imporem vontades ou de exercerem influência na condução das políticas externas e internas, dos próprios Estados ou unidades políticas.

Neste aspecto Joseph S. Nye, Jr.[1], fala mesmo de “uma coligação transnacional efectiva”, entre organizações internas dos Estados, que desenvolveram capacidades de comunicar e interagir directamente com outros interesses em outros países, provocando o aparecimento de um novo tipo de relacionamento internacional, conforme explicitado na figura abaixo:

Outro modo de observar a questão é a de JOSEPH S. Nye. Jr.  Que fala de uma coligação transnacional entre organizações internas que interagem num novo tipo de relacionamento internacional. Chamado de transnacional. 







Explicar o esquema .
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SISTEMA INTERNACIONAL

GOVERNO 1

GOVERNO 2

SOCIEDADE 1

SOCIEDADE 2

TRANSNACIONAL

JOSEPH S. NYE JR.







Explicar o esquema.

No caso das relações transnacionais, os grupos ou pessoas da Sociedade 1, pressionam directamente as pessoas e grupos da Sociedade 2, bem como o Governo 2, para além da pressão que possa exercer sobre o Governo 1.
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DIPLOMACIA E FORÇAS ARMADAS. QUE RELAÇÕES?

ANÁLISE







Após a apresentação de conceitos e de posse de uma base segura da realidade actual, estamos de posse dos instrumentos essenciais para apresentar a análise elaborada, que nos permitam responder aos propósitos do trabalho.

Assim..







IAEM CEM 01/03



ANÁLISE

Será ainda a estratégia diplomática uma estratégia particular, ou actualmente terá dimensão de uma estratégia geral?

ESTRATÉGIA DIPLOMÁTICA

Fora do conceito  de diplomacia pura

No universo da conflitualidade

Pressões efectivas – forma de coacção

Diplomacia preventiva e coerciva







A este propósito, Cabral Couto[1] diz mesmo que só nas relações de cooperação e da acomodação se pode falar em diplomacia pura, admitindo no entanto que nas relações de conflito, a acção diplomática desenvolvida através da persuasão, ainda teria um certo cabimento naquele conceito. 

Assim e de acordo com esta abordagem, no âmbito conflitual, a acção diplomática assenta no exercício e desenvolvimento de pressões efectivas, em geral de carácter multilateral, onde de facto podemos definir com certa nitidez, os traços identificativos, de uma diplomacia preventiva ou coerciva, pelo que neste entendimento podemos referirmo-nos à existência de uma estratégia diplomática.



[1] Abel Cabral Couto, obra citada,pag 81.
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PAZ

GUERRA

Cooperação / Acomodação

Conflito

ESTRATÉGIA











ALARGAMENTO DA ACÇÃO DIPLOMÁTICA NAS RELAÇÕES DE CONFLITO, POR CONTRA- PARTIDA UMA DEMINUIÇÃO DA ACÇÃO MILITAR, UMA VEZ A RESOLUÇÃO DA ACTUAL CONFLITUALIDADE TEM DADO PRIMAZIA AO INSTRUMENTO DIPLOMÁTICO.

Como vimos anteriormente:

 No decorrer do trabalho, constatamos também, que no actual sistema internacional, tem existido uma crescente e legitima preocupação, na prevenção e contenção de conflitos, numa intenção declarada de tentar evitar, os efeitos muito nefastos e extremamente dolorosos, que estes sempre acarretam para a comunidade internacional, sempre que aqueles escalam e eclodem militarmente.

É no decorrer deste preceito, que os Estados, sob a égide de várias organizações internacionais, têm procurado a todo o custo, a criação de condições que facilitem abordagens não militares de prevenção de potenciais ou iminentes conflitos, bem como e na mesma óptica a resolução de outros.

Neste aspecto as operações de Apoio á Paz, que acima já identificamos, nomeadamente ás de Manutenção de Paz (peacekeeping) e de Restabelecimento de Paz (peacebuilding), são levadas a efeito sob uma forte componente de acção diplomática.

 Na realidade a estratégia diplomática é aqui empregue como o principal domínio estratégico, pelo qual se pretendem obter os objectivos preconizados. A par das outras formas de coacção que também servem os objectivos pretendidos – económica, psicológica e militar, a estratégia diplomática surge com uma dimensão integradora e até coordenadora da utilização das restantes, o que a coloca num patamar superior, neste contexto, às demais.

Sendo a criação e manutenção da paz ( evitar a guerra ), o objectivo principal deste tipo de operações, o instrumento militar é aqui encarado sob dois prismas de utilização:

 1) como suporte essencial do desenvolvimento da estratégia diplomática, durante os processos de negociação ( via persuasão ou coerção )

 2) como instrumento essencial para a implementação da capacidade de interposição, entre os beligerantes, garantindo assim a credibilidade necessária para o sucesso da operação.

Ora, sendo assim, a estratégia militar vê diminuída, por força do objectivo da operação (evitar a eclosão armada do conflito), o seu campo de aplicação como instrumento por excelência de coacção, uma vez que fica impedida de fazer a guerra pela força, sendo solicitada ao invés para garantir a paz.

Por analogia de análise, fácil se torna constatar, que neste contexto da conflitualidade, a aposta determinante é no sucesso de uma estratégia diplomática, pretendendo – se, sempre, que os conflitos evoluam para a margem oposta da guerra, no espectro da conflitualidade.
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ESTRATÉGIA

“ a ciência e a arte de desenvolver e utilizar as forças morais e materiais de uma unidade política ou coligação, a fim de se atingirem objectivos políticos que suscitam, ou podem suscitar, a hostilidade de uma outra vontade política.”

Relações de Conflito

Gen Cabral Couto









IAEM CEM 01/03



ANÁLISE

ESTRATÉGIA

Maj. Paulo Ramos

Relações de Competição

Variante das Relações de Conflito

“ a ciência e a arte de desenvolver e administrar as forças materiais e imateriais de uma organização, a fim de prevenir ou anular ameaças, reais ou potenciais, aos seus objectivos.”







No seu trabalho Trabalho Individual de Longa Duração, o Maj Cavª Rodrigues Ramos[1], levantou a questão de que a Estratégia não se refere apenas a relações de conflito, mas também a relações de competição, sendo que

 “relação de competição”, deve ser entendida como uma variante da relação de conflito.



. Tem como característica comum o facto de em ambas as situações os actores disputarem objectivos divergentes. No entanto, apresenta substanciais diferenças. As relações de conflito estão normalmente associadas a objectivos vitais ou importantes; esses objectivos são divergentes e exclusivos (opostos) e normalmente existe uma oposição intencional e hostil. Nas relações de competição, os objectivos em causa são secundários, esses objectivos são divergentes mas não exclusivos ( concorrentes) e existe uma oposição não hostil ou mesmo inconsciente.”
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ESTRATÉGIA

  CONFLITO

COMPETIÇÃO

“ cerne da Estratégia reside, (...) na combinação de meios com objectivos em oposição ou no mínimo, em concorrência face a um Outro”

“ extensão do mundo conflitual ao competitivo”







Ultimamente outros autores têm também referido algumas reflexões sobre esta temática:

Francisco Abreu,[1]que procura estabelecer uma certa convergência entre competição e conflito referindo que “Se, pelo contrário, percepcionarmos o percurso evolutivo do pensamento estratégico como uma caminhada rumo ao alargamento dos instrumentos de coacção e de intervenção, com a estratégia militar – esta sim pressupondo o choque violento entre vontades antagónicas -, a dar lugar a uma visão integral do fenómeno estratégico que coloca em paralelo, nomeadamente, a força das armas, a força da propaganda e da subversão, a força do poder económico – financeiro, e a força da persuasão assente na condenação por parte da comunidade internacional, a extensão do mundo conflitual ao competitivo adquirirá plena plausibilidade.”

OU



 “o processo de aproximação entre o conflitual e o competitivo (...) deve levar em linha de conta o facto de o processo conflitual, estar a ser enriquecido por instrumentos de coacção distintos do militar e a ser constrangido por inúmeros factores de moderação tendencial – o carácter orientador do direito internacional e a influência crescente das opiniões públicas são exemplos não despiciendos.”[1]



Na esteia desta abordagem, o General Cabral Couto, no prefácio da obra de Francisco Abreu, admite que o “cerne da Estratégia reside, (...) na combinação de meios com objectivos em oposição ou no mínimo, em concorrência face a um Outro”, considerando pois aceitável uma extensão das relações de conflito, para fora do âmbito político, entrando na campo da competitividade, sendo pois possível uma teorização sobre Estratégia, que englobe o que os teorizadores, denominavam de “para-estratégias”.









IAEM CEM 01/03



ANÁLISE

ESTRATÉGIA

“ a ciência e a arte de, à luz dos fins de uma organização, estabelecer e hierarquizar objectivos e gerar, estruturar e utilizar recursos, tangíveis e intangíveis, a fim de se atingirem aqueles objectivos, num ambiente admitido como conflitual ou competitivo ( ambiente agónico ).”

Gen Cabral Couto
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Relações de Cooperação/ Acomodação

		Representará um aumento das relações de cooperação e acomodação, no sistema internacional, uma diminuição da acção estratégica dos Estados?

		Apresentam ou não, as relações de cooperação e de acomodação alguma motivação ou relevância estratégica subjacente?









A exclusão da Estratégia, do âmbito das relações de cooperação e de acomodação, inserido-a apenas no seio das relações de conflito e competição, é também matéria que nos merece alguma reflexão mais atenta.

As perguntas acima colocadas são de facto pertinentes pois se pensarmos, em termos sistémicos, qualquer movimento ou deslocação no interior dum sistema supostamente em equilíbrio, provoca reacções no interior do próprio sistema, obrigando-o a voltar a um novo ponto de equilíbrio.

Assim no seio do sistema internacional, é coerente que a mesma lógica se aplique, em torno da dinâmica das relações internacionais entre os vários actores que o compõem.

 A este respeito Marcel Merle refere que as relações internacionais, se desenvolvem em circuito fechado :” os inputs que afectam o ritmo ( por exemplo a pressão demográfica, a difusão das ideologias, a aspiração ao bem-estar e ao desenvolvimento ) partem de diversos pontos situados no interior do sistema ( o que permite falar em ambiente interno); quanto aos outputs, quer dizer as reacções do sistema, não mais poderão, como aconteceu muitas vezes no passado, escapar à cadeia de retroacção para transferir a outros os encargos necessários à satisfação da demanda.

 Por outras palavras, o sistema internacional, pelo facto do seu carácter global e fechado, não fecha mais as portas às suas contradições. É obrigado a assumi-las ele próprio, o que submete cada uma das suas unidades constitutivas a uma pressão muito mais forte do que no passado”[1]



O acautelamento dos interesses de cada um, faz desenvolver relações de diverso tipo, desde a cooperação até ao conflito, pelo que e pensando em termos sistémicos, se uma relação de conflito passar a ser de cooperação, podemos pensar que esta alteração provocará o aparecimento de uma outra relação de conflito que degenerou a partir de uma relação de cooperação.

 O mesmo raciocínio, pode ser levantado para todas os outros tipos de relação, por exemplo de competição ou de acomodação.

Este raciocínio, poderá servir de base para um olhar mais atento sobre, o que se passa neste Sistema Internacional, que parece enveredar pelo primado da cooperação e da acomodação. Senão vejamos os seguintes casos: 
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Relações de Cooperação/ Acomodação

ABORDAGEM SISTÉMICA







Explicar o esquema:

-O governo 1, como tem um aparelho militar mais desenvolvido do que o do governo 2, possui maior capacidade de proporcionar segurança à sociedade 1, do que o governo 2 à sociedade 2.

No entanto o governo 2 como desenvolveu maior capacidade económica do que o governo 1, proporciona mais bem estar à sociedade 2 do que o governo 1 à sociedade 1. 

O governo 1 e o governo 2 estabelecem uma relação de cooperação entre eles, no sentido de proporcionarem às sociedades 1 e 2 respectivamente, melhores condições de segurança, progresso e bem estar. O governo 1 fornece mais segurança à sociedade 2, em troca o governo 2 investe economicamente na sociedade 1.

Este exemplo configura uma relação pura de cooperação. Existe um ganho mutuo entre ambos, de soma não nula.
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COOPERAÇÃO

GOVERNO 1

SOCIEDADE 2

GOVERNO 2

SOCIEDADE 1

Relações de Cooperação/ Acomodação







Explicar o esquema:

-O governo 1, como tem um aparelho militar mais desenvolvido do que o do governo 2, possui maior capacidade de proporcionar segurança à sociedade 1, do que o governo 2 à sociedade 2.

No entanto o governo 2 como desenvolveu maior capacidade económica do que o governo 1, proporciona mais bem estar à sociedade 2 do que o governo 1 à sociedade 1. 

O governo 1 e o governo 2 estabelecem uma relação de cooperação entre eles, no sentido de proporcionarem às sociedades 1 e 2 respectivamente, melhores condições de segurança, progresso e bem estar. O governo 1 fornece mais segurança à sociedade 2, em troca o governo 2 investe economicamente na sociedade 1.

Este exemplo configura uma relação pura de cooperação. Existe um ganho mutuo entre ambos, de soma não nula.
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GOVERNO 1

GOVERNO 2

GOVERNO 3

SOCIEDADE 1

SOCIEDADE 2

SOCIEDADE 3

CONFLITO

COMPETIÇÃO

COOPERAÇÃO

Relações de Cooperação/Acomodação



















No entanto, se aumentar-mos o universo dos actores para um terceiro governo, a situação pode ganhar outros contornos,

Assim se um governo 3, possuir as mesmas valências e vulnerabilidades do que o governo 1, poderá verificar-se uma relação de competição entre os governos 1 e 3, no sentido da obtenção de um acordo de cooperação com o governo 2. Caso o governo 2, opte por um acordo com o governo 3, o mesmo pode ser entendido pelo governo 1 como um posicionamento hostil dos governos 2 e 3, podendo gerar uma situação conflitual.
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COOPERAÇÃO MULTILATERAL

NATO – UE – CPLP - MERCOSUL

AMBIENTE

COMPETIÇÃO

INTERNAMENTE

EXTERNAMENTE











Olhando para o Sistema Internacional, podemos constatar da existência de diversas organizações de cooperação, de natureza tão diversa como a militar, a económica, a cultural e até política.

Casos da NATO, União Europeia, Mercosul e da Comunidade Países Língua Portuguesa, são organizações internacionais de cooperação.

 Na base da sua existência estão razões de cooperação, nos diversos domínios das relações internacionais que visam anular vulnerabilidades e potenciar capacidades. Pela aplicação do modelo de análise apresentado acima, podemos constatar que essas organizações, são também no entanto fontes geradoras de relações de competição e mesmo de conflito, que não serão indiferentes a uma actuação estratégica por parte dos Estados e das próprias organizações. 

Podemos abordar a questão sob dois prismas : um ao nível interno dessas organizações; outro ao nível externo.

Internamente e apesar da filosofia de cooperação que norteia os vários parceiros, assistimos de forma bem clara, a sinais bem evidentes da existência de ambientes internos altamente concorrenciais, que se tornam mais visíveis quando ocorrem alterações das relações de poder na organização, mudanças estruturais da organização ou a definição de novas políticas para a condução do projecto cooperativo.

Exemplos paradigmáticos na actualidade é o caso da União Europeia, a braços com uma indefinição no caminho político a seguir, ou a própria NATO, onde a restruturação da organização com o desaparecimento de algumas estruturas de comando, tem provocado uma luta interna entre os parceiros, Portugal incluído.

Ao nível externo, é perfeitamente natural que estas organizações suscitem um aumento da intensidade do ambiente concorrencial, ou mesmo conflitual, pois a sua própria constituição tem por base enfrentar com mais argumentos (a união faz a força) os desafios representados por outras organizações ou Estados com os mesmos interesses, ou mesmo as ameaças de unidades políticas que corporizam o terrorismo internacional. Por outro lado o inverso também se põe; a criação de organizações desta natureza, são motivo mais que suficiente para poderem ser encaradas como uma ameaça, por parte de outros actores, o que normalmente provoca uma resposta idêntica mas de sinal contrário.

 O General Cabral Couto, refere sobre este assunto o seguinte: “ a estratégia ultrapassa também a «guerra em acto»”. E continua “ assim por exemplo, a criação de uma força nuclear interessa evidentemente à estratégia, ou melhor, é ditada pela estratégia, como o é o ingresso numa aliança ou o pode ser a aquisição de uma frota de transportes. (...) a estratégia intervém em toda uma gama de acções destinadas a, em permanência, proporcionar a uma unidade política as melhores condições de segurança, isto é, acções que permitam enfrentar, da forma mais adequada, as ameaças e as hipóteses de guerra admitidas.”[1]



[1] Abel Cabral Couto, obra cit.pag 201,202.
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ACOMODAÇÃO AO DIREITO INTERNACIONAL

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS :

		Mediação

		Arbitragem

		Negociação





COMPETITIVIDADE

Ex : Resolução 1441 do Conselho de Segurança







Entrando no âmbito das relações de acomodação, os Estados ao aderirem às normas do Direito Internacional, aceitam estar sujeitos à autoridade de uma entidade superior à sua própria soberania. O caso da resolução 1441 do Conselho de Segurança das Nações Unidas relativamente ao Iraque é sintomático. A entrega aos Tribunais Penais Internacionais, de ex-governantes responsáveis por actos de governação criminosos nos seus países, por governantes desse mesmo país, é outro exemplo indesmentível.

A cada vez maior, capacidade efectiva de intervenção do direito internacional, tem também contribuído, para um deslizamento da conflitualidade/hostilidade, em direcção a um patamar inferior de intensidade, que se insere na esfera das relações de competição. Francisco Abreu a esse respeito considera que “o processo de aproximação entre o conflitual e o competitivo (...) deve levar em linha de conta o facto de o processo conflitual, estar a ser enriquecido por instrumentos de coacção distintos do militar e a ser constrangido por inúmeros factores de moderação tendencial – o carácter orientador do direito internacional e a influência crescente das opiniões públicas são exemplos não despiciendos.”[1]

A procura das instituições internacionais, revela uma certa intenção para que a disputa conflituosa, passe a ser esgrimida sob as regras do «jogo» competitivo ( por exemplo deixa de existir um inimigo, para haver um opositor ou adversário, ou o objectivo final nunca será o aniquilamento físico de uma das partes ).

Não será difícil advinhar, que numa disputa entre dois Estados ou unidades políticas, objecto de resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a procura de apoios para as suas causas, as promessas de distribuição de dividendos a terceiros por troca de votos a favor, os interesses indirectos de outros actores que possam ser afectados por uma decisão não favorável, são factores geradores de ambientes altamente competitivos, que podem atingir níveis iminentes para o desenvolvimento de uma crise em vez da sua resolução. A actual crise do Iraque, é neste aspecto bastante explícita:
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-      O aumento das relações de cooperação e acomodação, não significam uma diminuição da acção estratégica dos Estados, uma vez que, a existência subjacente de ambientes competitivos e conflituais no seio daquelas relações, permite pensar que existe um espaço de aplicação para a Estratégia, naquele universo.

RESPOSTA
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“A ciência da condução superior dos Estados, tanto na paz como na guerra, com vistas a assegurar-lhes as melhores condições para a realização da sua missão histórica e política na comunidade internacional.”

ESTRATÉGIA

MAJOR ALFREDO PEREIRA DA CONCEIÇÃO, 1952
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SISTEMATIZAÇÃO

Diplomacia - papel principal face à conflitualidade actual.

Alargamento da Estratégia às relações de competição.

As relações de cooperação e de acomodação, são alvo de atenção estratégica.

Os objectivos vitais e importantes, são também do domínio da Estratégia Diplomática.

Os aparelhos diplomáticos articulam as suas acções, pela via bilateral e multilateral.







Da extensa análise efectuada, podemos deduzir os seguintes aspectos:

- Na actual conflitualidade a acção diplomática, tem assumido o papel principal, relativamente às outras formas de coacção.

- Com o alargamento conceptual da Estratégia, às relações de competição, o domínio de aplicação da estratégia diplomática, cresce substancialmente, sendo um importante facilitador do emprego das outras estratégias gerais.

- Não sendo conceptualmente de intervenção da Estratégia, as relações de cooperação e acomodação, têm por natureza motivações estratégicas subjacentes, convivendo inseridas ou em paralelo com ambientes competitivos e conflituosos, pelo que se pode e deve falar-se em Estratégia, no âmbito da cooperação e da acomodação.

- É notório e evidente que os instrumentos diplomáticos dos Estados, na prossecução dos seus objectivos, privilegiam duas vertentes de acção: 1) uma via multilateral; 2) uma via bilateral.

Pela sistematização apresentada, actualmente pode e deve-se considerar, que de facto as possibilidades de emprego do instrumento diplomático na estratégia dos estados, é hoje pelas razões apontadas absolutamente inquestionável.

Doutrinariamente, “ao nível das estratégias gerais, situam-se os vários departamentos governamentais”[1]. Assim podemos dizer que o Ministério da Defesa está para a Estratégia Militar como o Ministério dos Negócios Estrangeiros está para a Estratégia Diplomática, ou o Ministério da Economia se encontra para a Estratégia Económica.

Levando também em consideração, as concepções dos Generais Cabral Couto e Lopes Alves, pensamos haver razões suficientemente para considerar a Estratégia Diplomática como uma Estratégia Geral, da Estratégia Total, na linha do que já era defendido, por Lopes Alves e prospectivado por Cabral Couto.

Pela natureza das relações internacionais que actualmente se desenvolvem, em dois campos actuação cada vez mais distintos – bilateral e multilateral, que obrigam a formas de actuação e emprego de meios diferenciados, pensamos que a Estratégia Geral Diplomática, se deve subdividir em Estratégia Diplomática Bilateral e Estratégia Diplomática Multilateral, ao nível das Estratégias Particulares.

 

 



[1] Abel Cabral Couto, obra citada,pag 235.
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PSICOLÓGICA

DIPLOMÁTICA

ECONOMICA

MILITAR

BILATERAL

ESTRA. TOTAL

POLÍTICA

MULTILATERAL

















Nada
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Diplomacia Preventiva

Diplomacia Coerciva

FORÇAS ARMADAS

CREDIBILIDADE    DA 

ENTIDADE  NEGOCIADORA

AMEAÇA DE USO DA FORÇA

EMPREGO LIMITADO DA FORÇA







Umas questões/objectivo levantadas neste trabalho, é tentar apurar e confirmar o que parece óbvio no contexto da dialéctica entre diplomacia e uso da força militar – a existência de um instrumento militar credível, pressupõe necessariamente o garante de uma acção diplomática eficaz? 

Esta questão pressupõe, que desde logo no campo da acção diplomática, nos situemos na área das diplomacias preventivas e sobretudo da diplomacia coerciva. No primeiro caso, a utilidade da força militar insere-se num campo muito redutor do seu emprego, pois a sua principal função em termos de valor para uma acção diplomática, está directamente relacionada, com a credibilidade da entidade mediadora da situação conflitual, em termos de capacidade de disponibilizar meios que suportem e assegurem, uma efectiva execução dos acordos estabelecidos.

Já no segundo caso, a presença de um instrumento de força, abrange um campo mais amplo de efeitos e intenções, directamente ligados á uma ameaça de utilização da força ou mesmo ao seu emprego limitado, ao serviço de uma diplomacia coerciva.
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Alexander George

FACTORES FAVORÁVEIS:    

-Exigências claras e consistentes.

-Atitude determinada face à situação.

-Capacidade de colocar o adversário sob pressão.

-Receio do adversário; do conflito escalar.

-Elevado grau de adesão das opiniões públicas e das instituições políticas.

FACTORES DE ORDEM PSICOLÓGICA







É sob esta perspectiva que a questão levantada, é de facto mais pertinente.

Esta questão tem sido objecto, de vários debates por parte de diversos pensadores e políticos, nomeadamente os americanos, pois apesar da sua única capacidade militar no mundo, os Estados Unidos, têm frequentemente recorrido ao uso da força, em situações de diferenças de potencial, que à partida garantiriam um sucesso da acção diplomática coerciva.



Os estudiosos da matéria como Alexander George[1], sustentam que no emprego de uma diplomacia coerciva, não existem condições únicas ou verdades absolutas, que se observadas sejam garantias de sucesso. Existem um certo numero de factores, que se reunidos, favorecem um desfecho desejável, para os objectivos assumidos pela diplomacia :

- Exigências claras e consistentes

- Atitude determinada face à situação

- Capacidade de colocar o adversário em situação de instabilidade ( pressão )

- O receio do adversário na possibilidade do conflito escalar

- Grau de cometimento das opiniões públicas e das instituições políticas

Como se pode constatar, estes factores são quase todos de ordem psicológica, pelo que muitas vezes e apesar do apoio de grandes aparelhos militares, à retaguarda das acções diplomáticas, é sempre difícil garantir o sucesso da coacção exercida, pois cada caso é um caso.
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INSTRUMENTO MILITAR CREDÍVEL

É CONDIÇÃO NECESSÁRIA, MAS NÃO SUFICIENTE

ANÁLISE

“You can do a lot with diplomacy, but much more with diplomacy backed by effective military force”

  Dr Kofi Annan









Podemos de facto concluir, que a existência de um instrumento militar credível, como suporte à acção diplomática, é uma condição necessária mas não suficiente, para garantir a sua eficácia. Ou seja a existência de um instrumento militar credível, por si só não é sinónimo de sucesso de uma acção diplomática preventiva ou coerciva, no entanto falarmos em diplomacia seja coerciva ou preventiva sem o pressuposto de um poder militar credível e disponível, não parece fazer qualquer sentido.
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DIPLOMACIA



FORÇAS ARMADAS



Quais são as áreas com interesse para a acção diplomática, que se podem identificar nas Forças Armadas?



Na actual realidade conflitual as prioridades de acção da ONU, têm sido em primeira instância, nas acções de prevenção e de resolução pacífica dos conflitos. Dos conceitos já apresentados, sobre as novas acções da diplomacia e das novas missões que actualmente as forças militares são chamadas cumprir, constata-se, a existência inevitável de uma dependência funcional, entre os dois domínios na actual política de resolução de conflitos.



No âmbito das operações de paz, e designadamente nas actividades de Prevenção de conflitos, Restabelecimento de paz e Manutenção de paz, a presença de meios humanos e materiais das Forças Armadas, é imprescindível para o sucesso dos acordos alcançados pela diplomacia.

Embora se reconheça serem factores críticos de sucesso, a competência e prestígio dos diplomatas, a preparação adequada das acções de negociação ou de mediação, a independência e imparcialidade dos negociadores relativamente às partes em conflito e uma clara definição dos objectivos que se podem atingir, os mesmos só serão encarados como credíveis pelas partes desavindas, se forem consubstanciados num forte suporte à retaguarda assente em meios militares.

Como vimos anteriormente, as acções de Prevenção, Restabelecimento e Manutenção de paz, não prescindem dos meios humanos e materiais militares, sendo mesmo imprescindíveis , para a implementação e execução das medidas acordadas. Embora não sejam missões de guerra, são missões que só os meios militares têm capacidade para executar, com as maiores garantias de sucesso. É caso para dizer, que se as forças militares são por excelência os instrumentos de guerra, neste caso serão também os únicos capazes de garantir as condições de paz.

Das missões atribuídas às forças armadas neste universo de emprego, destacam-se as acções de observação, fiscalização e inspecção no âmbito dos acordos, o emprego preventivo de forças militares com efeitos dissuasores e coercivos, ou como forças de interposição. A utilização de forças de operações especiais, neste tipo de operações tem sido muito frequente, por parte de vários exércitos, nomeadamente dos Estados Unidos. A recolha de informações de grande valor para uso dos operacionais diplomáticos, sobre o Teatro de Operações e sobre os beligerantes, é normalmente essencial, quer no sucesso das negociações e qualidade dos acordos, bem como para o pré - emprego de forças militares e desenvolvimento das missões no terreno.

A própria acção e postura das forças militares no terreno são determinantes, no sucesso da operação. O cumprimento das tarefas no terreno visando sempre, a instalação de um ambiente de confiança, de cooperação desinteressada, de imparcialidade, de entendimentos e consensos, de negociações de rotina quotidiana que tornem atraente a presença dos militares no terreno, é e funcionam como uma extensão da via diplomática no terreno. 

Desta forma, podemos dizer que , embora os militares por força dos novos conceitos de segurança e defesa, tenham visto o seu papel de actor principal na resolução dos conflitos, ser ultrapassado por instrumentos não violentos, tal não implica porém que a utilização do poder militar, não seja o principal argumento para o sucesso da acção diplomática, seja em sede de negociações ou no ambiente operacional dos teatros de operações onde os acordos são implementados.
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EM SEDE DE NEGOCIAÇÕES 

IMPLEMENTAÇÃO DOS ACORDOS

		Recolha e fornecimento de informação de elevado valor. ( Forças de Op. Esp. )

		Assessoria e aconselhamento – assuntos militares



-Emprego de militares em missões :

-Observação, Fiscalização e Inspecção dos acordos

-Postura das forças militares no terreno







Quais são as áreas com interesse para a acção diplomática, que se podem identificar nas Forças Armadas?



Na actual realidade conflitual as prioridades de acção da ONU, têm sido em primeira instância, nas acções de prevenção e de resolução pacífica dos conflitos. Dos conceitos já apresentados, sobre as novas acções da diplomacia e das novas missões que actualmente as forças militares são chamadas cumprir, constata-se, a existência inevitável de uma dependência funcional, entre os dois domínios na actual política de resolução de conflitos.



No âmbito das operações de paz, e designadamente nas actividades de Prevenção de conflitos, Restabelecimento de paz e Manutenção de paz, a presença de meios humanos e materiais das Forças Armadas, é imprescindível para o sucesso dos acordos alcançados pela diplomacia.

Embora se reconheça serem factores críticos de sucesso, a competência e prestígio dos diplomatas, a preparação adequada das acções de negociação ou de mediação, a independência e imparcialidade dos negociadores relativamente às partes em conflito e uma clara definição dos objectivos que se podem atingir, os mesmos só serão encarados como credíveis pelas partes desavindas, se forem consubstanciados num forte suporte à retaguarda assente em meios militares.

Como vimos anteriormente, as acções de Prevenção, Restabelecimento e Manutenção de paz, não prescindem dos meios humanos e materiais militares, sendo mesmo imprescindíveis , para a implementação e execução das medidas acordadas. Embora não sejam missões de guerra, são missões que só os meios militares têm capacidade para executar, com as maiores garantias de sucesso. É caso para dizer, que se as forças militares são por excelência os instrumentos de guerra, neste caso serão também os únicos capazes de garantir as condições de paz.

Das missões atribuídas às forças armadas neste universo de emprego, destacam-se as acções de observação, fiscalização e inspecção no âmbito dos acordos, o emprego preventivo de forças militares com efeitos dissuasores e coercivos, ou como forças de interposição. A utilização de forças de operações especiais, neste tipo de operações tem sido muito frequente, por parte de vários exércitos, nomeadamente dos Estados Unidos. A recolha de informações de grande valor para uso dos operacionais diplomáticos, sobre o Teatro de Operações e sobre os beligerantes, é normalmente essencial, quer no sucesso das negociações e qualidade dos acordos, bem como para o pré - emprego de forças militares e desenvolvimento das missões no terreno.

A própria acção e postura das forças militares no terreno são determinantes, no sucesso da operação. O cumprimento das tarefas no terreno visando sempre, a instalação de um ambiente de confiança, de cooperação desinteressada, de imparcialidade, de entendimentos e consensos, de negociações de rotina quotidiana que tornem atraente a presença dos militares no terreno, é e funcionam como uma extensão da via diplomática no terreno. 

Desta forma, podemos dizer que , embora os militares por força dos novos conceitos de segurança e defesa, tenham visto o seu papel de actor principal na resolução dos conflitos, ser ultrapassado por instrumentos não violentos, tal não implica porém que a utilização do poder militar, não seja o principal argumento para o sucesso da acção diplomática, seja em sede de negociações ou no ambiente operacional dos teatros de operações onde os acordos são implementados.
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DIPLOMACIA E FORÇAS ARMADAS. QUE RELAÇÕES?

PORTUGAL
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A SITUAÇÃO EM PORTUGAL



“ Em toda a história de Portugal, a defesa nacional tem como componente preponderante a  estratégia diplomática.”

Gen Loureiro dos Santos







A acção do vector diplomático em Portugal tem mostrado ser ao longo da sua história, o mais importante e determinante sustentáculo, para o garante da sua afirmação como Estado soberano e independente. O General Loureiro dos Santos a este respeito é categórico.
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A SITUAÇÃO EM PORTUGAL

ESTRATÉGIA DIPLOMÁTICA

-Inicialmente nos períodos fundação e consolidação

-Posteriormente na garantia da sua integridade

-Guerra da Restauração

-2º Guerra Mundial

“ as grandes nações podem dispensar-se, talvez, de grandes diplomatas. Mas são os grandes diplomatas que fazem grandes, algumas vezes, as nações pequenas.”

Prof Oliveira Salazar







De facto um olhar mais atento à nossa história, permite visualizar uma importante acção da diplomacia nos períodos da fundação e manutenção do Estado Português; inicialmente com a celebração de tratados de paz com reinos vizinhos ou o reconhecimento por parte da Santa Sé; posteriormente com a procura de apoios externos, que garantissem a integridade do país no contexto peninsular. 

 Em períodos de crises de cariz político/institucional interna, de fragilidade económica e de definições geopolíticas externas, nomeadamente a partir da Guerra da Restauração, a actuação do instrumento diplomático foi de facto decisiva para a sobrevivência do Estado Português. O posicionamento de Portugal, como fronteira entre os interesses da Inglaterra ( potência marítima ) e a potência continental ( França, aliada com Espanha), obrigava a um verdadeiro exercício negocial diplomático, numa tentativa de obtenção de uma postura neutra face ao conflito de interesses existente. 

Essa mesma fatalidade geográfica, já no século XX durante a 2ª Guerra Mundial, voltou a determinar a concepção e execução de uma notável estratégia diplomática, tendo em vista a conservação da sua posição de neutralidade face ao conflito, por parte do Estado Português, á qual o génio do Doutor Oliveira Salazar não terá sido de todo indiferente. 
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A SITUAÇÃO EM PORTUGAL

5 QUETÃO DERIVADA

ESTRATÉGIA DIPLOMÁTICA PORTUGUESA

MISSÃO

“ A prossecução da política externa portuguesa e a defesa dos nossos interesses no exterior. Deve assumir-se como o garante da visão estratégica e como centro coordenador, impulsionador e aglutinador da acção externa do Estado.” 







Outra das questões levantadas como objecto de análise neste estudo, é a de indagar sobre existência de uma estratégia diplomática portuguesa.

 

Muito recentemente o actual ministro Martins Cruz afirmava “ O Ministério dos Negócios Estrangeiros tem uma missão clara e específica: a prossecução da política externa portuguesa e a defesa dos nossos interesses no exterior. Deve por isso assumir-se como o garante da visão estratégica e como centro coordenador, impulsionador e aglutinador da acção externa do Estado”[1].
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A SITUAÇÃO EM PORTUGAL

PROGRAMAS DE GOVERNO

GRANDES OPÇÕES DO PLANO

CONCEITOS ESTRATÉGICOS DE DEFESA NACIONAL

ESTRUTURAÇÃO DO MINISTÉRIO

DISPOSITIVO DAS REPRESENTAÇÕES DIPLOMÁTICAS

MISSÃO DO MNE

DIRECTIVAS DO MINISTRO







ESTRTÉGIA DIPLOMÁTICA PORTUGUESA



Um dos primeiros aspectos que a nós militares, por inerência de formação e sensibilidade nos ocorre, é averiguar da existência ou não de um documento similar ao nosso Conceito Estratégico Militar, no universo da diplomacia portuguesa, que de forma sistematizada e politicamente responsável, estabeleça as linhas gerais de acção da estratégia diplomática, que servirão de orientação geral para a sua preparação e actuação efectiva.

Constatando da não existência de um Conceito Estratégico Diplomático, perfeitamente definido em documento próprio, tal como conhecemos o «nosso» Conceito Estratégico Militar e assumindo que existe uma Estratégia Militar em Portugal, porque existe um Conceito Estratégico Militar, seria leviano e pouco sério pensar que não existe uma Estratégia Diplomática, pela inexistência de um documento equivalente.

De facto, numa rápida análise em alguns documentos, emanados pelos órgãos de soberania, facilmente se identificam orientações e linhas gerais de actuação estratégica, para o instrumento diplomático do Estado.

No Conceito Estratégico de Defesa Nacional e nas Grandes Opções de Política para 2003 – 2006, à semelhança do que encontramos para as Forças Armadas, estão enunciadas as grandes orientações de actuação e os objectivos estratégicos da política externa a atingir.

Nos diversos programas de governo, são estabelecidos os eixos estratégicos para o desenvolvimento da acção diplomática, a seguir pelo aparelho diplomático português, bem como nalguns casos são definidos objectivos concretos a atingir.

No âmbito do Ministério dos Negócios Estrangeiros, os vários titulares do cargo através de directivas ministeriais, ou em intervenções diversas definem muito claramente qual a missão do Ministério do Negócios Estrangeiros, que encerra em si a persecução de objectivos estratégicos pelos agentes diplomáticos.

 A existência de orientações políticas adequadamente estabelecidas em documentos definidores da Estratégia do Estado Português, nomeadamente no Conceito Estratégico de Defesa Nacional, permite concluir que há de facto uma Estratégia Diplomática Portuguesa. 
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A SITUAÇÃO EM PORTUGAL

ESTRATÉGIA DIPLOMÁTICA







Um dos primeiros aspectos que a nós militares, por inerência de formação e sensibilidade nos ocorre, é averiguar da existência ou não de um documento similar ao nosso Conceito Estratégico Militar, no universo da diplomacia portuguesa, que de forma sistematizada e politicamente responsável, estabeleça as linhas gerais de acção da estratégia diplomática, que servirão de orientação geral para a sua preparação e actuação efectiva.
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De facto, numa rápida análise em alguns documentos, emanados pelos órgãos de soberania, facilmente se identificam orientações e linhas gerais de actuação estratégica, para o instrumento diplomático do Estado.

No Conceito Estratégico de Defesa Nacional e nas Grandes Opções de Política para 2003 – 2006, à semelhança do que encontramos para as Forças Armadas, estão enunciadas as grandes orientações de actuação e os objectivos estratégicos da política externa a atingir.

Nos diversos programas de governo, são estabelecidos os eixos estratégicos para o desenvolvimento da acção diplomática, a seguir pelo aparelho diplomático português, bem como nalguns casos são definidos objectivos concretos a atingir.

No âmbito do Ministério dos Negócios Estrangeiros, os vários titulares do cargo através de directivas ministeriais, ou em intervenções diversas definem muito claramente qual a missão do Ministério do Negócios Estrangeiros, que encerra em si a persecução de objectivos estratégicos pelos agentes diplomáticos.
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Ministério dos Negócios Estrangeiros

Ministério da Defesa







 Assim procuramos indagar junto do assessor diplomático do Ministro da Defesa, em que bases de entendimento e coordenação decorrem as relações entre os Ministérios da Defesa e dos Negócios Estrangeiros, que órgão ou mecanismos de ligação estão implementados no âmbito inter - ministerial, que acções conjuntas no plano internacional foram ou têm sido levadas a cabo, quais são as necessidades específicas de meios militares, que a diplomacia portuguesa na sua acção tem procurado com mais frequência.

Do diálogo efectuado, ficamos cientes dos seguintes aspectos:

-         De acordo com as prioridades estabelecidas em termos de política externa, pelo poder político, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, assume-se como o principal condutor da execução dessa mesma política.



-  Não existe nenhum órgão a funcionar numa base conjunta e com caracter permanente, entre o Ministério da Defesa e o Ministério dos Negócios Estrangeiros.

-  Embora os dois ministérios não actuem frequentemente em termos conjuntos, o que impossibilita a aquisição de um certo grau de automatismo em termos de coordenação, quando se têm verificado situações de urgência e interesse evidente de actuação conjunta, o entendimento ao nível inter-ministerial tem-se revelado de grande eficácia. Por exemplo quando Portugal assumiu a presidência da OSCE, o Ministério dos Negócios Estrangeiros criou uma task-force, que ainda funciona no ministério, onde estão incluídos alguns militares. 

-   Existem reuniões de trabalho, com uma frequência mensal, entre a Direcção Geral de Política Externa dos Ministério de Negócios Estrangeiros e a Direcção Geral de Política de Defesa Nacional do Ministério da Defesa.

-  No desenvolvimento da sua acção estratégica de política externa, o Ministério dos Negócios Estrangeiro, tem procurado, nomeadamente nas missões permanentes junto da ONU, NATO e ultimamente da União Europeia, assegurar a colocação de quadros militares em funções de âmbito militar, naquelas instâncias.

-  A colocação de Adidos de Defesa, em determinados territórios é precedida de coordenação entre os dois ministérios.

-    Existem lacunas e faltas de ligação, relativamente ao produto da actividade dos militares portugueses, no exterior. Por exemplo não existe nenhuma ligação funcional ou muito menos hierárquica, entre um chefe diplomático e os eventuais militares em missões num mesmo território (adidos de defesa inclusivé). 

Por este tipo de posturas, existe muito pouco aproveitamento das possíveis sinergias resultantes da partilha e troca de informação que se poderia revelar de muita importância e utilização diversa, no interesse do todo nacional. Neste aspecto a presença de militares portugueses em missões de observadores, num determinado teatro de operações no âmbito de uma operação de apoio à paz, parece não ser devidamente aproveitada em prol dos interesses portugueses.

Assim depreende-se, que a ligação e interacção entre os Ministérios dos Negócios Estrangeiros e o Ministério da Defesa, não é uma realidade estrutural, acontecendo um pouco á medida das necessidades. 
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-MNE , assumem-se como principal condutor da política externa.

-Não há um órgão conjunto com caracter permanente.

-Em situações de urgência tem existido boa eficácia, conjunta.

-Existem reuniões periódicas ( mensal ) DGPDN – DGPE.

-MNE, procura assegurar colocações de quadros militares.

-Colocação de Adidos de Defesa é precedida de coordenação.

-Não aproveitamento do produto da actividade dos militares. 
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CONCLUSÕES
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CONCLUSÕES

1. O âmbito da acção diplomática, tem vindo a sofrer evolução, por forma a melhor responder às novas solicitações da política internacional.

2. Na actual conjuntura internacional, o emprego das Forças Armadas tem passado por um alargamento das suas missões, para além das suas atribuições clássicas.

3. A acção coordenada e conjunta dos instrumentos militares e diplomáticos, tem sido um factor fundamental no sucesso da prevenção, condução e resolução de conflitos
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4. A aplicação da Estratégia, na realidade actual, não se cinge conceptualmente apenas ás relações de conflito.

5. As relações de cooperação e acomodação, são geradoras de ambientes competitivos e conflituais.

6.  A Estratégia Diplomática é uma Estratégia Geral.

7. Existe uma Estratégia Diplomática Portuguesa.
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PROPOSTAS
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PROPOSTAS

2. Que seja elaborado um estudo analítico à natureza conceptual, de cada tipo de relações que se desenvolvem no S. I.

3 .Que seja analizado no mesmo sentido, as implicações ou constrangimentos conceptuais resultantes da aplicação da Estratégia, fora do âmbito das relações de conflito ou competição.

1. Que seja adoptado o conceito alargado de Estratégia, recentememte levantado pelo General Cabral Couto.
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5. Que seja objecto de investigação e estudo, as implicações produzidas por força da alteração anterior, no contexto da estruturação das estratégias, quanto às formas de coacção.

4. Que seja aceite a classificação da Estratégia Diplomática como uma Estratégia Geral, na linha do pensamento do General Lopes Alves.
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DIPLOMACIA E FORÇAS ARMADAS. QUE RELAÇÕES?





                                   MAJ. INF. PONTE FIGUEIREDO

TRABALHO INDIVIDUAL LONGA DURAÇÃO
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ANÁLISE

DIPLOMACIA 

OBJECTIVOS 

PAZ

GUERRA

SECUNDÁRIOS

VITAIS -IMPORTANTES

ACÇÃO DIPLOMÁTICA











De acordo com a sua importância, os objectivos políticos dos Estados ou outras unidades políticas, são classificados como vitais, importantes e secundários ( Cabral Couto)[1].

 Pelos objectivos vitais «morre-se», pelos importantes «combate-se» e pelos secundários «negoceia-se». A este respeito escreve” Os objectivos secundários alimentam o grosso da vida internacional e da actividade diplomática. 

As relações internacionais são, assim, essencialmente constituídas, a todo o momento, por uma teia em que se negoceiam objectivos secundários através de concessões mútuas ( pelo que só tem capacidade negocial quem é rico em alguma coisa...), acompanhada de fenómenos de conflitualidade e violência variáveis, em torno de objectivos importantes ou vitais para os vários actores, e que evoluem essencialmente em função das relações de poder.”[2]

A este propósito, será também útil evocar aqui uma análise da Dra. Isabel Alexandra Nunes[1], que nos parece também muito elucidativa :”É frequente verificar-se a afirmação de que cabe à diplomacia zelar pela concretização de objectivos não vitais, enquanto que ao sector militar lhe é atribuída concretização de objectivos vitais. (...) A priori, poderia parecer que estamos a confundir áreas de competência da estratégia diplomática com as de estratégia militar. Tal não acontece. (...) ambas concorrem em espaços de hostilidade, mas em momentos diferentes e dispondo de meios distintos. Senão vejamos:

            A – a estratégia diplomática concorre para a satisfação de interesses vitais, no espaço de tempo que decorre, desde a emergência de uma ameaça potencial até ao momento em que se verifica ameaça de emprego de meios passíveis de provocar perdas de vidas e bens. Os meios de que dispõe são utilizados de uma forma insidiosa, com base numa forte componente psicológica, secundada pela possibilidade de emprego de meios militares acompanhados ou não por meios de outra natureza.

           B – a estratégia militar tem por finalidade atingir igualmente interesses vitais para a nação, no espaço de tempo que decorre desde a confirmação de uma elevada probabilidade de a ameaça se tornar real, até ao momento em que ela se torna real e durante o qual se verifica o emprego de meios declaradamente violentos com perda de vidas e bens.”

Conclui afirmando “ Na situação mencionada em A a componente diplomática tem lugar preponderante, sendo secundada por meios militares. Na situação mencionada em B verifica-se o inverso.”



Decorrente da nossa análise levantada para as operações de apoio á paz, se o objectivo, é evitar a eclosão armada, logo será difícil morrer ou combater por eles, pelo que a única alternativa é negociar.

 Logo, em conflitos onde estejam em jogo objectivos vitais ou importantes, poder-se-á afirmar que também se insere na actividade diplomática, a gestão daquele tipo de objectivos, procurando que os mesmos sejam adquiridos ou garantidos pela via diplomática, sem recurso á violência. 
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Cleaning the Battlefield
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